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ANO IX 11.' 124 CAPITAL FEDERAL SABADO, 24 DE JULHO DE 1954 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

O Presidente do Senado Federat: nos têrm~ do e.rt. 70, t ~.« da Cons­
tituição .Fer:tenl e 45 dO Regimento Comum,· convoca as du~ casas do 
COngresso .Nacional para, em sessão conJunta a reau.zar-se no <ila 2'l Qe 
julho do ano em curso, àS 14,30 hora.s, no .Palácio ·nractentes, conhecerem 
do veto presidencial ao .?roJeto de Lel In."' 2.846, de 1953. n.a Câmara uos 
Deputados, e n.o 3Sl, de 1953. no Senado Federal>, que modifica o art. ·ta 
da Lei n.o 1. 765, de 18 de dezembro da 195?, que .. OOnc~ede abono ele. emer ... 
gência aos serVidore& civis do Poder .ExecutlVo da Urua.o e dos Terr1tór1os, 

Senado .Federal, em 2 de julho de 1954·. 

'io CAFÉ FILHO 

Presidente 

O P'Zes1dtmte do Senado Federat
1 

nos têrmos do artigo 70, § 3."',· da 
Constituição Federal e do art1go 45 do Regtmento comum, QOnvoca as 
duas casas do Congresso· NaclonaJ para, em sess.ão conjunta, ll reallzar~se 
no dta 29 de 1u1ho do ano em cur'>o, às 14,30 noras, no.PaJácio Tiradentes, 
Cr'- ::erem do Veto pr.'isiàenclal ao Projeto de Lel ln.0 1.575, de 1952, na 
Câmara dos Deputados, e n.o 380, de 1952, no Senado FederaH, que altera 
o Quadro do Pessoal do 'Trl.Dunal Superior ào Tt:aoalho e dá outraa pro· 
Vldéncl ... 

~enado Federal, em 8 de julho de 1954. 

6.& sessão .conjunta 

4.'" sessão Jegisbtiva-. ordinária 

~-~ legislátura 

I:m 27 de J ullío de 1954, ús 14,00 horas, 

no Palácio Tiradentes 

ORDEM DO DIA 

Veto pt"esidene1al ao Projeto de Lei n.0 2.846, de 1953, na Câmara dos 
I)eputadoa, e n,o 381, de 19 .. 3,' no Senado) que modifica o art. 18 da Lel 
n.o 1. 765, de 18 de Dezemt:-o de 1953, que concede abono de emergência. 
nos servidores "civis do Poder Ex:ecutiV'O da Umfio e dos ferritô;flos; tendo 
Parécer, sob n.o '1, de 1954, _da 'ComiSsão .Mista designa.da nos têrmos do 

nrt. · 46 do Regimento Comunt. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, nos_ térmos do artigo 77. 
~ 1,11, da CoJtstitui~ão Federal, e eu· promulgo o segumte 

DECRETO U:GISLATIVO 

N.0 29, óé 1954 

Art. 1.o - E' aprovado o contrato de empreitada, celebrado em 14 
·de Junho de 1951, entre a D~visão de Obras do· Departamento à.e Admi­
. n1stração do Ministério da. EducaçãO e Cultura e a _firma LUiS Fernan~ea 
& Cia • .Lt1&.~ :Para execução de obras de consenaçao da sede do SerVJ-'o 

de Estatística. daquéle Ministério, no montante de. Cr$ "42. 361,00 (quarenta 
e doiS mil, trezentos_ e sessenta e quatJ:o c~uzeu·us>. 

Art. 2.() - Q,te ~ereto Legis1ativo entrara em vigor ntt· da~a de .tua 
publicação, revo;iadas· as diSposH;ões em contrá.no. 

Senado Federal, em 21 de Julho de 1954 
1 

JOÃO CAri FILHO 
Presidente do Senado ,f'ede1·al 

zonço saber que o Congresso Nacional decreta, nos térmos do artigo 77, 
! 1.o, da Constituição .f'cderaJ, e eu promUlgo o segwnte 

DECRETO LEGISLAT.VO 

N.~ 30, de 1954 

·JU't, 1.u - E' reYogada n decisão do Tribunal de Cont~\S, -de 28 de 
Dezembro de 1951, denegatória de registro ao contrato ceJeorado em 15 
de Agôsto do mesmo ano, entre o 1\llmstério da AgricÚitura e .l:"~ranClbCG 
Alves de Oliveira e sua mulher Maria Augusta Assunção de OJiveu-a, para 
ttr.tgação agrícola em terrenos de sua proprtedcde, nos ~ermos fias. decretos ... 
leis ns. 1. 498, de 9 de Agõsto de 1939 e 3. 782, de 30 de outubro de 1941. 

Art. !?.0 
- ll:ste Decreto .Legislativo entrara em vizor n3o data de su" 

publicação,· revogadas a;.: disposições em contrario. 

~o Fe~eral, em 21 de Julho de 1954 
JO~O C.\FÍ: FILHO 

Pres1d.ent~ do Senado Federal 

raça sa9er que " Congresso Nac1on<~.l decreta, nos .têrmos do arL!go 17. 
I 1.0 , da Co,nstitulção Fettel'al, e eu pr~mulgo o segu1ute 

DECRETO LEGISLA~O 

.N.• Jl. ae 19a 
Árt. 1.0 

- E' aprovado o contrato celebrado em 17 de Novembro· de 
1952, entre o Ministério da. Agricultura e Matms Ollmpio de Meio e sua 
mulher Marcollna de Aréa Leão Melo,· regulando. a execução e o paga-­
mento. das obras de irrigação agrícola nas terras de sua propnedad.c s1tua .. 
das à margem direita elo J'io Parnaíba, no Municipio de Teresma, 'Esta-cio 
do Piauí. · 

Art. 2·0 
- Este Decreto LegislatlYo entrará em vigor na data de' sua. 

publicacão. revOR.ada.s as disposições em conirarlo. 

tienado Federal, em !ll de Julho de 19Bt 
JOÃO CAFÉ .f'rLHO 

Presidenê.e· do Seno.do Federal 

:F'aço saber que o Congresso Nacional. decreta, nos Wrmos do art l~u 71. 
J 1.0

, da Constituição Federal, e eu promuzgo o seguintl 
DECRETO LEGISLATIVO . 

N.' 32, de 1954 

~Art. 1.~ - E' mantida a decisão por que o Tribt.mnt ae contas, em 
sess~o reali2iada a 5 de Dezembro de 1952. cl.enegou registro , ao contrato 
celebra-do. a 'i~ de Novembro do mesmo nno entre a Seção de Fomenta 
Agrico!a de Cuiabá, Capital do Estado de Mato Grosso e Marcelo Mu-8.­
ella, par~ execução d.e serviços de complementação de obras, equtparuentas 
e 1nsta1aç()es no pôsto Agro-Pecua.rio de Rosario-Oeste, naquêle EstaCJo 

Art. 25~ - :&:ste Decreto Legisls.tivo entrará em vigor na. data de suà 
publicncão, revogadas as disposições em contrâr1o. 

Sr.nado Federal. em 21 de Julho de 1954 
JOÃO ÜA.i'É FILHO 

P1·esidente do ,genn.do Federal. 
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Faço saber que o Congresso Naqrmal decreta, nos tênnos do ru·Ug:u 77) 
1 1.o, da Coustitulçâo Federal, e eu 1 ·romutgo o seguinte I 

DECRETO LEGISLATIVO 

N. 0 33, de 1954 I 
Art. Lo- E' mantida a declsão pOr que o Trih:.mnl ae comas, em 

Eessão realizada a 28 de Novembro de 19[.:?, recusou rcgist1·o ao contratO 
odebrado a 7 de Novembro do mesmo ano, entre a Seção de FomentO 
AJ:rrico1a de Cuiabá, Capital do EEtado oe Jijato Grosso, e José BernardO 
Júmot, para execução de serviços de complementação, equipamento e insf 
talnçã,a de energia elêtrica e abastecimento dágua no Pôsto Agro-Pecuário 
ae Cáceres, . bPm como instalação de máquinas no Pôsto de Lt\'erger nu-

1
' 

quêle Estado. 
Att. 2.0 - Este Dec1·eto Legislativo entrara em vtgm·. na data de su~ 

tmblica;âo, revogadas as disposições. em contrário. 

i 
-I 

. 
Senado Federal. em 21 de Julho de 195~ 

JOÃO CAFÉ. F'ILHO 
Presidente do Senado .J<'edel'al 

I 
I 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, nos térmos do artigo 71, 
J 1.", da Constituição Federal, e eu promulgo o segumte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 34, de 1954 

Art. 1.0 - São aprO\'ados o acõrcto e o têrmo aditivo ePJebrados, rt'S· 
pectivamente, e111 14 ue Maio e 29 de ·Julho de 1952, untre o Ministêrio da 
Ai!Ticultum e n Estado do Espírito santo, para execução dos servtços de 
Defesa. Sanitária Vegetal naquêle Estado. 

A1·t. 2.0 i!:.ste De·creto Leg1slativo entrará em vizor na data cte $Ua 
_publlcação, 1·evogadas as· disposiçã€s em contn':trio. 

Senado Federal, em 21 de JÚlho de ·1954 

JOÃO CAFÉ FILHO 
Presidente do Senado J:l'ederaJ 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, nos tênnos do artlgo 77, 
I 1.0, ua ConstJ.t.mção .f'ederal, e eu promulgo o segutnte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.t 35, de 1954 

... ut. 1.0 - E' aprovado o contrato ce!e.,rado a 14 ae Abril' de 1947, 
entre o Ministél"io da Agricultura e José Bezena da Costa e sUa mulher 
Adélia ~'erriandes de. Oliveira, para irrigação agl"ico!a em terras · de sua 
propriedade, no sitia denominado Penha, no Município de Jgiwtu, Estai:io 
do Ceat·á. 1 

Al"t. 2. 0 
- l!:.ste DecrC'tO Legislativo entrarâ. em vigor na data de sua 

publicaiião, revogadas as dlsposiç~s em contrário. · 

.Senado Federal, em 21 de Julho de 1954· 

JOÃO ÜAFÉ FtLÍIO 
Presidente do Senado Federal 

I 
Ft1.ço saber que o Congresso- Nacional decreta, nos térmos do a rUgo ?, 7, 

V', Ca Constituição Federal, e eu promulgÕ o· segumtc 

DECRETO LEGISLATIVO 
I· 

. N.o 36, de 1954 ... 

Art. 1.0 E' aprovado o contrato celebrado em J4 de .... Uutubro ,'de 
195:!, entre _o Ministerio da Agricultura e o Estado "de Banta Catariba 
tara Rdministração e exploJ·ação da réde de armazens existentes no refe..: 
lido Estado, visand.o à .Preservação das safras de cereais. i 

~rt.~ 2.1} - &ste Decreto Legislativo entrt:.rá em vigor na data de sua 
mblicaçao, re\'Ogada.s as disposições em contrár.io. ' 

' Senado Federal, em 21 de Julho de 1954 

JOÃO C,\Ft F-ILHO 
Presidente do Senado Federal 

Faço· saber que o Congresso Nacronal decreta,· nos ténnús Uo artigo :77, 
§ V', da Constituição Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO -LEGISLATIVO 

N.0 37, de 1954 

Art. 1.0 .-:- ~·.aprovado _o contrato celebrado a, 6 de Dezembro de 1Ó52, 
entre o Mtmster:o da Agncultu!·a e Raimundo Augusto de Lima e Sua 
llu.lh~r. para ~xecução das obras necessaria.s i\ irrtgaçãGt de terras ele Sua 
propriedade,_ sltuadas na Fazenda usão Domingos", Município de LavÍ'as 
8& Mangabeira, Estado do Ceará, na forma do Decreto-Lei no 1 498 de 9 
de A~ôsto de 1953. .. . · · ' / 

~t.~ 2.0 - "F:ste Decret"o Legislativo entr~ em vigor na data de sua. 
publlcaçao, revoga-das as disposições em contrário. 1 

SenaCio Fedel"al, em 21 de Julho de 1954 

JOÃO CAFÉ FILHO 

• 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIARTOA CIIRAAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

Cf..IRp. DO SFRVIÇO C I! PUBLICAÇ~I!.a e ... aPe. c• s-.çlo c• Rlf~Aelo 
MURILO FERREIRA ALVES HELMuP HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO JJ 

·Impresso nas Oficinas do Oepartamttnfo de Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES! FUIICIONARfOS 

Capital o Interior Capital e lnteriol 

Semestre • • • • • • • •• • • • • • Cr$ 50,00 Semestre .••••••• , • • • • • Cr$ 
Ano •••••• ••••••• •• ••• • Cr$ 96,00 Ano '•• .................. , .Cr$ 

E:rterio:r Exterior 

39,00 
76,0P 

I 
Ano ••••• , • , • • ••••• •••• Cr$ i36,00!Ano •• • • •• •• •• • • • ....... Cr$ i08,Citl 

As assinaturas dos órgãos oficiais começam e terminam em qual­
quer dia do exercJcio em que forem registradas. 

O regi!)itro de assinaturas é feito ·a. vist~ do comprovante dO; 
re('ebimento. 

Os cheques e vales postais deverão ser . emitidot em favor da 
tesoureiro do Departamento de Imprensa Nacional . 

.. Os suplementos às ediçõeS dos' órgãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes tsOmente mediante Ei-1icitação. · 

O custo do número atrasado se rã acrescido de· Cr$ O,iO &1 port 
eurcicio decorrido, cobrar-se-io mais Cr$ 0,50. 

< ' -

SENADO 
Relação das Comissões 

Diretora 

Presidente - Marcondes Filho 
l. >~ se,·reu:mo - A.l!redo Ne~·es 
a.o sec1etarzo - VespasJano Martim 
3." .secretano - Francisco GalottJ 
4." Secretano - Ezecn1as da Rocna 
1." Suptetrle ·- Pr1sco dos Santos 
2. 0 Sutllente - Cosia PereJra 
secretárw - Lms Nabuco, DiretoJ 

FEDERAL 
1 Finanças 
j.t - Ivo d' A quina - Presidente. 

2 - Ismar de Gois - Vtce-t'rest ... 
dente I"J. -

3 Alberto pa·.squaUnl. 
4 Alvâra Adolfo ·~· • 1 • 
5 Apolonio Sales 1••"), 
6 - Carlos Linctenberg 
'1 - Cesar Vergueiro. 
8 Dommgos Velasco < • • • •') 1 

Ger&.I da Secretaría do senado. 9 Durval Cruz .. 
10 Euclides Vieirà. -·--

Comissões Permanentes 
- Economia 

Pereira Pinto ·- Presidente. 
Landulpho A I v e 1:0 - Vicc-Prt:s1-

àente, (*) · 

Sá Tinoco. (*"') 
Júlio Leite. 
Costa. Pereira. 
Plínio Pompeu. 
Euclydes Vieira. (*"'•) 
<•) Substitmdo pelo sena~or Go­

mes de Oliveira. 
· < • * l Substituído .Pelo Senador Nes-
tol" Massena. 

(*u) Substituído pelo Senador Mo­
zart Lago •.. 

. ·Educação e Cultura 
1 - Flâ.V"to Guimarães - Presi· 

dente. 
• 2 - Ctcero de Vasconcelos - Vtce­
P1·esidente. 

3 - Area Leãe. 
4 - Hamilton Nogueira, 
5 - Levllldo coelho. 
6 - Bernardes -Filho. 
7 - Euclides Vieira. 
Secretario - Joáo· Alfredo Ravasco 

de Andrade. 
AuxUiar - Carmen Lúcia de Ho­

landa Cavalcanti. 

11 Ferreu·a de Souza. 
l!l Mathias Qlympio ( • •• ••h 
13 - Pinto AieJXO. 
14- Plínio Pompeu (****••).· 
15 - Veloso Borges. 
16 - Vitorino Freire ( .......... ). 
17- ·waiter Franco (•u•nu). . 

1 •) substftufdo pelo Sen, Esperl• 
dião de Farias. · 

1 •• t Substjtujdo pelo Sen. NCstor 
Massena. 

1• • • 1 Substitu1do pelo sen. Marli .. 
niano Fernandes. 

1 • • • • J SubStituldo pelo Sen. Costa 
?aranhas·, • ' 

c • • • •• 1 Substituído pelo Senador 
Alencastro Guimarães. 

(U""'**) Substituído pela Senador 
'I'homaz Rodrigues., 

(* u ~u "') Substituído pelo Senado.!_ 
Antônio Bayma. 

fu*"'****) . substituído pe!o Sena ... 
dor JoaqUim Pires. 

secretário ~ Evandro .Vianna, 
Diretor de Orçacnento. 

Reuniões àS quartas e sextas-feiras. 
às 15· horas. 

Constituição e Justiça 
.Dario Cardoso - Presidente.: ., 
Aloysio de Carvalho - Vlce-Presf .. , 

dente. 

Presidente do Senado Federal Reuniões - As auintas~feiras, U li 
horas. 

Amsio Joblm. 
Attilio Vivacqu~ 
Camilo Merc1o._ 



Ferreira de Souza. 
Flávio Gmrnaraes. 
Gomes de Oliveira. 
Joaqmrn ?ires. 
LUiz Tinoco. 

Alencast.ro Guimarães 
Othon .Mader. 
i\.ntõnio Bayma.. 
k:iecretário - .Francisco 

Arruda. 

J 
4 - Vivaldo Lima. 
5 - Novaes Filho. 
Secretano - J. A. Ravasco 

.soare;; I Andrade. 

I As quinZe horas e dez mi'1Ul.•l5, 
nada tr..,:~is havendo que trat:~.t o 

dP Sr, Presidente encerra a re:;n.s.o, 
lavrando· eu. Cecil;a de R.?~ende VJ 1l'­
tins, S.ecret-;'ula, a pre~ente ata ,pte, 
u:na vf!z .aprovada, será n.ssin.::...iu ~:e-:J 
&.!.·. Presidente. Olavo Oliveira. (•) 

<• 1 SubstitUidO pelo Senador Mozart 
Lngo. 

.Heuniões á.s qutt:~:tas-feiras, 
noras. 

à3 li • De Revisão do Códico 
Comercial 

secretário - Luiz Carlos Vieira da 
l''onseca. 

Auxiliar - Marília. Pinto Amado. 

Reuniões - Quartas-feiras, é.s 9 ho­
ras .. 

Legislação Social 

Segurança Nacional 
1 - Ploto AJeixo - Presidente. 
:1 - Onoire Gomes - Vlce-Pt.e,si-

dente. 
3 - Magalhães Barata. 
4 - Ismar de Góis. 
5 - SUvto curvo. 
6 - WaJter Franco. 
7 - Roberto Glasser. 

1 - Alexandre Marcondt:S 
p, eudente. 

2- Ivo d'Aquino. 
3 - Ferreua de Souza 

Geral •• 1 
4 - At.ttlio Vivacqua. 
5 - Vtctorino Freire 
secretário - João Alfredo 

de Andrade, 

Filho - ATA DA 89.• SESS.'\0 EM 
DE JULHO DE 1954 
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Relato' 1 PRESI:C~1·i0IA DOS' SRS. C:\Pz::• FI­
LHO, PRESIDENTE, MAR.CO'lU!!.S 
FiLHO E ALFREDO NE:VES. 

Ravascr 
As 14.30 horas comparecem os Sr!. 

Senadores: 
1 - Gomes de Ollvetra -, Presi· 

. dente. 
secretário - Ary Kerner Veiga 

Cástro . 
de p ·. . ~b ara em1t1r parecer so re o Waldemar Pedrosa - Prisco da! 

Santos· - Ono]re Gomes - Tomaz. 
Rodrigues - ... Assis Chateaubriana 
Novaes Filho - Djair Brindeu o -
Ezecllias da Rocha - Esperidirw v~ 
Farias - Julio Leite - Aloy.no rte. 
Carvalho ~ Pinto Aleixo - Luiz Ti­
noco - Alfredo Neves - Aten~asua. 

·Guimarães - H{lmilton Noqueira -
Mozart Lago - Nestor Massena ·­
Marcondes Fil110 - E1tcl!rdes Viena 
- Costa Paranhos - Dario Cardoso 

2 - Luis Tinoco - Vice-Presidente­
a - Hamuton Nogueira. 

• 4 - Rm carnturo. 
5 - Otbon MSder. 
6 - KerginalctO Cavalcanti 
'l - c1cero de Vasconcelos. 

Secretário - Pedro de Carvalho 
MüUer. 

Auxiliar - Cannen Lúcia de Ho· 
.Janda Cavalcanti. 

Reuniões as segundas .. feiras, As 16,3f. 
)lar as. 

Relações Exteriores 
1 - Georg1no Ave!ino - Presidente 
:l - Hamuton Nogueira - V'ce-

Preszaente. 
3 - Novaes Filho. 
4 - Hernardes Filhu 
5 - lJJair Brtndeiro. 
6 - M:Hluas Qlympio. 

1 - Assis Chateaubriand. (•) 
8 - João Villasboas. 
c •' Substitui do, interinamente, pele 

Sr. Cicero de vasconcelot. 

Secretário - J. B. Castejon Branco 
H:euniões ràs segundas-leiraa, A!. 

16,30 horas. 

Redação 

1 - Joaquim pires - Presidente 
2 - WaJttemar Pedrosa - Vice-

Presidente. 

·3 - Aioysto de Carvalho. 
4 - Carvalllo Otwnarâes. 
S - Costa Pereira. 
Secretarlo - Cecilla do Rezendf 

Martins. 
Au.x:Uiar - Natbercia Sá. Leitão, 
Reuniões às qu.artas-.feil'as,, as l5 

horas. 

Saúde Pública 

ReuniOes às segundas-!eiraJ. 

Comissões Especiais 

Para emitir parecer sôbre o 
Projeto de Reforma Constitu• 
cional n.• 2, de 1949 

Aloysio de Carvalho 
Dario Cardoso. 
Franctsco GaUotti. 
c amuo Mercto. 
Carlos LlUàemberg, 
Antônio Hayma. 
Bernardes Filho. 
Marcondes Filha. 
Olavo Oliveira. 
Dommgos Velasco, 
João VillasbOas. 

- Prestdent•. 

Comissão Especial de Revisão 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho 

Lulz Tinoco - Presidente. 
Gomes de Oliveira - Vtce-Prest· 

dente e Relator Geral. 
Otnon Mãder. 
Rui Carneiro. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
secretário - l~alina. Cruz Alves. 

Pa;lamentar de Inquérito sôbre 
o cimento 

Francisco Gallottl - E"restdentt. 
Mozart Lago - Vice-Presidente. 
JUUo Leite. 
Landulpho Alves. 
Màrlo Motta. 
Secretàrto - Lauro Portella. 

De Reforma do Código dt 
Processo Civil 

Joâo VillasbOas - President~. 
Levindo Coelho - Prestdentl. Attilio Vivacqua - Vice-Presidente. 
Aú:reao Simch - Vice·Preszaente. Dario Cardoso - Relator. 
Prisco dos Santos. ::;ecretârlo - José da Silva L1sbôa 
Vivalào Lllna. Auxiliar - Carmen LOcla de Ho· 
DurvaJ cruz. Janda CavaicantL 
Secretário - Aurea de Barros Rêe-o Reuniões. âs sextas-feiras, àS 10 
Reuniões às quintas-ieiras, àa ltil horas. 

hOJ'as. 

--.,..- Para ·estudo da concessão dos 
Serviço Publico Civil Direitos Civis .à Mulher Bra-

1 - Prisco dos santos - Presidente sileira 
2 - Lmz 'Tinoco - Vtce-Ptesidente 
3 - Nestor Massena. 
4 - Vivaldo Lutla. 
,5 - Djair Brindeiro, 
6 - Mozart' Lago. 
'l - JUlio Leite. 
Secretário - Julieta Ribeiro do~ 

Santos. 
Heuniões às .. quttrtas-feli'as:, às 16 

horas, 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

EucJidt>s Vieira - Presidentt. 
Onofre Gomes - ViCe·Pre.sidente. 

Mozart Lago - Presidente. 
Alvaro Ado!pho - Vice .. Presfdente. 
J{)'à.t- V'11~as'oôas. 
Gomes de OUveira. 

· Attilio Vivacqua. 
Domingos V etascc. 
Vtctorino f'reire. 

De Inquérito sôtre os Jogos 
de Azar 

1 - Ismar de Góes - Presidente. 
2 - PriSCO dos Santos - ViCe·PTe· 

Bidente. 
3 - Kergmaldo Cavalcanti - Rela­

to/ Geral. 

. Projeto de Reforma. Consti· 
tucional n.0 1, de 1954 

1 - Dario Catdoso - Presidente. 
2 - Aloysio de Can·alho ~ Vice· 

Preszdenle. 

3 - AniSIO Jobim 
4 - Attilio Vivacqua. 
á - Camllo Merc1o 
6 - Ferreira de Sour,a. 
7 - Flavio Ouim~rães. 
8 - Gomes de Oliveira. 
P - JoaqUim Pires. 

10 - Olav-o Oliveira. 
11 ·- WaJdemar Pedrosa 
1::1 - Mozart La!!o. 
13 - Hamilton Nogueira. 
14 - Guilherme Malaquias. 
15 - Nestor Massena, 
16 - Francisco Pôrto. 
Seeretâ.rio - Glória Fernandina 

Quintela,. 

Auxiliar -- ·Nathercia Sá Leitão, 

De Revisão da Consolidação 
das leis do Trabalho 

1 - LUiz Tinoco - Prestdente. 
!l - Gomes de Oliveira - Vtce-Pre-

sid.~n.te. e Relator Gt!ral. 
3 - Kergina!do Cavalcanti. 
4 - Othon Mãder. 
5 - Ruy Carneiro. 
Secretário - Itallna Cruz Alve:s. 

:Atas das Comissões 

Comissão de Redação 

25.• P"'õ/N!AO, EM 2~ DE JULHO 
DE l954 

(Extraordinária) 

As quatot'ze horas e quarenta e 
cinco minutos, do dia ,rinte e doi~ 
de julho do ano de mil novec~ntos 
e cinqüenta e quatro, sob a presi­
dência. do Sr. Senador Waldemar 
Pedrosa, Presidente em exercício, 
presentes os Srs. senadores A!oysio 
de Carvalho e Costa Pereira, reune· 
se a Comissão de Redação. 

Deixa de comparecer, por motivo 
justificado, o Sr. Senador Joaquim 
Pires. 
~ lida e, sem alterações, aprovada 

a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o pareéer do 

Sr. Aloysio de Carvalho, apresentan­
do a redação, para 2.a. discussão, do 
Projeto de Lei do Senad<J n. 0 23 de 
1951, que dispõe sôbre o plano de 
unificação da Companhia Nacional de 
Navegação Costeira e do Lloyd Bra­
sileiro, Patrimônio Nacional. 

- Costa Pereira - Rocha Dias -
Flávio Guimarães - Roberto Glas ... 
ser - Francisco Gallotti - Alfredo 
Simch - Camilo Mercio - (29) 

O SR. PRESIDENTE: 

Acham-se -presentes 29 Srs. Srr.a­
dores. Havendo número le~al, ('Stá. 
Oerta a sessão. Vai-se proceder à 
leitura da ata. 

O SR. 4.' SECRETÁRIO: 

(Servindo de 2. 0 ) procede à lei­
tura da ata da sessão anterior que, 
~ta em discussão~ é sem deuJ..tel.' 
aprovada. 

O SR 1.' SEC!IETÁRIOr 

L! o seguinte "' 

Expedient~ 

Oficios: 
Quatro, da CâmAra dos Deputado.s, 

sob n&. 1.166, 1.167, 1.170 e 1.154, 
encaminhando autógrafos dos se&mn­
tea 

Projeto de Decreto legislativo 
n. 0 27, de 1954 

(4.319-A-54, na Câmara) 

Aprova o contrato celebrada 
entre a Escola Preparatórit: de 
Cadetes do Ar e Jorge Aurélio 
Possa. 

O Congresso Nacional decretl : 

Art. 1. 0 .1!: aprov11.do o contrato oe• 
l~brado, em 23 d.e <}\ltUbt~ rle 19i>3, 
entre a Escola Preparatória de ca ... 
detes do Ar e Jorge Aurélio Possa. 
para desempenhar a função de ?l'()"" 
fessor de português da mesma Es­
cola. 

Ad. 2 . ., Revogam-se as disposiçõea 
em contrâ.rio. 

As Comissões de Constituição 
e Justiça e de Finança.s. 

PrQjeto de Decreto Legislativo 
n.• 28, de 1954 

(4.321-A-54, na Câmara) 

Aprova o contrato celebrado 
entre o Departamento dos Cor• 
reios e Telégrafos e a firma Imo ... 
bilíária José Gentil ·s. 4· 

Aprova igualmente 0 parecer do O Congresso Nacional decreta: 
Sr. Aloysio de Carvalho, apresentan-
do a redação final 60 Proj€to de Lel Art. 1. 0 f: aprovado o contrato ce­
do Senado n. 0 25, de 11153, que auto· lebrado, em 25 de novembro de 1953, 
riza o Poder Executivo & nomear uma entre o Departamento· dos Correios 
Comissão de Técnicos, vara etabo- e Telégrafos e a firma Imobiliária. 
rar Ull1 plano de obras de iH!~açãt~ Jflllé Gentil S. A., para constru:;ã.Q 
do No!deste. 18e o:m prédio destinado à Agência 
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Postal~Telegi-áfica de Mulungu. no 
Estado do Ceará. . 

Art. 2. Q Revogam-se as di.spos!Ções 
em contrário. 

As Comissões de ConstitnJç!io 
e Justiça e de Finanças. 

· Projeto de Decreto Legislativo 
· n. 0 29, de 1954 
(4.300-A-54, na Câmara)· 

Aprova o contrato celebrado 
entre o Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos e a firma Imo­
biliária José Gentil S. A:. 

O COngresso Nacional decreta! 
Art. z.o- ~ aprovado o contra­

tO celebrado, em 23 de novembró de 
1953, entre o Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos e a firmá Imobi­
líária José ~ntil S. 1 A., para cons­
trução da Agência de Baixio, no ::&s ... 
ta.do do Cearã, de acõrdo com os 
arts. 12 e 14 do Decreto-lei n.o 8.308, 
de 6 de novembro de 1945. 

Art. 2. 0 - Revogam-se a.s dispo-
sições em contrário. · 

As Comissõe~ de Constituição 
e Justiça e de Fma.nças. 

Projeto de Decreto Legislativo· 
n.• 30, de 1954 · 

· (4.296-A-54, na Câmara) 

Aprova o contratá celebradó 
entre o Departame'[l-to dos Cor~ 
reios e Telégrafos e a firma Car­
not P. ij er_meto. 

O Congresso Nacional decre~: 
Art. 1.0 - ~ aprovado o contra­

to celebrado, em 20 i;ie novembro de 
1953, entre o Departamento dos Cor­
Teios e Telégrafos e a f!nna. Carnot 
P. Hermeto, para constrúção do Pré­
Cio para agência postàl-tc1eg:ráficà de 
C3ratinga, no Estado de Minas' Ge­
rais, na importância tp.tal de Cr$ 
829.731,00 <oitocentos e vinte e no­
ve mil, setecentos e trinta e um cru­
zeírosl . 

Art. 2. 0 - ~te decreto legiBiattvo 
entrará em~ vigor n~ . data de sua 
publicação, revogadas as disposições 
em contrário. . : . : . 

As Comissões de ConstitulçAo 
e Justiça e de Finanças. ' 

OIARIO DO CONGRESSO ~ACIONAI: .(Seção 11) Julho ·de 1954 
I 

durante o perfodo daquela. Reunião, e 1 nem sempre na sua matéria cen~ 'V1am sem lares com as chaminés sem• 
para que representJ-Ites da. Conte- tial, essencial, pxinclpal. fumo; proprietários de rioos seringais 
rência Mundial da Energia tenham j Visa, pois, ê.ste. projeto de reso1u- e rendos<Js castanhais eram eBpQ!ia­
a honra .e ó- prazer de visitar o ramo ção e evitar a ocorrência, jé. verifi- dos, bem como os donos de titulas le· 
do Poder Legislativo do Brasil presi- tada, de, aprovada {(.mencta, que sa- gítimo.s. Manáus era uma cidade sur•' 
dido por V"ossa Excelência. na.va a. arguida inconstituciona1idade da e muda, porque o falar estava pu-

Reitero a. Vossa Excelência meu!!! d,e parte de deter~inado projeto, ter. nidi no· código dos nosso~ e o oui.r era 
protestos de estirna.e alto apreço. - sido,- posteriormente, votado integralw :nanifestação de cumplicidade da pa­
Antonio J:osé Alves de· _Souza, Pre- ~ente, e, por U:;so, assim rejeitado, o· lavra falada. ~Jornalistas eram agrc­
sidente do Comité Nacional Brasi- mesmo, quando poderia ter sido apro- didos. Um advogado oi aftacado e es; 
lelro • v'atio, após espungido das disposições pancada e ISe retirou do Estado. 

Cllnsideradas inconstitucionaJs, · pelo Foi nêsse ambiente qúe SW'g1u o 
lt lido e vai e. imprin'lir o se- Voto do plenário, para pr'ossegUir-se movimento revolucionário de 23 de 

guinte tia tramitação regimental. julho. Demandando as fôrças mH1ta• 
I Sala d_as Sessões, 23 de uljhO de Ul54, res revolUcionárias Q Estado do Para, 

..L. Nestor Massena. 11ada puderam fazer, porque já. o go-
l O SR. PRESlllENTE: vêrno da República mandara ao Nor· 

Parecer n.0 565, .de 1954 
J:)a. Comissiio Diretora 

Relator: S~. "'Francisco Ga~Iottl. 

I O Projeto que acaba de ser lido, te a maior expedição mlHta.r organi­
depois da. publlcaçã.o em avulsos, fi- zada para. êsse fim, oêrca. de seis mil 
cará s-õbre a. mesa, a fim de_ receber_ homens em armas, - que, ali chegan-

A Comissão Diretora 'apresenta a émendas. pelo prazo de três sessões. do, prenderam os revolucionâ.rios. · 
redação final do Projeto de Resolu:- ! Continua a hora do Expediente. M serem dotninad(IS pelas 'tOrças 
ção n. 37,. de 1954, que aposenta AI~ 1 'I'~m a palavra. 0 nobre senador legalistas e antes de lhes entregare-:n. 
Credo da S1lva Neves no. cargo de Di- WaldemRr Pedrosa, primeii:'o orador os punt,-s às algemas, os revolucionâ-
retor ·Geral da Secretaria do Senado lnscriOO. rios an\azonentes, no apagar ·das Ju .. 
Pet1eral, nos tênnos aprovados pel~ J 0 SR. WALDl:l\'IAR FEilROSA: zes da. revoluçãç, mancta.ra!ll recolher 
plenário. Sr. Presidente, neste julho de 1954, ao Tesouro do J&<;tado a importância 

RESOLUÇÃO á pós as comemorações da. epopéea dos restante de duas reqUisições, .nó. total 
Artigo único - 1!: concedida apo- 18 do Fo'!'te de Copacn.bana. e dos tas- de mil e duzentos contos, G.uinhentoS 

sentadoria a Alfredo da Silva Neves, tos revo-lucionários na -terra gloriosa e noventà. e quatro contos muito di­
Vice-Diretor Geral, padrão PL.:.t, no de v. Exa., não poderia deiXa~ de Ilheiro áquela época, que serviu, Jâ no 
cargo de Diretor Geral, ptidrão PL, vjr à tribuna,. ne::;ta dataJ para home- período da. inte:vençáo, para tnitigar 
nos têrmos do art. 191, § 1.0 , dk nagear 0 23 de julho no .t1Jnazonas. a fome do funClonall.smo público, 
Constituição. Federal, combinado eoni ' Em 5 do mesmo mês, no Estado de Dominados os revolucioriários e as 
o art. 184, ·item I, do Estatuto dos São Paulo, estalou o movimento re- fôrças legais já em· Manàus, como 
Funcionários Públicos· Civjs da União ·volu~ionálio. sob o comando do Ge- corresse a. noticia de que oo revcJucio­
(Le1 n. 1. 711, de 28-10-1952), lneor- neral .Isidoro Dias Lopes; e a 23 de ~árias Sel'iam puzUados, regfstaram-se 
porando-se .aos respectivos proventos 'julho no m-eu Estado, em conexão cenas indescritíVeis de misticismo: o 
da inativldade a gratificação adiclo- :com êsse movímE!nto, surdia o moVi- povo, nas ruas e nas praças, ao meio 
nal corresponde-?-te. .menta de redenção tio Amazonas. dia, ajoelhando-se em terra e pedill .. 

Sala da ·comissão Diretora, em 22 :Foi sua alma, seu inspirador e seu. do as bênçãos de Qetis para os arau­
de julho· de ·1954. - Mqrconàes _Fl- :organízador, o então 1.0 Tenente tos da sua libertação, para os mãrti­
lho, Presidente. - .Franetsco Ga1lottf, 'JonG,uim de. Magalhães Cardoso Ba- res da sua liberdade. 
Re~at-or. - Ezecntas da Rocha. -

1
rata que, depois de 18 dias de traba-

Prtsco dos Santos. . f lho intenso de articUlação com as O govérno do honrado ·Sr. Presfden--
ifôrças de mar e do ar, tendo a cons~ te da República tudo ff>-.z, tudo· enV1-

CO~ARECEM os. SRS. SENA" :piraçâo adiada de José Bak~r de dou-para repor as autoridades que go ... 
DORES. A2.amar, da Aeronáutica, e de José de v-ernavam o Dtado, mas nào foi pOs-

Vir:alão Lima - Ferreira. de Souza .Lemos Cunha. e outro, da marinha, sivel, porque a.!ha1oria dos &putados 
- Ruy Carneiro - Durval Cruz - . consertara:n o movimento que <I~vla à Assembléia Legislativa do Estado, 
Othon Miider e Ivo d'Aquino - · (6). conduzir, com as fôrça.s de terra. e inclusive o seu vic&-presidente, re· 

mar, sediadas no Amazonas, aó ·suz, nunciarani, O chefe da expedição mi .. 
DEIXAM DE COMPARECER OS para se juntarem. aos revoluciOnârios lítã:r ·dirigiu-se ao presidente do Po-

SENHOJ:tES SENADORES: de soo Paulo. · der Judiciário que, ~oolmente, re­
cusou ass1,1mir o govê.rno, .sugerindo a 

Anisio Jobim - Alvaro Adolpho - Foi na noite de· 23 de julho, apó.s intervenção; esta se tez, nomeando 0 
Magalhães Barata - Antonio Bayma uma operação mil.itar rápida, de c28 go~êrno da República· um ilustre mi­
- Victorino Freire - Arêa Leão - minutos, contra o quartel da Policia netro. Sr.· Alfredo Sá, que CJ,unpriu. 
Mathitis Olympio - Joaquim ·Pires do Estado, que Se· verificou a deposi- honrado.m~nte seu dever, re.sOO.belea. 
- Olavo Oliveira - · Kerqinaldo Ca- ção do gov~rno <lo Esta-do. Dominada cendo a. ordem e restaurando a mora­
valcanti _. Georgino Avelino - Fran- a. situação, os rebeldes,_ no dia lme- lidade ndmülistratlva. 
cisco Porto -·Martiniano Ferenandes diato,··nomearam ·oovernadoi' do-Es­
- Cícero de Vm'concel08 - Walter tado o Tenente Alfredo Augusto Ri-

OFÍCIO Franco - Landulpho Alves - Carlose beiro JUnior; e 'trataram dos prepa-
Rio de Lindemberg ~ AttiliD Vivacqua - Sáj rativos da explicação, no vapor Bahia, 

Entre •os altos secretârios e auxma­
:es de confiança· do Sr. Interventor, 
deu-nos a IIJ.tervenção, de presente, ~ 
uma figw·a de elevada nobreza ·moral lPM. Janeiro, l6 de julho de Tinoco - Pereira Pinto - Bernar-. do Lõide Brasileiro, q~e· havia ido a 

Senhor Presidente. des Filho - Levindo coelho - Cesnr; Mânaus buscar () 27 para o iil.corpo­
ReaHzar-se-á, de 25 do mês corren- Vergueiro --:- Silvto Curvo - Ves~a-~1 rar, no Sul, ás !Orças da d_efesa da 

siano Marttns "- Gomes ift:J O_live,ra. legalidade. . . 
te a 10 de agôsto próximo futuro; em e Al. berto Pasqualini - (27) • · l No Govêrno, o Tenente Alfredo Au-
Quitsndinha, uma .reunjão da Con- f 
f~rência Mundial da Energia, que :se- · · gusto ru_~iro JUnior executavat ·o 
rã. a primeira a se· realizar em- :pais O- SR. PR.ESIPENTE: . . programa. ;:Ia Re-volução, institUiu o 
da América Latina. SObre a mesa um Projeto de aeso1 Tributo de -Redellçã.o, a que deveriam 

A Conferência Mundia] de Enetg.fs Itiç.ão de autorta do nobre senado! concorrer os beneficiãrios. do Tesouro 
é uma organização tnternacional não Nes~o! Massena;. (PalUla) . 1" do Estado, os p:rotegid<:ls do govêmo. 
dependente- de q_ualquer Govêmo, 1! Era ·O mesmo oot>rado de modo ~;lnoou-
crinda em Loncl..res, em 1924 para t la.r. O. Governador mandava '\!'ir o 
facilitar o estudo e o fntéréântbio ti: lldo 0 seguin e contribuinte, e em sala do pall\clo, .a 
dos conhecimentOI sôbre os amplos . .. n_. 0 1 1 portas fechad~ :nc.strando.-Jhe os seus 
e complexos prohlemt\S da. produção Projeto de Résoluçao 4 'f depósttos bancários, !azla"lhe vêr sue, 
e utilização da energia. ' de 1954. pelos. seus vencimentos e por suas 

Congrega máJ:s .de 40 pafses e- rea· j rendas, nã-o poderia j~mais .possuir 
liza. periódlcamente, reuniões nas _Si!bre a rotação de própo,cifç·ã9 aquêles depósitos, o- convidava,- amis-
quais são ·estudados e debatidos os tosamente, a assinar um cheque, que • :nstt1eraaa em parecer parctatt · b mais variados aspectos daqueles l>rO• nunca o empo recia, para o paga-

e assinalada estirpe intelectual, que 
então· admlnistrou a i:nprensa públ14 

ca e a. Biblioteca do Estado, e não 
.posso, neste momento, olllitir-the .o 
nome: o eminente senador AloySio' de 
CarvalhO; 

Estudei, nessa época., como· patrono 
t:;..ue· fui, ao lado 'do meu saudoso mes­
tre, Dr. · Araújo Filho~ a· histól'ia de 
todos . os movimentos reiVindicadores, 
de tôdas as revoluções libertãrias. Não 
eocontrei similar do moVimento .revo­
luCionArJo do . Amazonas. pela nobreza 
moral dêsses patriotas que, vendo as 
'prisões' à mostra., tiveram o g·esto no ... 
bre e gesto singular ·de honestidade, 
mandando reco1J1er ao Tesouro do.·-Es-­
tado a importância ·VUltosa, à qual me 
referi. blemRB. _ m!!nte. inconstitucional. mênto' dos funeionários pftbliCOs do 

A reunião que se rea.liza.n\. agora I" Estado, e.trazadQs em mutt.os meses são volvidos. hoje, pre'ctsamente, 
no Brasil compa.reçerão mais de 150 O Senado Federal l"esolve: : de seus "Yencimentos. &sa ·coleta deu trinta .anos sôbre esta grande data 
delegados ~estr-angeiros e ·numerosos .ArtJgo.t1I11eo -.Incluir-se .. á'no Re~ o suficiente para o pagamentO ele dois da histó~ia polftica do meu Estado. 
reprF;sentantes nacíoriai<;, tendo sfd6 gimento Interno do senado desta dis- ou três· meses atrazados, e, como era sucederam-se os· dias e as· noites, 
a ela apresentadas 98 ~ttlonogrt\.fias posição: i t natural, grangeou à revolução as coin a transformação das coisas na 
de auto!es _nacionais· e estr~ngeiros. Artigo _ Sempre Que considerad~, II_Niior~S simpatias do povo, potque a evolução naturnl c o que parecelia. 
que serno- examinadas_ e discutidas m parecer incowtituclonal nao a &tuaçao que a!J'avessava o Es~ado - ontem, Censt!rá\1el. se justificaria ·ho­
poÓ s~~m~m·PJ~cl~;-e:i Br;sfleiro da :Otalid.~dé, Úlas parte, ou partes, de a 1'erdade se_diga- e:a de tremenda,je. o 23 de julro, no 4maz.onns •. as .. 
Conferência Mundial da Energia; que detel"I!lmada proposição, far·se-ã, pr~~ cr.ise econômiCa e fman~ira_. Esse sinalou o Tribunto ~e .Redenção~ co~ 
promoveu a atual Reun:lão, a qual .vt~ente, a votp.ção ~parada da r~- tributo concorre~ extraordmãnamen- m3 um exemplo e nao é a expr~r;são 
é patrocinada pelo Oovêrno ·Bras:f- fenda parte, e, ])Osteiiormcnte, a da te para atrafr as simpatias da_ popu- diminutá demográfica do Amazonas 
leiro. tem a honra de convidar· a "\Tos- -indene da mesma eiva. I lação pata o movimento revolucioná-· que hoje a· nlembra d~sejando-lhe a· 
sa . A • úusttjtcaÇiio . 1 !'lO, porque o quadro de Manàus se_ repetição. E' a pação brasíletrn. que 
t\ n Eelxacesleencfia e ao Senadot Federal, 1'\ão se compreende 0 !ncrificio 1n- desenhava na ma~ negra mk.:?ria: as rr.erece e está reclamando um ·tributo azerem represen ar e. ao . ~ < • • • h .· · 1 . d - (M- ·t b • 
m~mo tem 1' •t V. Ex "tegraJ dr n-ropo::içfio neoimad:l ape- sen oras e cuanças. com as faces ma- nac10n:1 de -te ençao. ut o C.'11, 
·celêi:C:Ot a tiric.s~ d~ ~ix~ ~:: ilat;. na-s p:tttiz..iin~nte de tncon~titucionar, I cera. dai!. p-elo pungir d.'l d~eta Iorpd~ muito cem! rqlmas). 

. . - j. . 
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I 
O SR. PRESIDENTE: outros títulos - demonstrando a ex-

i tcnsãi do fato, que, no Brasil, Só não 
Continua a hqra dÕ e}.-pedlent~. é estranho pela universalidade co.m 
Tern a Palavta o nobre Senador que se obServam essas omissões no 

. Alencastro Guirriarãcs, segur::dQ orador atendimento dos transportes e outra.s 
inscrito, \ \ _necessidadl";S vitais do p_aís. 

O .... SR. AL:ENCASTl\0 GUIMAw Sr. Pres1d~n~e,.levare1 ao conhccl-
}tAES · 

1

· , mento do MmtsLI.·o da Fazenda, com 
• t / tôda a documentação que a justlfic::~, 

(Náo foi revisto pelo orador) - Se- a pretensão dos produtores, a· qual, se 
nhor Presidente, !não poucas vêzes me atendida, resolverá satisfatOriamente 
referi, desta trl~na, ao Problema de seu problem.1, mas resolver,ã. mal o 
transportes e s~ conseqüências Sô· problema nacional, porque' vamos ctes­
bre o intercâmbio comercial do Brasil. pender inUtilmente dólares que pode­
Tenho citado as possibilidades das ja· riam ser gasOO.s parcialmente no equi­
zida.s de manganês à margem da ~- pamento da estrada. de ferro e, de­
trada de Ferro !Leste Brasileira, na pois, no seu funcionamento. 
região de Bonfim. Até então, apenas Se, porém, se gastassem ê.sSes dõJa- · 
a.~udi àquele... fat()s, que me ocorriam res nas rodovias, para a manutenção 
e eram do meu conhecin:tento. dos caminhões, para sua movimenta-

Hoje, trago ao Jconhecimentci do se- ção, a proporção na estrada de !en·o 
nado e ao exame dos que desejam seria apenas de 10%. 
prestar um instahte de atenção, pro- O Sr. Assis Chateaubriand - Apoia-
blema c:iue podefá ter profunda re· do, v. Ex.a tem tôda razãO'. 
percssão na balança de pagamentos. O SR. ALENCASTRO GUIMARAES 
Refiro-me ao fato ocorrido e conden- - Muito agradecido a v. Ex. a. 
sa~ nos documentos que tenho em -sr. Presidente, êste o fato que hoje 
mãos, de wna te*atlva de produção e levarei, Pesso!llmente, como denún­
exportação jo minério de manganês, cia, ao conhecimento do- Sr, Ministro 
na região de Bozi!im. da Fazenda, renovando a s. Ex. a. o 

.:..' u.n contrato\ d.e 12 mil ton.eladas a pêlo que ora faço desta tribuna, a 
.met.sais, que, aos tip<Js wuais do mi- fila de que se resoh,·a de!initivamen­
nério, devera ser1 venü!d() e p.ôsto a te, a crise dos transportes. 
t"'ílrdo à razão de 30 dóbres a tone- Segundo a palavra do nobre Sena­
~da, corresponde~do, aproximadamen- dor Othon Má.der, temos, no interior 
:;.~. a 4 milhões e/.300 mil dólares por do Estado _do Para:o.á, feijão vendido 

.)l.o. O· contrato, assinado entendia, a trinta cruzeiros o saco, enquanto 
'!C:· parte ·~'dos cqmpradores "america- nesta cidade,- o pagamis a trezentos 
~cs, v fornecimeqto de algumas loco.: cruzeiros; na ·região de Londrina· até 
1notivas, a fim de habmtar a Leste Paranaguá, a saca de café custa ses­
Brasileíro , a realizar o transporte. senta, setenta ou cem cruzeiros, por­
Essas locomotivas[ foram fornecidas e que a estrada de ferro é incapaz de 
recebidas, mas o transporte, ainda as- transpo1tá-lo, na quantidade deseja­
sim, não pôde ser efetuado. AS defi- do., mesmo cobrando o ridículo frete 
ciências de linhaS e outros motivos, de vinte e cinco cruzeiros por saco. 
impediram, até agora, a execução do Os· mesmos fenõm~nos se observam 
contrato da exportação das citadas 12 no interior do Rio Grande do -Sul, e 
mil toneladas merl.sais de fuanganês. só ternos noticia, volta e meia, de 

·os· produtores 1.. os qua.is, segundo c01~tratos, despachos ou providências 
·lista anexa ao cPntrato, totalizaram que não saem, sequer, da burocracia 
39 jazidas associadàs a u·a. mineração dos g!}binetes: no R;_io de Janeiro. Tal 
ligr.da a or~?aniza~ão mexicana - di- estado de coiSas nao pode nem deve 
rlgem-se agira para outra possível so- continuar. 
lução, que é a doi transporte rodoviâ- Assim, Sr. Presidente, trazendo co­
rio. Pretendem Importar caminhões migo as provas do que, tantas vêze.s, 

, de·dez, dezessete :e-vinte e cinco to- tenho aqui :lfirmado, sem contestação 
neladas, a preços L variã.vels, entre 9 - porque são fatos inconte.stàveis -
e 20 mil c1ólares Por unidade. mais uma vez dirijo, hoje, desta 

A operação, ain~a assim, seria -van-. tribuna, apêlo aos órgãos respon.sâveís_ 
tajosa páta ,) paiS, pois os dólares in- - assessores da Presidência da Re­
tlC.:os na aqUisição [do equipamento ro- pública e dos Ministérios-- no .sen­
iloviãrlo serão fartamente restituídos tido de evitar seja retardado o re­
no fim de um an9 de operações. Es- equipamento das estradas de ferro 
tranho, porém, e inconcebível é verifi- brasileiras, cujo estado obsoleto se 
carmqs que já. nês~e quarto ano de go. a-grava, dla -a dia~ de maneira imPres· 
vêrno, e no tercetto ano do Plano de sionantes. 
Desenvolvimento Econômico :... com a Nzo- receio, Srs. Senadores,- afirmar 
arrecadàção de adicionais do t.mpôsto que, a continuarmos como estamos, 
de renda e de cotas de reservns das dentro de três ou quatro anos n"'o ha .. 
)Ompanhias de seguros, que andam verá," neste. país, exceto, tà.lvez, den .. 
pela casa de meia 'idúzJ.a de bilhões de tr..:. as estradas de !erro paulista. - a 

· Jruzeiros - ainda não disponha essa Paulista, a Sorocabana e a Inglesa. -
f'egião de meios cte1 transporte insigni- uma só via férrea que, num único qui­
ficantes, como, pof exemplo, uma es-· Iõmetro, seja capaz. de ·realizar· parte 
tradq. de ferro dei pequeno porte, de in!ima do que lhe compete., 
bitol~ moderada de 12 m11 toneladas · E' só, Sr. Presidi'Jnte. (i!u!to bem • 
.)lensais. \ Muito õem. Palmas). 

h.indfL mais tr~te e mUitas vêzes, 
assustador é que, "'algrado o' vulto daB O SR' PRESIDENTE: 
despesas com a J.niportação do petró- . 
Jeo, os produtores Dacionais são abri- Continua "á· hora _do Exped1ente. 
gados p. apelar pata o recurso extre- Com a palavra o !lobre Sent:dor 
mo do transporte 1 rodoviário em ex- Costa Paranhos, terceJio orador lllS:-
tensões impróprias a êlc, porquanto, 1 crito. · . 
dada a distância 'do litoral, de mais 
ou menos quatroCentos quilõmetrm;, 
êsse transporte é niais caro do que por 

O SR. COSTA PARANJIOS: 

Sr. Presidente, desisto da palavra, 

. Jl.ind• mais, Sr. Presidente, o defl· O SR. PRESIDENTE: . 
Via férr~a. J 
cit da E3trada de Ferro Leste·Brasi-
leiro, em 1942, or ava entre 40 e 50 I 'l'el!l a palavra o nobre Senador 
milhões de cruzeiros, e, para. cada [ Hamllton Nogueira~ quarto orador 
cruzeiro arrecadadO. se não me enga~ mscrito. (Pausa) 
n~, dispendb cêrc~ de três cruzeiros. Não se ache.ndo S. Ex.a presente. dou 
Pols bem· esias il44 mil toneladas a palavra ao nobre Senador Othon 

. mensaiS Poderiam! proporcionar de Mader, quinto orador inscrito. <Pausa> 
frestes à Estrada de 35 a 40 milhões . Não se encontrando presente o no­
de cruzeiros, reduziPdo, portanto; con- bl·e Senador Othon Mãder, dou n. pa­
sideràvelmente ·o U.eficit e. aliviando l~vt·a. ao nobre Se!iador Ivo d'Aquino, 
dé maneira sensivf!I o orçamento fe~ j sexto orador .inscrito (Pausa). . 
deral. I· o nobre Senador Ivó d • A quina não 

6r. Presidente.. aqui estão os· está ·presente. 
documentos Cfimprdbatórlos - conti'a .. ! Não há ma i! oradores 'inscrito&. 
)>s regiStrados nos J, tabeliâeS1 cartaB e Continúa. a hora do expediente. 

O SR. ASSIS CH•!T~AUBRIAND 
PRONUNCIA DISCURSO QUE 
SERA PUBLICADO DEPOl~ 

Durant"e o discurso ào Sr. Assis 
Chateau/Jriand o Sr, Marcondes 
Filho deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada ptlo Sr. Cate 
Filho. 

ordem J.ectescn\te, as obras de r~cupe­
ra~tu.~ et:OllUinlCa, COlll OS dUâJ.) livl'O• 
xünados de seu custo1 a ·laVOU!'a. aae­
q_uada a cada bacia irrJ&avel, a c. \la­
cidade do potãnc!al- hidruelétnco, s~u 
apNveitan1enw. bem como o tempo 
necessário para ç próprio financm­
mento. 

O SR.. PRESIDENTE: 
Tendo terminado, ontei!l, ·o prazo de 

três sessões, durante o qual, nos têr­
mos do Regimento Interno, ficou sô­
bre a Mesa. para eventual recebimento 
de emendas, vai à Oomi;ssão Diretora 
o Projeto de Resolução n.u 40, de 1954, 
que dispõe sôbre a rejeição de prodo­
sição principal após aprovação de 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a Mesa um requerimento que 
vai ser lido. 

E' lido e apoiado o seguinte 

RequerimentÕ n. 0 391, de 1954 
Nos têrmos: ·do art 90, letra a, do 

Regimento Interno, em combinação 
com ·o art. 126, letra c, do Regimento 
lr.terno, requeiro inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei da Câmara 
n." 116, de 1954, cujo puzo, na Comis­
são jâ se acha esgotado . 

Sala das Sessões, 6o'11 23 de julho 
de 1954. - Alfredo Simch. - Eucly­
des Vieira. - Nestor Masscna., 

O SR. PRESIDENTE: 

O requerimento sêrá. votado ao fim 
da ordem do Dia, 

Sôbre a Mesa uma. redação final, 
que vai ser lida. 

E:.. lido o seguinte 

Pàrecer n.0 566, de 1954 
Da Comissão de Redação 

Redaçáo final do Projeto de Lei 
do Senado n.u :25~ de 19-53. 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho. 
A Comissão apreesnta. a redação 

final Ws. anexa.s) do Projeto de Lei 
n.u 25, de iniciativa d.O 8enado Fede~ 
ral. 

Sala da. Comissão de Redação, em 
22 de julho de 1954. - Waldemar 
Pedrosa, Presidente em exercício. -
AlOYrio de carvalho~- Relator. - Costa 
Pereira. 1 

JI.NEXO AO PARECER N.0 566·54 
Redação Final do PrOjeto de Lei 

do _Senado n.u 25, de 19&3, que au~ 
toma o Poder Executivo a nomear 
uma Comissáo de. Técnicos~ para 
elabOrar um ptano de obras de 
irrigação do Nordeste. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.u E' o Poder Executivo autori­

zado a nomear uma Comissão de Téc­
nicos para elaborar um plano de obras 
de irrigação no Nordeste, classifican­
do-as na ordem decrescente de seu 
poder de recuperação econômica. 

Art. 2.() Essa COmissão será consti­
tuída: 

a) do Chefe do Departamento Na­
cional de Obras Contra. as Sêcas; 

b) do Che!e do Serviço Agro-Indus-
trial do citado Departamento; . 

c) de um técnico indicado pelo Mi­
nistro da Agricultura-; 

d! de um técilico indicado pelo Con­
selho Nacional de Ecop.omia; 

e) de um técnico indicado pelo Con­
selho de Engenharia. 

Art. s.o A Comissão examinará 1'in 
loco'' as·obra.s iniciadas bem como a.s 
projetadas. indicando outras que, por 
seu alto valor econômico devam ser 
preferenciais na ordem de execuço. 

Art. 4.G Dentro. de 6 (seis) mêses 
depois de designada, deverá. a cOmis­
são apresenta,r ao MiniStro da Via.;ãb 
minucioso relatório di.scrlminando1 em 

Art. s.u Durante a construçi.o das 
grandes barrage1..s, se .. ·ão exe~utaúos 
os trabalhas de irrigação de forma a 
.serem conclmdos ao mesmo tempo, 

Art. 6. o Das verbas orçamentá.nas de 
que trata o· art. 198 da Constituição 
Federal, pelo lt""ienos 5-"0% (cinqüenta 
por centoJ, ressalvado o terço cons­
tante do § 1.0 dêsse artigo, serão des­
tinados ao cUBteio dessas obras. 

Art. 7.u O Poder Executiva poderá 
autorizar o contrato das referidas 
obras com companhias idôneas, nacio­
nais ou est-rangeiras e fazer as opera• 
Ções de crédito para financia-Ias ::-m 
curto prazo. garantindo êsse finan­
ciaménto com v~rbas orçamentárias 
para os anos subseqüêntes. 

Art. S.U O Poder Executivo poderá. 
contratar por interrr.édio do Ministro 
da Viação técnicos nacionais ou es­
trangeiros para a elabotação e execu­
ção dêsse pmgramn, dando-lhes remu­
neração compatível com _as suas fun· 
ções. · , 

Art 9.u O Departamento ~acionai d~ 
Obras Contra as Sêcas nao podera 
iniciar novos empreendimentos dr na­
tureza do sprevistos no art. 5.0 , sern 
que disponha de \·erbas suficientea 
para garantir o término das já inicia­
das dentro do praz.o estipulado. 

Aft. 10. E' autorizado o poder Exe­
cutivo a a'orir o crédito de ......•• 
Cr$ 5.000."000,00 (cinco milhões de cru· 
zeiros) para ocorrer às despesas ne· 
cessárias à execução desta. lei. 

Art. 11. Esta lei entrnrâ em vi;or na 
data de sua -publicação, revogadas M 
diSposições em contrário. 

O. SR. PJ(ESIDENTE: 
Veio à Mesa outro requerimento Que 

vai ser lido. 

E' lido e aprovado .J seguinte 

Requerimento n.O 392, de 1954 
Requeiro dispensa de publicação da. 

redação final du Projeto de Lei do 
Senado n.0 25, de 1953, para que seja 
imediatamente discutido e votado. 

Sa:la.das Sessões. em 23 de julho de 
19"54. ~ Costa Pereira. 

O SRc PRESIDENTE: 
De acôrdo com a deliberação do 

Plenário, a Mesa vai submeter à dia· 
cussão e votação a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n.o 25, de 
1953. 

Em discussão a. redação final. 
Não havendo quem queira ·usar da 

palavra~ encerrarei a díscu.ssio A.Pau. 
sa) 

Encerrada. 

os Srs. senadores que n aprovam, 
queiram permanecer sentados (Pausa) 

Está aprovada. O Projeto vai à C& .. 
mara dos Deputados (Pausa) • 

' Pelo nobre Senador Pinto Aleixo foi 
enviado à Mesa. um requerimento 
(Pausa>. 1 

E' lido e aprovado o seguinte 

Requerimento n.0 393, de 1954 
Requeiro, nos têrmos~ do nrt .122, 

letra a do RegimentO Interno do Se· 
nado, dispensa de lntersticio para Que 
o Projeto de Lel da .Câmara n.o 125, 
de 1954, que altera dispositivo da Lei 
n. 0 1.316, de 20 de janeiro de 1951 
(Código de Vencimentos e Vantagens 
dos Militares, cu}os pareceres Acabam 
de ser lidos possa figurar na Ordem 
do dia da próxima Sessão. 

Sala das Sessões, 23 de julho de 
191H • .....: Pinto Al~nxo. 
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llizar-se em Petró~olis <Quitandinha) exercício, serão automàticamente e!e- 1 do Departamento Administrativo do .. 
de 2h do corrente mês a 10 de a~6st6 tiv5.dos. ::::erviço Público, sendo tun especmü-

E.m ob:fdiência ao que acaba de de- p;ú~amo. 1 Parágrafo único. O disposto ne!te zado em pessoal, outro em orçam~nto 
lib~J":<r o pkná:·:::~, o Fr~jt:.t:J fi::;ury·ã I Sala das s.:-ssões. em 23 cte julho de art1go não se aplica aos que (•XH- e outro em organização. ._ 
nn 0"0"m do Dta da prvxm:a s:;ssao. lr-51. - Franc;;;c:o Call<Jiti. 

1
. çam interinamente cargos isolados VI- § 5.0 Essas comissões organizarao 

<R.,vsa) . · I ' talicio_s ?~mo taís considerados na: tabelas para o pessoal contratado e 
Veio á m:;sa mais um requerimento o SR. PRLSIDEHTE: Constttmçao. tareteiro e controlarão as admissões o 

qne vni s':!r l!dÔ. ' dl'<cut1.,10 e' ns verbas para o pagamemo resvem,t•i 

E' lido o seguinte 
·O !'e:1_UE:rimmto Sel·á - · O SR. PRESIDENTE: vo, podendo o Govêrno incumbi-las 

votado no fim da Ord•lo11 do Dia. -
1
· 

tt-ausú). . . Em votação a Emenda n.o 7, aOiti- da aplicação, contrôle e fiscalização 
ReC!uerimento n. 0 394, de' 1 S54 Veio à Mesa· mais um requerimen:o va, com pareceres contrários das co- de outras verbas federais ou das éll• 

Rc-rl:"Aim, rico; tênros d~ lf'h·a b do 
nrt. 125, do Regimento Interno, sejam 
l'l:'metidas, para os fins c::n'J~tnntes do 
R!:nnerirr:ento n. 0 J'l·;t 'de 1954, nnro-. 
\''"'dn na ~P<:s~o de\ 6-4-!l4. :l CoMi~<:.ii.o 
Especi~l de RPvis~n da ConMJldarão 
d.., <:: L~>i~ do Trabalho, as seguintes 
):Jronosi':Ões: 

que vai sel' ·lido. l missões de Serviço Público e de Fi- tidades nesta Iel, especialmente .l':}UC ... 
nanças. las destinadas a obras, subvenç6cs4 

Pro.ietn de Lei da Cámnra núme­
To :?67-49; 

Proieto de Lei da Câmara núme­
ro 169-!il; 

Proieto de Lei da Câmara. núme­
ro 190-51: 

Profeto de Lcj da Câmara núme­
ro ')'!~-"!: 

Projeto de Lei da Câmafa núme­
ro 1?.!'-52; 

Proiet'l de Lei da Câmara núme­
ro 312-52; 

Proieto de Lei dn Câmara núme­

E' lido e sem debat::.s aprovad.o 
o seguinte i 

R~querimento,n.0 • 396, de 1954 
Requeiro dispensa de public:J.y[o 

para a imediata discussão a votaçâo 
da ·l'edação fmal do ·Projeto de Rt.:so­
luç:lo n." 37, de 1954. 1 

Sala das Sessões, em 23 de jl1.1~0 
de 1S54. - Costa Pereira .. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em obediência ao deHberaao pelo 
plenário vou sunmeter à discussão e 
votaçê.o, a redação final ao ?n:)]eto 
de Resolucão n.0 37, de 1954, cujo pa­
recer n.O 5s5, foi lido no inicio ti.J ex-
pediente. · 

O SR. PRESIDENTE: ro 317-52; 
Pro.ieto 

TO 19-.".?; 
Proiptn 

ro 15'-E::l; 

de Lei da Câmara núme-
1 Em discussão a Redação Final, a 

que se refere o requerimento. \Pau­
sa). 

de Lei d~ Câmará núme-

Proleto de Lei da Câmara núme­
ro 16:'i-!i3; 

Proieto de Lei da Câmara núme­
to 170-53; 

p-roieto je Lei da Câmara núme­
ro 260-53; 

PTojeto de Lei da Câmara núme­
ro ng-54: 

Pro.ieto 
ro 63-54: 

Proiet.o 
ro 65-54; 

Projeto 
ro '>7-54: 

Projeto 
l'O 70-54; 

Projeto 

de Lei da Câmara núme-

de Lei da Câmara núme-

de Lei da Câmara núme-

de Lei da Câmara núme-

de Lei da Câmara núme-
ttJ 75-M; 

Proieto de Lei dO Senado n." 23-53: 
Profeta de Lei do senado n. 0 26-.53: 
Proieto de Lei do Senado n. 0 27-53: 
Pro1eto de Lei do SenRdo n. o 31-5~: 
Proieto de Lei dn Senado n." 41-54: 
Proieto de Decreto Legislativo n.ú-

tt\."'ro · 37-53: . 
Projeto de Decreto -Legislativo nú-

m"ro 1-54. · · 
Sala dns SessÕf'!>, em 23 de julho de 

1954. - Othon Mtider. 

O SR. PRESIDENTE: 

o Requerimento do nobre Senador 
Othon Mãder será votado com a ex­
clltsão dos ProjPtos de Lei n. 0 267. de 
1L9, 58 e 75 de 1954 e 77 e 31 de 
1953 sôbre os quais o Senado já se 
pro~unci'ou. 

Em votacão o Requerimento. . 
Os Srs. ·senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau­,a .. 
Está aprovado. 
os projytos _a que se .refere o ~.e­

ouerimento irao à comtssao Espe:::t~l 
de Revisão da consolidação das Lets 
do Trabalho, sem prejufzo . do curso 
nm·mal decorrente do despacho nos 
re~pectivos processs. 

O ·sR. PRE~IDENTE: 

Sõbre a mesa outro requerimento 
~.ue vai esr lido. 

E' lid.o c apoiado o seguinte 

Requerimento 11·0 . 395, de 1954 
Nos têrmos do art. 126, letra e, do 

Regimento Interno, requeiro ·se faça 
o .Eenado representar por uma Comis­
t!to de três membros na reunião da 
Conferência Mundial da Energia para 
~ qual acaba de ser c-onvidado, a 1·ea· 

Ninguém pedido a palavra, d•JU·a 
por encerrada. 

Em votaçf:o. 
Os Srs. Senadores qu ea aprovam, 

4ueiram permanecer sentados. IPuU­
sa.) • 

Está aproYada. 

O Projeto vai à promut"gação. 
Convoco uma sessão extrifordmária, 

as 21 horas de hoje, para apreciação 
de matéria já preparada p:.:.ra ct.'.::ií.!US­
são e ~otaçto. 

O SR. PRESIDENTE:' 

Passa-se à ma'-éria constante da 

ORDEM DO 1111< 

Continuação da votacão, em dis..: 
cussáo Unica, do ProJeio de Let da 
Câmara n."' 105, de 1954, (n.'J 1. 71::1 
de 1952 na Casa de orig.em), qUe 
regula a estabilidade do ueS$Oal 
extranumeTário mensalistà da 
União e das autarquias (em regi­
me de urgência, nos têrmos. d.J ar­
tigo 155, § 3.0, do Regimento In­
.terno, em virtude do R~querimen­
to n.0 371, de 1954, do Sr. 4lfredo 
Simch e outros Srs. Senadores, 
aprovado na sessão de 16-7 -54), 
tendo parecares das Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finan­
ças favorãveis ao projeto e con­
trártos às emendas. 

O SR. PRESIDENTE: 

A votação foi interrompida por f:Ú­
ta de número quando era apreciada a 
Emenda n.0 6, de plenário, .ditiva, 
com parecer favorável da Comissão de 
Serviço Público, vencido o RelatOr. 
O parecer da Comisão de Finanç'as 
é no sentido de que a emenda ~:msti­
tua projeto em separado. :E:ste f'"re~ 
cer foi rejeitado pelo plenário. 

· Em votação a emenda, com ):l!lr:eCer 
favorável da C<_>missão de Serviço P\.iw 
bljco Civil e contrário da de Finan~ 
ças. 

• Os Srs. Senadores que a apnvam, 
queiram conserva1·-se sentados. 
{PaÚS-.l), 

E' rG;aitada a seguint& 

EMENDA N,0 6 

Acrescente-se, onde convier: , 
Art. - Os funcionários inter1nos 

ocupantes de cargos isolados de m·oq­
rnent.l. tfetiv.,al da União, que cOntem 
pelo mencu, ... 1nco anos de efe"!Jivo 

Os srs. Senadores que a aprovam, auxílios e acôrdos, ficando também 
queiram permanecer sentados. \ 1-'rr.~- essas comissões, no campo de sua 
sa) . corupetência, com a obrigação de 

prestar todo o auxílio técnico que 
lhes forem solicitados pelas autorida• 
dcs federais, estaduais, municipais ~ 
aut:trquicas. ' 

E' rejei"::tda a seguinte 

EMENDA N.o 7 

Acrescente-se, onde e como ccn- Art. 3. o o salãrio dos contratat1o~ 
vier: d~ União não poderá ser fixado em 

Art. - Os benefícios desta lei es- valor superior ao do padrão "o·•, ou 
tendem-se igualmente, aos funcioná- referência 31, e o dos tnrefeiros não 
rios ou servidores eventuais do I:.stl- ultrapassará ao do padrão "K", ou 
tu to de Pensões e Aposentadoria aos referência 27 .. 
Servidores do Estado (l.P.A.3.E ), Parágrafo único. O salário dos 
bem como aos de igual categoria, ns.s contratados e tarefeiros das ·demais 
demais autarquias federais. entidades não poderá ser superior ~o 

O SR. PRES!DENTE: 

Em votação o Projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. 
tPausa). · 

fixado pela União na forma dêstc ar• 
tl;o. 

Art. 4. 0 Ao pes.'ioal a.o:sim admiti• 
do aplica-se a legislação do extranu ... 
merário, em vigor, contando-se para. 
todos os efeitos o tempo de s':!rvico 
prestado se em cargo de Provimento-

E' aprovado e vai a sanção o eff't!vo~ vier a ser provido. 
seguinte Parágrafo único, O pessoal contra.• 

tado e 'tarefelro será admitido me• 
diante prova de aptidão ou de habi .. 
litação realizada pelo Deuartamento 
Administativo do Serviço Público, 
quando se tratar de admissão '?ar<l 
órgãos de administração estataf ou 
p:traestatal . 

PROJETO DE LEI DA CÂMAnA 
N. i05, de 19M 

(1. 713-C-52) 

1. 

Regula a estabilidade do v·~S­
. soal extranumerário mensalista 
da união e das autarquias. 

O Cong:esso Nacional decreta: 

Art. Lo os atuais extranumerá­
rios mensalistas da União e das au­
tarquias aue contem ou venham a 
contar mais àe 5 (cinco) anqs de ser­
viço público, ininterruptos <;'u _não, 
.serão equiparados aos funcwnarioS 
efetivos para todos os efeitos. 

ParágTafo único. Para cumprimen­
to do disvosto neste arti..;o, o tempo 
·de serviço público será contado de 
acôrdo com as leis números 525-A, de 
7 de dezembro de 1948, e 1. 711, de 28 
de outubro de 195i:, inclusive o que 
já tenha sido mandado computar, pa­
i-a outros fins, em leis especiais anw 
tertoreS. 

Art. 2.o A partir da data da pu­
blicaÇão desta lei, só poderá ser '::te!­
mitido extranumerário ·para funçao 
de natureza reconhecidamente transi­
tória como contratado, · quando as 
atribuições forem técnico-científicas. 
e como tarefeiro para atividades de 
natureza •subalterna ou braçal. 

§ t.o As piopostas rela.tivas a essas 
adm!ssóes serão encaminhadas ao. 
Presidente da República, por inter· 
médio do Departamento Administrati­
vo do Servfço Público, 't}ue exiHI11l'lH­
rá, em cada· caso, a nntureza e a 
transitoriedade das funçl'les. 

§ 2.o Ao pessoal adt:nitido por es.o::a 
forma não se aplica. o disposto no 
art. 1. o desta.lel. salvo se as funcões 
para aue forein admitidos se tornarem 
de carâter permanente, devld1'Lment.t 
comprovado pelo Denartamento Ad­
ministrativo do Serviço Público e c 
Ministério ou órgão interessado. 

§ 3. 0 O Departamento Administra­
tivo do Serviço Público. Ministérto<;, 
órgãos subordinados ao PresidentB da 
Rep1lb1ica e autarquias manterão co~ 
missões permanentes para orientRr e 
fiscalizar a aplicação do dispo.~to ne!'J­
te artigo, tendo especial atenção u:na 
as normas em vigor relativa~ à ad­
ininistração de pes.soaJ, orçamento e 
orgã.nizaçá_o. 

~ 4.o Nessas comissõe.s, flgurar~n 
obr.\zatorlainente três representanteS' 

Art. 5· 0 Dentro em 30 (trinta)' 
dias a partir da vigência da ptesenta 
lei serão obri3:atoriamente apo~tilado.S 
o~ títulos dos servidores beneficindos 
por esta lei expedidos títulos aos que 
nâo os possuirem. 

Art. 6. 0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 7. 0 Revogam-se as disposi .. 
ções em contrário. 

Votação, em segunda discussãp, 
do Projeto de Lei do Senado nü. ... 
mero 23 de 1951. que dispõe sôbre 
o plano de unificação da eompa .. 

· nhia Nacional de Navegação Cos ... 
teira e do Loide Brasileiro (subs ... 
titutivo aprovado, com subemen. 
das, na se.ssão- de 20-7-54), em 
regime de ur_gência, nos têrmos 
do art. 155, § 3.0 , do Regimento 
Interno, tendo. Par'ecer da Comis­
são de Redação, oferecendo a re ... 
dação do- vencido em · vrimeira 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE; 

Em votação. I 
Os srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados,· 
iPausa.) · 

E' aprovado o seguinte 

PROJETO DE LEI Dél SENAOO 
N.' 23, de 1951 

Dispõe sôbrc o vlano de. unifi­
cação da Companhia Nacional de 
Navegação Costeira e ·do Lo ide 
Brasile-iro (Patrimônio Nacional) • 

A.rt; 1.0 O Poder Executivo, dentro 
dü prazo de 30 dias," designará uma. 
Comissão de Técnicos para estudar 
em ~d?S ~ seus detalhes o plano 
de umflcaçao da "Companhia Nacio· 
nal de Navegação Costeira - Patri· 
mõnio Nacional e Lóide Brasileiro -
Patrimônio Nacional._ 

Art .. 2.0 A Comissão de. Técnicos 
prevista no art. 1.0 se comporá de 
cinco membros: um representante do 
Ministério ,da Viação é Obras Públi­
cas, um do Ministério da Mm·inha., 
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um da Companhia Nacional de Na· 
vegaçã.o costeira e um do Lóíde .ara­
s.ileil:o, podendo ser os ~timos os 
!Próprios diretores dessas organiza­
ções1 a- critério do Go'W'êrno da União. 

Art. 3.0 No'prazo máximo de 180 
dias a.· Comissão apresentará circuns­
tanciado relatório sôbre o plano ou 
iplanos de unificação das duas orga­
nizações para final rer;isão do· aovêr-
no Fecleral. . 

Art. 4.0 O pessoal auxiliar necessã­
rlo à ComisSão será requisitado em 
igual número da.s duas organizações 
citadas. 

Art. 5/t Revogam-se as disposições 
em contrário, entrando esta lei em 
:Vigor na çiata da sua publicação. 

Justificação 
Possui o Brasil, com sede nesta- ca­

pital, duas organizações marítimas, a 
"Costeira'' e o 1'Lóide Brasileiro". 

Apresentam-se muitas das vêzes 
como concorrentes fugindo quando 
pôssfvel, de prestar serviços a portos 
ou zonas tidas como deficitârlas. 

Cada qual delas como não poderia 
deixar de ser, tem a sua Diretoria; 
ambas de orçamento elevado; ambas 
com estaleiros e ofícínas; ambas com 
seu quadro oompleto·de. pesosal e am~ 
bas mal aparelhadas do que resulta: 
.ambllS mal servindo aos interêsses na­
cionais. 

A idéia ::ie unificação das duas em~ 
iPrêsas nt.o é nova. E' preciso po­
:rém, que,, ~êrgicamente, o assunto 
seja estudado seriamente e difiniti­
Vamente resolvido em proveito dos 
cofres públicos. 

j _O SR: OTI!ÔN MÃDER: 
(Peela ordem.) - sr. Presidente, 

foi aprovado o projeto ou o Substitu.­
tivo? 

O SR. PRESIDENTE: 

, Foi aproVado o substitutivo, já ago-
ra projetQ. . 

O Proieto vai à Cimara dos Depu­
_tadQS. 

Discussão umca do Projeto de 
Lei da C.â_mara n.o 130, de 1954., 
que modzflca a Lei n.o 1. 728, de 
10 de novembro de 1952, que dispõe 
sôbre a forma de pagamento das 
dívidas dos criadores e recriado­

. res de gado bovina cem regime 
de urgência, nos têrmos do arti­
_qo 155, § 3.0 • do Regimento In­
terno, em virtude do Requerimen­
to n.o 374, de 1954, do Sr. costa 
ParanliOS e outros Srs. Senado­
res. aprovado na sessão de 21 de 
julho de 1954), dependendo de pa­
receres das Comissões de Eco­
.nomia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: . 

Vai ser lido o Parecer da pomis.são 
• de ECOnomia. 

E' lido o 'seguinte 

, Parecer n.• 567, de 1954 
· ·Da Comissão de Economia 

sôl>re o Profeta de Lei da Câmara 
n.0 130, de V954, que modifica a 
Let n.0 1. 728, de 10 de novembro 
rte 1952, que dispõe sôbre à Cd­
ma de pagamento dâs dividas dós 
criâdores· e recriadores de gato 
bovino. 

Relator: Sr. Costa Pereira.· 

De 'inicio· mirava este projeto de lei, 
oriundo da Câmara e de autoria do 
Sr. Deputado Glterra Pessoa, a per­
doar os débitos dos pecuaristas de Po­
ligono das Sêcas e a acudir a outras 
providências. Justificando-o subscre­
ve o S<!U autor éstes conceitos que 
traduzem verdade: 

~Trata-se, portanto, de umn cri­
s~ sem precedentes na sua histó­
ria, cuja gravid...'tde somente o fu-
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tw:o atestará. A situação é de 
homem do Poligono. economica­
verdadeira calamidade pública. o 
mente arrasado, não poderá aten­
der nos comproinissos resultantes 
da Lei n.o 1. 728, que reajustou em 
50% e juros os seus débitos. Hã 
cêrca de · três anos que a estia· 
gem se faz sentir _em tôda a re:. 
gião, tendo-se agrava do conside­
ràvelmente a partir do ano pas· 
sado." 

.tL.da: 
"OU lhes damos o perdão total 

·'OU à estiagem se seguirá o ani­
quilamento completo da pecuãria 
nordestina, onde todo criador é. 
via de regra agricultor, os cam­
pos ficaz:ão totalmente- desertos. 
O momento exige solução corajosa 
e imediatà.." 

'1 desd~ que se ~zisse o. ~imite tiznções vencidas, sempre - que se 
das d1vidtiS por. f'le benefiCiadas. tratasse de criadores de gado zebú. 
o que lhe_ parecia- lusto, por am- Após essa medida de moratória, 
parar de prefer~rtcia os pequenos pura e simples, espont.àneamente ofe­
pecuaristas e mais consentanieo recida pelo Banco do Brasil, que 
com as necessidades do Tesouro não conseguiu impedir a detlagTa­
Nacional, dessa fórma melhor con- çãa da crise, sucederam-se diversas 
siderados.' â. providências Executivas e Legislativas 

Surgindo noVo substitutivo apresen- gU~ também não obtiveram maiCI" • exzto. 
tado pelo. nobre D_ep?tado cru:Ios Luz Ainda ao tempo dos decretos-leis. 
na referida COI?ISSao d~. Fma~ças foram baixados os de ns. 9.-686 e 
hou_ve-s_t: de mister soll~1~ar out~a ·9. 762, respectivamente, de 30 de agôs­
audxência d~ Bxmo. f:ir. l'4IniS~~o,_ cuJa to e 6 de setembro de 1946, regu­
resposta foi transc.nta no Dlarlo d~ lando o reajustamento das dívidas de 
Congref· de 24-4-53 e na qual se le criadores e recriadores -de gado ba­
que " . . . vino e estabelecendo o processo e a 

sena de se cog1t~r de uma fo~- forma de seu pagamento. A 19 de 
mula capaz de satisfazer as reaLS dezembro do mesmo ano era sancio­
'di!iC~Idade:l em qu~ se encontram nada a Lei n.0 8, que suspendia, até 
os ~nadares e recnactores de. gado 30 de julho de 1947, o vencimento 
_boymo, não apen~s no Pollgono de quaisquer obrigações civis, co­
mas. em ·t9do o palS." merciais e fiscais, a que estivessem 

Não obstante assim dramático o E a fórmula aconselhada. do Sr. sujeit?s os ~ecuàrista§. Apenas cin-
apêlo do nobre Deputado ao Con-= MiniStro é a que se reflete no projeto co meses apos, era esta. lei att.erada 
gresso, Como se depreende do que se elh baila, estudado proficientementt pela de no 35, d~ 26 de mat? ~de 
transcreve, houve de acerto a Comissão 1947 e em 30 de JUlho a sua v gen 
de ConstU.ilição e Justiç'a da Câmara na outra Casa, ali aprovad(.. e que . f . . . . 0 

1 
. -atentas as possibilidadés do Tesourc cm oi Rmpllada pela. Le1 n. 52, pata 

emitir '!:)ttrecer contrário ao projeto N . , '"'=---... , . t 30 de dezembro de 1947. _ 
sôbre o fundamento de se. haverem vo- :ctona~. u:u-~.ara, co~o :unpor a, aos Er.n face dessa legislação, no ano 
tado, na última sessão legislativa P queno~ crmdores e tecr~adores. de 1947, de janeiro .a ab1il, estiveram 
leis atinentes ao reajustamento dos E~?'. VlSta dos esclare?tment?S que totalmente suspensas as operacões de 
criadores e recriadoÍ"es de gado bovi- justificam de mo_do satisfatórt~ este crédito pecuário da Cartf!ira de Cré­
no, que se bene!~eram das de n:o 209 projeto, a Comlssao _de Economia, tal dito A2:rfcola e ~dustrial do Banco 
de 2-1-48, daF de 29-10-48 e 1.002 de qual emanado da Camara dos Depu~ do Brásil Depois de abril, embora 
24~12-49 e, finalmente, do art. 17 ~ 3.o tados, opln~ pel~ s~ aprovação. enfrentando riscos, essa Carteira che­
da de n.o. 1. 728, de 10-11-52. Sala das .c~unlSs<?es, 14 de julho de gou :t deferir, naquele ano, 397 fi~ 

1954. - P~rezra Pmto, Presidente. - nanciamentos, no total de CrS Bfl.~ 
Para ilustrar eis a comissão do Costa Pere1~a,. Relator .. - Carlos Go~ milhões. Essa quase oaralização fol 

citado parec~: tres de Oltvetra. vencido. - Nestor conscqitencia do estabelecido no ar· 
"Embora não existindo embara- Massena. - Plinio Pompeu. - Mo;.art tigo 5.0 da Lei n.0 B citada, que, proi-

ço ordem constitucional, soh o Lago· hindo ao pecuarista a alienacão ou 
prisma da juridicidade o proeto ~ravame de bens sem ·expresso con-
não merece .acolhi·~~ porque a le- O SR. PRESIDENTE: • sentimento de todos. os crPdor~s. im-
gislação em vigor á atende aos T)ediu pràticamente a constituição de 

d . Tem a palavra o nobre Senador gl:n·ntiaas. 
efeitos a crise, sem criar exce- Costa Paranbos, relator da matéria Terminaclr~. n. vi~êncoa da Lei n.0 8, 
ções que iriam "constituir prece- na comissão de Finançá.s. .4 
dentes tumultuários do .sistema de foi aprovnda a Lei no 209, de 2 ,~e 
normalidade uridi~a éxigido pelo .O SR. COS1'A PARANHOS: janeiro de 1948. que veio, não ~ó 
crédito." ' reger a moratória (abrangendo ape-

(Lê o seguinte parecer): nas tiébitos de criadores e recriado-
Do mesmo modo se manifestou con- O projeto de lei n.O 130, de 1954, res de gado bovino e não de todo e 

trária _à proposição em apreço a ilus- da Câmara dos Deputados, introduz qunlquer pecuarist.a; na forma estn­
tre Comissão de Economia daquela várias modific:tções nfts leis que re- beledda pelos dinlomas anterlore~) • 
Casa,, em vista da citada lei de n.0 guiam a forma de pagamento das di- como reajustar dív1das, estabelecen-
1.728 .de 10-11-52~ '!, :.ru1· issO, aprouvt. vidas dos· criadores e recriadores de do o procrs.c:;o e a .forma de seu nll­
< Juustítutivos, pelos quais seriam gado bO\'ino. e majorn, de Cr$ 1,00 <:!al't';ento Visando a conceder maio­
amplos os efeitos da medida, ~bran· para CrS 1,50, a :taxa de recupera~ re~ farilidacie aoss pecuaristas f!m mo-: 
geriam todos os criadores e recriado- çfi.o de p-ecuária e do fomento rural", ratória, m·ocurando assim .recypernr 
res de gado bovino, vítunas em pas- criada pela Lei n° 1. 002, de 24 de de- a oecuária nacional e possibilitar a 
sado recente ~não só da sêca em o zembro de 1949. volta à nonrwlidade, foi sanciona­
nordeste scnã.; qUe de circunstâncias o problema da divida dos pecua- da a Lei no 457, f'rll 29 de outubro 
sabidas em outras regiões do pais. t'istas vem des;::t.fiando os técnicos do de 1948, que reahriu o prazo de ha­
Não vale enunciar ·dados p.em tão Executivb e Legislativo há Quase no- bilitaçáo aos benefícios da moratória, 
pouco referir a ação r1efasta de uns ve anos. Após a expansão acelerada con~erindo. outrnssitn. aos devedores 
que, à sombr[f' do Banco do Brasil dos financiamentos à pecuária no a faculdade de tP.rem. sens tehan'P'"'S 
ou por intermédio da habilidade cri- período de 1943 n 1945 observam-::;e, Uben'!dos mediante esneC'ificRcão rle 
minosa de outros, 1evarmn ingenuos ·em 1946, os primeiros sintomas de bens imóveis em garantia das di­
criadores a contrairem débito, quan- crise, provocandó, por pnrte do Bnn- vidas. 

do lhes era desnecess4rio e nefasto. co do Brasil, as primeiras medidas nhos liberados, mediante rr.pecifica-
. t.endel'tes a ev,·tâ-la. ção de bens imóYeis .~m gai'~lntia dflS A .vide· do ganh' escureceu a esper- • 

talhões, faltos de alma éris~ã ou pa- Ern 194.6, a Carteira de Crédito dívidas. 
triótica, as consequências rumosas, vi- .Agricola e Indústrial do nosso prin- No fim do ano seg·uinte. em. 24 de de­
síveis, de sem numero de .financia- cipal estabelecimento_ de crédito, sus- zembro foi a.provadà a Lei 11° 1.002, q:""e 
mentós tais. Se houve· quem, obedi- tou a expansão dos financiamentos firm. ·· nov'\s normas para o pa~amen-

1 à pecuária. Tal conduta decorreu de to dos débitos dos criadores e recria-ente aos preceitos da ei, operou cons- d d 
cienciosamente a dir~:-iOuir 0 dinheiro um imperativo de prudência e estava ores e gado bovino, estab~~lec~ndo 

bé justificada pelas' seguintes razões: Que 50S~ desses débitos seriam p:-tr;os do Banco, registrou-se tam m, mau ~ 1 u ·· pó · · 
t .d - a) as aplicações em emnréstimos per mar.. em a hces da dlvida utl-"''ado nosso, como que .nves 1 a am- "' b'. p •· ,_ pecuários haviam subido a um valor tlca. ara fnZ~1· face aO seni ... o cie qu.lad.ra ao trabalho abençoado u.vs t· - · · equivalente a 60% do total de suas flmor 1zaçao e JUros d~ssas apóEces campos. -ao sossego tradicional daquela f · · d aplicações, revelando perigosa hipe~;~ 01 crta o o "Fundo de Recuperar;ão 

vida e à segurança mesma de .lares trofia do crédit-o de determinada na- Pecuária e tle Fomento Rurrtl" a S2l' 
envoltos em genuína bôa fé. Além t·t· ·ct -ture:za, em detrimento das outras cons 1 m a com a arrecrtdacan de um. 
disso. do penhor. organizado sôbre ba- -, d c SI oo ,. d ·b modalidades igualmente dignas de se,q e r , ap_Ica o se re c"Jda 
ses fictícias, verüicou-se a queda re- amparo; e mil cruzeiros ou fração do val:Jt' dos tí­
pentina dos Preços do bovino e, pará b) a crise ol'iginnda pelo ''boom" tulos cambiRis, conttn.tos e e.''lt!riturM 
infortúnio do pecuarista, dimlnUiram especulativo da pecuária. principal- de empréstim<'s e locações <!e imóveis 
~,;; chuvas ou vieram mais tarde e 0 mente no otcante à c.riação do gado ru.. s, desde qu- referentes à explora­
transporte ferroviário nãO correspon- zebú, provocou uma queda de preços, ção rural. 
deu à vontade (J_QS que buscavam a1ie~ com desvalorização das ~arantias con- Nova alterações fpram :ntroduz:das 
nar as manadas para evitar completa cedidas ao Banco do Br9 sil. na legislaçã-o que regula a moratór::t 
ruina, _ VJsando a impedir a propagação de pela Lei no I. 728, de 10 de no\embro 

Daí as razões por que se tem pro- qualquer alarme e dar tempo no.!'i de- de Iü52. Es~a lei determin·m 011e os 
t;J.rado esse amparo a nossos Cl'iado~ vedares de restaurarem seu equilíbrio 50'í~ dev!dos pela União fossem pa­
res, como referem as leis supermen- finãnceiro, o Banco do Brasil ado· gos de uma só vez em aoohces c<a dívi­
cior..adaf:. Não alcançaram, porém, tou diversas medidas de cautela, en- da PúbHca, e não na medida f'OJ que os 
objetivo satisfatório -e continuou D. gri- tt·c el~s a primeira moratória. Logo pecual'istas fo~sem renlL:ando o ?f\­
t-=> dos mi.J ·afortunados. Voltando aos no início de 1946, em 14 de fevereiro, gamcnto das prrt·c~lns 1'elarlv:1~ ~·.-.~ 
substitutivos, quanto ao primeiro de pela Carta-circtllar n.o 2.305, a di- out.·os ,J'f(,, conforme prescrevia a lei 
autc-ia do ilustre Deputado Sá cavai- reção do Banco Oficial autorizou fUI antPrior. · 
canti entendeu-se de ouvir ao P!Içmo agências, observadas certas condições. No que se refere aos emnré·• "mos 
Sr. Ministro da Fa::mcla. Aquiesceu a concederem prorrog~ções de con- c:~nc~did~:s nfl'~ Banco •io BJ·n~il, rs 
S. Ex.• a êle tratoe, l~pcndentemente das amor- 1 --~:~:C:td-.JS UI li3licação das le-is t:J 
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quais nos referimos, poderão !er «pre­
ciados através dos quadros anexos a 
éste parecer (os. I a IV J • 

O projeto -em exãme, introduz vá· . 
rias modificações na legislação vigen· 
te, que passamos a examinar. 

A principal dessas alterações visa 
R conceder, além dos 50% já estipulado 
na Lei 0° 1.002, de 1949, uma nova 
anistia de Cr$ 2.500.000,00 cujn paga· 
menta será realizado int2gralmentà 
pela Uuião em apólices e de uma só 
\·ez. 

Essa nova fórmula visa a satisfazer 
fts reais díficuldades em que se encon· 
tarm 'os criadores e !ecriadvres de ga­
do bovino presentemente. A natural 
demora na tramitação do projt-to que 
originou a Lei n° 1. 728, de 1952, que 
recebeu inúmeras· emendas e exigiu 
ao Congresso um exaustivo trabB lho 
de confronto e pesquisa, deu ensejo 
a qt:e a crise se agrava&.se em prop<:Jr­
ções .pe tornaram os benefícios da­
quele diploma parcialmente insufi­
cientes. Dai n nova fórmula instituida 

- no projeto. Nos cincos p:.uágrafos do 
artigo primeiro, são cstnoelecJdos os 
detalhes para o processamento da no­
\'a parcela oue passa à responsabili­
dade da Uniãa. 

O artigo 2° procura apenas esclare ... 
cer o exato sentido do vocábul(' "pres­
tações'~. a que se refere o ~ 1° do art. 
2° da Lei n° 1. '123. estabelecf"ndo que 
tais prestações fiO as que se torna­
ram devidas a partir da I,.ei n° 209, de 
1948. 

no prazo -previsto. Essa. exclusão, ge­
rando desir(\laldades, criou dificulda.­
~:~s novas i!. ·margem da Lei. Devedo­
res .,ontuais ou que procurarem de­
mo~trar o seu desejo de acertar obriga­
ções a seu cargo ficaram, dêsse modo, 

·em situação de inferioridade e de pre• 
juizo, .iace aos que obtiveram aquela 
homologação. Não parecendo justo se 
imponha à boa. fé desses devedores 
essa situacão de deSnível, vem o dispo­
so "no art. 3o do projeto abrir novo pra­
zo para os casos de acôrdos dcpenden~ 
tes de homologação jUdicial, e sómente 
para êsses casos. Em absoluto estende 
os favOres a titulares que não se en­
contram no número dos Que foram 
r..~:ngidos pela crise deflagrada em 
1n4s. 

O novo ônus que o projeto ncarreta 
ao~ .. Tesouro Nacional,. resultante do 
paga-mento da dedução de ......... . 
CrS 2.500.000.00 a ser feita r.o pass~vo 
reajustavel exige a criação de 1·ecelt:: 
correspondente que" no caso sera 
atendida pela majorrtçâo dn. taxa de 
recuperação da pecuária e do fomet;t­
to rural", conforme estabelece o artl­
go 5° do projeto. 

Os artigos 4° c 6° .:!stend€'ram os be­
nefícios da. nova lei aos d<.::vedores 
cujos respectivos processos Ue reajus­
te já se achr '11 deferidos . ou mesmo 
com serrtenca transitada em julgado, e, 
sentença h:~m:iitada em ]ulg:>._do, . e, 
em relação às dívidas de lJ de Janell"O 
de 1945 a 31 de dez.:~mbro de 1951, aos 
criadores e recriadores de r.ado bovi­
np cujos imóveis -rurais on rebanh?s 
estavam localizados dentro do poli­
gano das ~êcas. 

O artigo 3° do projeto estabelece Visa 0 projeto, com êsses artigos, 
que a homologação judicial. exigida b d 
pelo artigo 11 da Lei 11o 1. 728, será su- não prejudicar aqueles que, na ase a 
ficiente para justificar a exten~ão dos legislação anteri_or, se apresentaram 
favores da mesma lei, visando assim a regularizar seus débitos. 
dirimir qualquer dúvida Da aplicação Finalmente, o artigo 8° fixa o pra~ 
daquele dispositivo legal. zo de 120 dias para requerimento dos 

Tal dispositivo jm:tifica-!':f> plena- ·favores da Presente lei. 
mente, pois a diversidade de tnterpre-1 Por todos êsses motivos o relator da 
t• 'J :0bi. o art. 11 dR citada Lei Comissão da Fin.·nças opina pela 
no 1. 728, deu origem a que ficassem aprovacão integral do projeto núme-

sem os beneficios, devedores cuios ro 130 de 1954, da Câmara. d:Js Deputa­
acôrdos não puderam ser homcloga&'Js dos. 

ANEXO r- F.ni-prC5timos à pecuária pelo Banco do Brasil - 1939-1953 
- Em Cr$ milhões. 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

19~4 

191.5 

194.6 

1947 

1~18 

19~0 

1931 

1C52 

1S53 

ANO 

I 
-I 

I ··-········ ................ _ .. . 
I ............................... I 

....... ' .... ' ................. . 
I 

..................... '! •••••••• 

............................... I 

. . ........... .. .. .......... .... I 

:::::::::::::::::::::::::::::::.1 
I 

............................... I 

............................... ! 

Concessões 

do ano 

40 

175 

307 

545 

567 

1.972 

2.095 

805 

88 

369 

712 

826 

1.4:20 

2.46'/ 

1.95 J 

Fonte d08 dado~ ·j1;·u!os: .&anco do B;-as!i. 

I 

I 

I 
Saldo no fim 

do ano 

58 

190 

137 

571 

708 

1.988-" 

3.500 

a.451 

2.816 

2.413 

2.710 

. 2.946 

3.230 

3.946 

4.322 

' ' 1 "ANEXI II - Po.~ição do.~:J débitos de pecuaristas beneNciados pelas lei". 
;números 209, 457, 1.002 e 1.728. em 31 de dezembro de 1953, 

DISCRIMINAÇAO Cr$· 1.00~ 

t;.::: ~;:·;::".':";. : : : : : 1!1 

Reajustados pela lei n." 1.002 ............. , .......... . 

iPendentes de 11eclsã'J jud~cial .•• , . , •••••••• , , • , , •• ·•··• 
I 
:Beneficiados pela lei n.0 1. 728 ....................... . 

' 

15.918,! 

124.900,7 

1. 061.133,5 

574.779,0 

67.351,9 

--..,----------------..;.....----·-< 

TOTAL 1. 844. 083,6 

1 Fonte .-los da.c!us b•ulos: C .. utEira de Crédito Agricolu e Industrial d~ 
JBanco do BraEiL 

ANEXO IH - Purr:rlas dos dêhitos de pecuaristas que em 31 de de~·em·~ 
bro de 1953, já se enc:onzraH'1.'~ slJt1 responsabilidade da Umão. 

J::ISCRIMIX AÇAO Cr$ l.OOU 

JPOr fôrça da lei n." 1.002 ........... , ................ . 177.654,5 

241.742,0 Por fôrça da lei n.0 1. 728 . ' 
---· --------------------------~ 

~ 
TOTAL ... , ............... , ••• , •. .,,., ••• 1 419. 39a, 

'----~~----------~~----~-~~-----
1 Fonte' dos "ilaC.os tru~os. Carttit:a de Crédito Agrícola e Industrial di 
l Banco do Brasil. 

ANEXO IV - Emprbiimos Carteira de Crédito Agricola e Industrial 

1 do Banco do Brasil em morcd61",'ll- - 1951 a 1953 - CrS militares: 

DISCRIMINAÇAO 

; Agrícolas 

! Agroindustriais 

Pecuários ••• 

: Agrope~uários •. 
I 

Industriais • • , 

1 Em letras hipotecárias 
! 

TOTAL 

1951 

I I 
I I 
I 20.380,8 I 
I I 
I 114,5 I 
I I 
I 1. s.s.2. 436,6 1 

I •I 
I 14.216,9 1 
I I 
I 2. 041,3 I 
I I 
I 11.746,2 

I I 
I 
1-1.6'0.936,2 

I 

1952 

26.07:!,1 

1.938.437,6 

6.455,1 

3. 589,4 

3.285,4 

1.977 .84(,6 

I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

l95Z 

36 924,~ 

5.896,0 

1.844.083,6 

6'.553,0 

11.000,3 

3. 733,4 

1. 903 790,~ 

Fonte dcs dados brutos: Br.Ian~o çlo Banco do BrasiL 

O SR. PRESIDENTE: res de gado bovino da importância 
ate Cr$ 2.50U 000,00 da dívida que ·sô• 
bre êles. recaiu, além do abatimf"nta 
d_e 50% já concedido por leis~ ante ... 
nores. · 

de· Sr. Presidente, a proposição, para 
en- ser justa, devia, Pntão, compreender 

tódas as vitimr~s de flagelos, s€'janl 
secas, enchentes, geadas e outros 
mais. 

, Em discussão o projeto, com pa­
receres favoráveis das Comi.<:sões de 
,Economia e de Finanças. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 

1

1sejar usar d:l. palnvra. d:1.rei por 
. 'cerrada a discussão. <Pausa) • 

Está encerrada. 

Tenho, para arQumentar contr-a o 
projeto, o caso das gendas caídas 
sôbre as .cafesais do Paraná, em jll ... 

1 (Pata encàminhar a "~;Olação) lho do ano passado. Sabe o senado 
,(Não foi revisto pelo orador) - Sr. e n Noção a extensão çlos prejuí­
Presidente, o PrOJeto n" 130, que ora zos sofridos pelos cafeicultores para• 
~e discute. visa a amstiar os criado- naenses e pela . economia nacionaL 

1 E..'l1 votação o Projeto. 

O SR. OTHO.N MADER: 
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cue podem ser avaliados, a grosso mo- nos, porque, segundo estoti infor­
do, em 10 bilhões de cruzeiros. mado, estRs cla,!:ses atravessam 

Apesar disso, não se lembram os Ia- atualmente epoca de grande pros­
vradores paranaenses, ne mos do sul peridade. 
vradores para'naenses, nem os do sul' O Sr. Dario CardoSo - Permite 
dívida. solicitaram, unicamente, que V. Ex.~~o um apar.te? <Assentimento 
o Govêrno os amparasse com finan- do orador) - Pode acontecer que, 
ciamentos a serem pagos no prazo de em algumas zonas pecuaristas do 
quatro anos, acrescidos dos juros. Brasil, haja prosperidade; mas, 
Não há, portanto, nenhum prejuízo devo informar a V. Ex.8 que nas 
para a Nação nem gravame .para o zonas que-conheço.- Trfftngulo Mi­
povo · brasileiro. -....... 1 

• neiro, Goiás e Bahia, - a situação 
Entretanto, o projeto em vota~ão é dos criadores e recriadores de bo­

das que irão onerar pesad~me~te vinos é a mais precária possível. 
0 contribuinte, porque concedera ams- E' de desastre, refletindo-se na eco­
tia cte dívidas, que, na· melhor das nomia da região, justamente absea­
hipót~ses, se podem _avaliar em qua- da na pecuária. 
tro bllhões de cruzeiros. O SR. OTHON MADER - E' 

ora Sr. Presidente, donde sairá inexplicável esst situação, porquan­
êsse 'dinheiro? Possivelmente será to o preço do boi em pé, e da car­
emitido, e, neste caso, ter~mos al!-- ne, jamais chegou ao nível atual­
menta de inflação; ou sera recolhi- mente verificado. 
do através de impostos e taxas, acar- O Sr. Onofre Gomes - Permite 
retando ônus mais pesado ao con- V. Ex." um aparte? (Assentimento 
tribuinte brasileiro. do orador) - A situação dos pe-

De qualquer forma, agravar-se-ia cuaristas c'earenses é exatamente a 
ainda mais a situação da nossa eco- que acaba de descrever, em aparte, 
nomia, pois, seriam criados novC?s o nobre· Senador Dario Cardoso. 
ônus para escorchamento. do contn- Este o esclarecimento que desejava 
buinte. Assim, em vez de ~r~m.ura~- dar· ao ·nustl'e orador. , 
mos meios de atenuar a diflctl Sl- O SR. OTHON MADER - Agra-
tuação econômica do Pais, a estar~- decido a V. Ex." 
mos agravando. sr. Presidente, a meu ver, esta 

sr. Presidente, o Projeta -.como é a forma mais condenável de for­
disse - para ser justo, deverJa ser necer qualquer auxílio a uma elas­
emendado no sentido de extender o s~ que tenha sido prejudicada. 
beneficio a tõdas o.s class~s e . g~- Há poucos dias, conversando com 
pos prejudicados, pois, sena pr~vlle- um criadof. fazendeiro em Mato­
gio que sOmente gozas~cm da~ _mes- Grosso. dizm~rrw= êle que o seu Es­
timáveis vantagens da Proposrça? os tado atravessa período de grande 
ct'iadores e reCI·jadores de bovm~s · prosperidade e os criadores estão 

o Sr. Costa Paranhos - Per~mte ganhando, agora como jamais ga-
V. EX.a um aparte? . nharam em tôda a sua vida; que um 

o SR. OTHON MADER - Perfel- boi setá dando um lucrp de Cr$ 
bmente. 2.000,00. Se esta é a situação, como 

o , Sr. Costa Paranltos - Como daremos um perdão de dívida a ês­
telator. rião sou contrário a qualquer ses criadores que já têm lucros fa~ 
:auxílio que se pretenda dar, ou bulosos? Para os terem ainda maio~ 
mesmo fmanciamento nos cafeicul- res? 
Mes do Paraná. Se V. Ex.a apre~ O Sr. Dario Cardoso --: V. Ex."' 
sentar pro~eto neste sentido, contara I há de me permitir. ttsse fazen~ 
com meu apoio. deiro não é de Mato Grosso ou está 

o SR. OTHON MAPE!_R - Os enganado. As condições dêsse Esta~ 
C!l-felcultores do Paraná !lao querem do são semelhantes às de Goiás. O 
êsse auxílio: o que pleiteiam é 0 hoi não custa CrS 2.000,00, como qo~ 
financiamento. t~ de dar de lucro essa imoortâncm? 

Lembro-me bem de que o Art. 2. o sr. Pinto Aleixo - Só se é boi 
p.o Projeto poderia ser int~rp~etado de raça. 
como uma moratória ou dtlaçao de O SR. OTfiON MADER - Posso 
p.azo, sem aumento de juros_. e os afirmar a v. Ex.a que êsse fazen­
cafeicultores recusaram tambem e~- deii~o é pessoa de absoluta idoneida­
sa moratória. de e a cuja palavTa não posso dei-

O sr. Costa Paranlws - Se, po- xar de dar crédito. 
rém, os cafeicultores. ~o Para~á es- ~W. Presidente. mRnifesto assim, 
tão em sit.ttação precar1a, pa?s1vel .de meu 1 voto contrário à concessão da 
ameaçar a economia brasilm:ra, tem anistia aos crlildores e recriadores 
direito a êsse amparo. . rle bovinos. (ll!uito bem; muito 

O SR. OTHON MADER - Os ca- bem), 
feicultores paranaenses pensa,!ll co­
mo eu: qualquer gravame so~re a 
economia brasileira redundara . no 
encarecimento do custo da vida. 
Daí porque . preferem arcar com ~s 
despesas do financiame~~o, e p.1ga­
las, a criar _maiores dificuldades à 
economia nacwnal. 

o Sr. costa Paranhos - Sabe o 
nobre orador, perfeitam~nte, Q~e 
para fazer face a e!';sa nnpoArtânma 
foi majomdo, apenas, o selo de 

Cr$ 0,50 na aplicação ~e. Cr$ !.000,00 
nas operações de credito aoricola · 
E' uma forma suave de pagament,?. 

O SR. OTHON MADER - Nao 
será com· ésses Cr$ 0,50 qu~ _Pag~ria­
mos as ar.ólices a ser emlt1das, no 
fundo, elas serão pagas pelo con­
tribuinte brasileiro. Qt~e _reJ?r_esenta 
uma quantia dessas, msrgmflc~nte, 
diante do total em que impor~arra o 
auxilio aos criadores e recnadores 
de bovinos? 

Sr. Presidente, julgo que abriria­
mos mau. péssimo pl"ecedente, de 
vez que, sempre ocorresse um~ ~a­
tástrofe, uma calamidade ,Publlca 
qualquer, as classes recorreriam ao 
Govêrio para que êste lhes cance­
lasse as dívidas. E os Poderes Le­
gisbtivos e Executivo não poderiam 
resistir aos pedidos, dado o prese­
dente ;1berto. 

Julgo ainda injusta n concessão 
aos criadclll:cs e recriadores de boYi-

O SR. IVO D'AQUINO: 
(Para encaminhar a votaçãO) (Não 

foi revisto pelo orador) - Sr. Presi­
dente, pedi a palavra, a fim de pedir 
a atenção da nobre Comissão de Re­
dação de Leis do Senado para o ar­
tigfl 1. o do Piojeto, caso venha a ser 
aprovado. 

Dis o seguinte: 
"O valor de 50% (cinqüenta por 

cento) que ficar a cargo dos devedo­
res nos têrmos do art. 2. o da Lei 
n. o' 1. 728, de 10 de noVembro de 1952, 
é reduzido na importância de CrS 
2.500.000,00 (dois milhões e quinhen­
tos mi1 cruzeiros) cujo pagamento 
será efetuado integralmente pela 
União, em apólices e de uma só vez, 
de acôrdo com o art. 4. 0 da mesma 
lei". o meu pedido é quanto à re~ência 
adotada no projeto, em relaçao ao 
verbo "reduzir''. - . 

"Reduzir", em rernác111o, não srg­
nifica "diminuir" mas, sim, '·tomar'', 
•·transformar". Quando se cmprege 
no sentido instransitivo, em geral ter;! 
:1 sicrnificação de- "tomar", ·•ocup:w . 
~om~ na expressão seguinte:. "o ini: 
migo foi reduzi?o". ~uer thzer .. f o~ 
conquistado: fm eJ:b~Igado n acmta1 
determinadas cond1çoes, Quand<! . 11e 
aplica o verbo no s~nti.do transttlvo 

relativo, a sua significação mais usual 
é a de "transformar". 

Em regra, a regência do verbo "re­
duzir'', faz-se com a preposição "a". 
Há exceção em que o verbo é usado 
com a preposição "em", como na ex­
pressão "reduzido em cinzas"; que 
também se diz da mesma forma: re­
duzido a cinzas". 

Nesta frase, porém, como se verifi­
ca, equivale a "transformar" e não 
"diminuir". 

A verdade, Sr. Presidente, é que 
o verbo "reduzir'' aplica-se, comu­
mente, no sentido de diminuir. 

Não teria, assim, a matéria grande 
importânCia se não nos cumprisse in­
terpretar o que a disposicão realmen­
te significa . Se está escrito "é reduzi­
do na importância de dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros'', pergunto 
eu: está reduzido da importância de 
dois milhões e quinhentos mil cruzei­
ros? 

O Sr. AlOJJSio de Carvalho - Pare­
ce-me que significa reduzido na im­
portância. 

O SR. IVO D'AQUINO - Usa-se, 
de fato, a contração na. Desejaria, 
no entanto, não a usasse a Comissão 
de RedaÇão. 

O Sr. ·Aloysio de Carvalho - Per­
mita-me V. Ex.a ainda um aparte. 
Como compreende o nobre colega o 
art. 1. 0 do Projeto? Eu amda o não 
compreendi. Nestas condições, para 
saber até onde vai a legitimidade da. 
dúvida levatnadn por V. Ex.a, preciso 
informar-me ~ôbre se V. Ex.a com­
preendeu êste ::trtigo., Penso que como 
muita g-ente não o compreendeu. E 
o Senado pode até votar a favor do 
dispositivo sem o compreender. Aliás, 
Projetos que favoreçam os pecuaris­
tas são invariávelmente élaborados 
sem clareza no texto. 

O SR. IVO D' AQUINO - Respon:. 
do ao ooortunissimo aparte de Vossa 
Excelência. -

Justamente porque o art. 1. o· do 
Projeto é ob<;curo, torna-se indíspen~ 
sável que a Comissão de Redaçã-o exa­
mine o ob,ietivo itnegral da . proposi­
ção e não aoenas o aludido dispositi­
vo isto é, se se tratar de reduzir a 
dí~ida a dois milhões e QUinhentos mil 
cruzeiros ou reduzir a dívida de dois 
milhões e auinhentos mil cruzeiros. 

A expressão "redUzir de'' não é, na 
realidade, muito legitima. Não é. en­
tretanto, errada. porque o uso a con­
sagrou. Diz se, indistintamente, "re­
duzir a" e "reduzir de'', embora os 
significados sejam cornoletamente di­
versos. Redm:lr determinada dívida _a 
tanto. quer dizer que o montante ini­
cial da dívida desapareceu. transfor­
mando-se - e êste o verdadeiro sen­
tido do ve!'bo reduzír - na quantia a 
que se refere o verbo reduzir, isto ê, 
ficou reduzida a tanto~ 

Se se declara, no entanto "reduzir 
de" a intencão é subtrair diminuir 
ExeÍnplificando: ~e a divida ~ de um 
milhães e se declara que se reduz a 
200 mil, significa que fica dim~nuida 
de oitocentos mil: mas, se se dtz que 
é reduzida de duzentos mil, a dívida 
será de oitocentos mil. 

Parece-se que expliquei claramente 
meu pensamento. 

O Sr. Alousio de Carvalho -:- Em 
tese. Desejaria, no entanto, exphcasse 
V. Ex.a o texto. do art. 1. 0

• 

O SR. 1VO D'AQUlNO - Peç.o, 
portanto, verifique a Comissã~ de Re­
dacão através do texto integral do 
PrÓjeto, qual das duas regências deve 
ser preferida. 

o Sr. Aióysio de Carvalho - Se 
existe diferença substancial entre _as 
duas regências, como poderá a comt~­
são de Redação atender ·à convoqaçao 
de v. Ex. a se não houver emenda no 
plenátio? 

O SR, IVO D'AQUINO- Acho que 
pode atender, 

o Sr. AlouSio de Carvalho - Como, 
se as ~eo-ências modificam. substan­
cialmente~ o- rontrúdo do dispositi_vo? 
v. Ex. a acabou de sustentar a dtfe-
rença das duas regências. ' 

O SR. IVO D'AQUINO Real• 
mente, as duas expressões significam 
coisas completamente diversas. 

O Sr. AlOysio de Carvalho - Como 
a comissão de Redação pode saber a 

cega~R. 1VO D'AQUINO ...:... Descfa 
quf!, pela- leitura do Projeto, se che .. 
gue à conCluSão 'de que se objetiva. 
transformar a dív.ida em .dois milhões 
e quinhentos mil cruzeiros, é preferi-

Se, todavia, a intenção é apemts 
subtrair aquela quantia, então é me­
lhor empregar a expressão "reduzir 
de". 

Peço a atenção da Comissão de Re­
dação para essa diferença, mas en• 
tendo que não há neceSsidadede 
emenda do plenário. 

o Sr. AlolJsio de carvalho - O 
Projeto, todavia, não vai à ComissãCJ 
de- Reda<;:ão, porque não foi emenda .. 
do. Sobe diretamente à sanção. Se. 
entretarito, o Sr. Presidetne da Rept ... 
blica não concordar com a regência. 
do verbo constante do Projeto, poderá 
vetá-lo. 

O SR. IVO D'AQU1NO - Não se 
trata. no caso. de concordar ou não 
com a regência. 
· Trata-se das dificuldades que pode ... 
rão surgir. na interpretação da lei e 
que oodem ser srmadas pelo Senado. 

O Sr. Aloys!a de' Carvalho - Pel() 
que entAndo, êsses 5oa;, repreSentam 
um débito. que, por lei anterior, os 
necuaristas deveriam pagar em pres ... 
tarõe.s. durante 10 anos. 

O SR. IVO D'AQUINO - EXata• 
mente. · 

O Sr. Alt••,Mo de Carvalho - Se a. 
lf'i é para atender à situação (Talami ... 
tosa em que os pecuaristas fical'am, 
a ponta -"~e não poderem pagar as ci­
tadas pe·.stações, o que o art. 1. 0 visa. 
- se~undo me parece - é a reduzit• 
a obrig-acão em Cr$ 2.500.000,00 e 
auem tiver débito superior a êsse to ... 
tal incidirá no comnromisso do pa• 
gamenta das perstacões. 

o Sr. Dario Cardoso - D;sa, a In• 
tencão do legislador. 

OSr. Alovsio de Carvalho - Quer 
dizer: os pecUaristas receberão uma 
parte· em apólices, e, se houver débito • 
superior a Cr$ 2.500.000.00 continua­
rão no regime normal dos pagamen .. 
tos em prestações. V. Ex.• levantou 
uma questão muito interessante e 
séria. porquanto pode variar a inter .. 
pretação do Art. 1.0 • Não vejo ,en­
tretanto, como possa a Comissão de 
Redação resolver o caso, se, como Vos­
sa Excelência mesmo afirma, as duas 
reg-ências são substancialmente dlfe• 
rentes. _ 

O SR. IVO D'AQU!NO - Penso, 
Sr. Presidente, que posso formular 
requerimento, a fim de ser ouvida a. 
Comissão de Redação de Leis a res­
peito. Se necessârío, ela oferecerá. 
emenda, da qual o Plenâ.rio tomará 
conhecimento. Não apresento essa. 
emer.:l!la porque, confesRo, desconheço 
o intUito do autor do projeto; não o 
li minuciosamente. 

O St. Alomio de Carvalho - Vossa. 
Excelência permite mais um aparte? 
(Assentimento do orador) - O artigo 
4.0 do prJjeto reza: 

''Ncs Processos de reajustamen~ 
tos e iá 'deferidos. mesml'l c:>m a 
respectiva sentença transitada em 
julgado. assiste aos devedores, 
ouer dizer, nos devedores oue es­
tão oa~audo aauéles 50% em 
prestacões periódicas o c1ireito da 
renuerer, dentro do nrfl70 estabe ... 
ler.icib nest.A !Pi a reVi<;ãn do cãl 4 

c~llD, para P~eito- rlrt · redução pre ... 
VIsta no art:go 1.o". 

Feita. Portanto. a re•·isáo os CrS .• 
2. 500. aoo.on estão êles dispensados 
dessa im,)ortãncia. e receberão apóli-· 
ces: e o excesso será re::1ill'"tndn po.ra 
efe1tn rios nag'am"n~os neriódicos. 

9 SR. IVO D'AC"U!J\TQ - A opt4 
nhto de V. Ex.n. ent_q_o, é nuP os 50% 
nã"' ~fi'"~ t>-9ru;formados em Cr$ 
2.fi'10.~"00.00. .. .• 

O Sr. ~P"'z:sio Ce Carvalho - En­
tendo r.l.JMi"·· 
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1 seme!tralmente, em janeiro 8 
0 t:::;R IVO D'/ QUn-:0 ~ A m'!n. l ta-;ões sr~·á dl~·etamente efetuado j nos 1 outubrÔ do mei:!mo ano ou 1.002. dt 

1 j~1t~ de cada ano: 
tnmbém. me p:lrecê co.mo v .. Ex.a _ex- devedores_ nos. têrmos j~ estabcle<;~OOf' 1)24 Ad~ d~em3r~a1;r l~!g~lnquênta por § ~2." - As apólices são isentas de 
pt}s. M~s seria preferJvel. para evitar n?ste arttg~L _ . l ... [o· sõor) d débito a que .,se re!eu quaisquer impostos federJl.is, salvo o 
dúvida, dizer·S2 "fedm;;da da i~po~- § 5.~.Aphca_-.se à reduçao -~elta pes~ .,__en ti o~o'a § loo da Lei n.u 1.002, ex- impOsto de renda. 
·Utncia ó.'e crs 2 500.000,00, Assun fi- te artigo o ~soost~ no pa~agra_fq 3. 0 ar _· ·' r ·5 enctdo.s e vencendos § 3.o _ As apólices re!ertdas· neste 
eaJ.·ia per1eitarnente claro o pensam:n- do artigo 2.-0

• da citada le1 numet:o âluígcs 8 °5dJfa 0 da v constituição da d1- artigo .serrio recebidas e aempre au 
'to~ _e~!Jpra nfto o _v~rbo no_sentldo 1.7::8, de lO de n?vem~ro de 1952,. v~aee ate 30 de dezembro de 19M. par. 
0-.1gman~mente legxttm,o e stm na Art. 2.0 ~s p;est,açooes a., -~uf s~ .,·f'rá liquidado pelos próprias devedo-- 1 _ Nas repartiçôea pl)blica.s, para 
acepção correr..J;e na lmgua e por :efere o . pan~."'ra.o ... · .do n.. tio 0 1 2 · ~ de 10 (dez) ano-li em efeito de caução; 
todos entend:da. . . da Lei n.0 1. 728, d_e 10 de novembro res no pr~zo, i 1 té 30 de dezem- li _ Na Caixa _de Mobmzaç§.o t 

o Sr. Aloysio de _Cr;:1'}'alh9 - 9om de 1952, são _as que ~e tornaram! de- gres~.aeçõe:d:e~~ove ~a aconformidade do Fiscalização' Bancârla, nos seg'ul.n':.e3 
a regência. da preposiçao- ~'de'.- vid~s a_ partir da le1 D- 0 209, ~e 2 ~r~.o d~ste artiio.... -. casos: 
com-o v. Ex.:~. suger_e, o artigo fica de- Janeiro de 1~48. . . 1 1_o _ Nos anos de 1954 e 1155 u a) em pagamento dos débitos con· 
conforme ao entendimento que doU Parágrafo úmco - O pagamento de I tac:õP~ serão de cinco por cento traídos por bancos com caução no.s 
ao art. 1.0

• tais prestaçõ::s será efetuado a 30 de 1~~s) ca~âa uma· nos anO"' de 1956 a t-ênnos do Decreto-lei n.0 9.201, de 2fJ 
_ OSR. IVO D'AQUINO ~ Perfei~ dezembro de cada ano. 1 w6i de dez por' cento fiO%) cada de abrU de 1946, ·e le.L, subsequentes, 
tamente. . _Art. 3.o Quando se'" tratar dej ho- uma· no.s anos de !962 e 1963 de até 50% do valor dos respe<:tivos U-

0 Sr. Aloys1o de_c;arv~lho- V. Ex.a mologação ju~cial, nos têrmos.do ar- quinZe por cento n5%l cada uma. tulos caucionados; ·' 
deve propor a re;1f1caçao. tigo 11 da Le1 n. o 1. 728, de_ 1_0 de1 no- § 2.o _ A falta de pagamento IM:l bl em garantia de- empréstimos aoa 

O _SR. rv:o "1AQUINO- S~nhor vembro de 19f2, a concessao dos; _ta- época própria. ·de qualquer das pres· bancos. desde que feita a comprova­
P!esidente, pergunto a V. Ex. se vares desta lei d-ependerá da .~epsão tações a carg, dos devedores, impU· ção de que foram elas incorporadas 
:'Hlda posso oferecer emenda ao Ifrv- proferida no pedido de extensao dos cará., na perda dos prazos estabeleet aos seus patrimônios por fôrça d~ta 
Jeto? _ benefícios daquela lei. ' dos nesta lei e conseqúente extgíbtll· lei. 
. o SR. PRESID~NTE_- Nao, nobrae Art. 4. o Nos processos de reajus~e dade de -todo o débito restante acre&- Art. o.o Os benet1c1os desta lei do 
s;.nado_;, porque Já fm encerrada . já deferidos m-esmo com a resp~cu- cido da pena de dez por cento Cl0%J extensivos. aos avalistas. endossà.ntes 
d1.scussao t ' t ·t d · julgado - · 1 6 i em ou quaisquer coobrigados, no que ae o SR ·ALOYSIO DE CARVALHO va sen ença ransi a a ~m. • <;Obre 0 prmcipa e acess r os, refere As obrlgac;ões de criadores ou 

V Ex a. poderá aguaró.lar a l'eda- J.ssiste aos devedores o direito d~ :e- ~aso de cobrança judlc1al. se o deve- recriad.ores de gado bovino, ainda 
--: i· 1 ·se não quiser ouvir a Co- 1Uerer~ dentro do prazo estabelecido dor não purgar a mora em relac;âo ao quando em' virtude de obrig~,.ão nova, 
ç~o _ma • . âesta lei, a révisão do cálculo, para , débito vencido. ~ -v 

m01858a~ d~v~n~~XaQS.UINO _ Sr Pre- efeiOO da redução ~revista do _arti- 1 s.u _ o valor ~as ~eduçôes !ettaa. ~:jad~vtcf:sup~~~fst: n~esrr'J;!b~!~a~: 
' • ,.0 1 o nos têrmos desta lel nao seri\ oomou- -....: 

side_nte, neste caso, aguardarei opcr- ~ Ari 5 0 Fica elevado para , Cr$ tado para efeito de pagamento do Lei n.o 1.002; de 24 de dezembro de 

~~id·ê~~ê P:1:tiu~erd: tr~T:f~~~~:r~~~~- l,50 (um· cru;eiro e cinqüe~ta c~nta· íru~osto sObre a renda dos d_evedóre5 191_9rt_ 7_0 Os beneficios. estabelecl4 

_ . a ~-os) o sêlo criado pelo artigo 11 da rea.1ustados. . st 1 1 ã d 
,bem> • lei n.o 1.002, de 24 de deZembro de Art. 3.o Serlio liber~os os bana dos ne a e n o compreen em os 

1949
, não nece§Sé.rios à garantia do débito débitos já liquidados. em cumprtmen-

O SR. PRl:SIDENTE1 
Em votação o proje~o. 
Os Senhores Senadores- que o apro. 

vam, queiram permanecer sentadcs. 
(Jiausg). · · 

. Art. s.o os criadores e recrladores reduzido, acrescido de vinte por çento ~i~: ~~~~~g~!:isL~~ j~g~~~ 
de .gado bovino que satisfaçam uma <20% l • 290, de 2 de janeiro de 1948, 457, de 
das condições das alineas a, b ou c, .I 1.o- A ga!antia do débito_redu- 29 de Outubro de 1~8. e 1.002, de 24. 
do artigo 17, da Lei n.o 1.728, de 10 :>:tdo será. com:;tltutda por imóveis tn· de dezembro de 1949. 
dé novembro de 1952 gozai-ão dos be· dicados pelo devedor ou por terceiros, Art. 7,o Os beneficios estabelecld03 

E' apÍ'ovado o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 130, dO 1954 
(2.896-E - 53) 

Modijica a lei n.'? 1:728, de 10 
d'e novembrO de 1952, que dispõe 
3ôbre a forma de pagamento das· 
dívidas dos criadores e recriado· 
re~ de. gado bovino. 

O Congresso -Nacional decreta: 
Art. 1. o o valor de· 50% (cinqüen· 

'ta por cento) qUe -ficar a cargo dos 
devedores, nos térmos do artigo 2. o 
da. lei n; 0 ·1.728, de lO de novem· 
bro da 1952, é reduzldo na importân· 
cia de dr$ 2.500.000,00 (dois milhõea 
e quinhentos. mil cr_uzeiros), cujo pa .. 
gamento será efetuado lntegralmen· 
te pela União, em ãpólices e de uma 
só vez, de acôrdo com. o artigo 4. 0 da 
mesma lei • ...., . _ 

§ Lo .. À .importância de 50% Ccin• 
<a.Üenta por cento), a cargo da- União, 
fixada no mesmo artigo 4. 0 , .será acres­
cida dos juros vencidos e wincendos, 
pagos ou não, desde a data da oons· 
~ituição das dividas até _30 de dezem· 
bro de 1954. 

§ 2. o Incluam-se no· passiYo rea­
justâvel as despesas judiciais ou ex· 
tra-judiciais feitas, pelos credores e 
devedores e devidamente comprova­
das. Tratando-se· de honorários de 
ndvogado, na falta· de contiato devi· 
damente legalizado, o preço não po­
derá ser superior a 10% <dez por cen· 
to) sóbre o valor dà crédito. 

§ 3:o ·o passivo reajustável que 
·não ultrapassar 9 valor de Cr$ ..• 
2.500.000,00 <dois .milhões· e quinhen· 

· tos mil Cruzeiros) será pago, na sua 
totalidade, pela União, na forma. P.ês· 
te artigo, quitados os devedores, ob· 
.servado o disposto no parágrafo úni· 
Co do art.igo 4. 0 _da _lei n,'l 1.728, de 
lO de novembro de 1952. . 

§ 4. o Nos casos de •pagamento ah· 
tecipado de tôdas as prestações a car-­
go dos devedores, e, quando prpva­
do perante o juiz competente, por do­
cumento público, ou particular, cons· 
tante de registro público, ou escrita 
bancârla, que a liquidação foi feita 
com produto de empréstimo obtido d~ 
terceiros, o pagame~to da. indeniza-­
ção correspondente às aludida~ ~:el!· 

· · . ' - às desde que êstes os pas.suam livres t 
n~!fc1os desta le1,. e!ll r~1açao suas desembaraçados de qualquer onus. ·nesta lei nAo oompreendem os débit.o.f 
dtVldas de 19 de Janeiro de 1945 a podendo. atnda. ser integrada· de ou- Já liquidados - em · cumprimento .de 
31 de dezembrp de ,1951, desd~ ·que, tros bens, se aquêles forem tnsufict- ajustes amigé.veis ou judiciais; feitol 
em ~Il_lPO hãbtl, ~aJam requ~rtdo os ente ou nA.o exitirem, respeitadas aa nos têrmos das Leis números -209. dt. 
beneficios da .. r_ef_ertda lei e nao 1ne1· preferências e privilégio& preestabele·. 2 de janeiro de 1948. 457. de 29 de OU• 
dam na pr01b1çao do parágrafo 1. 0 c idos . tubro de 1948, e 1. 002, de 24 de o. e• 
do citado artigo 17. • · 1 2·o -_ sempre que ocorrer a hlpó· z:embro de 1949 • 
. Art. .7 .._0. E' asseg?~ado às firmas tese do parágrafo anterior e· fOr 1ns- I 1.0 

.._ Ali prestaç6es satisfeitas d~ 
ou ~mpresas comerc~alS que te~ham crtta a garantia real outorgada pelo principal e juros relativos a débitos 
escrita regular e seJam credor~s de devedor· ou judicialmente _ especiali· ainda exfstentei;, serão deduzidas dl 
criador~ e re<.:riadores, nos têrmas das zada dar-sr.·á automàticamente tanto parte que couber ao -devedor nos tér• 
leis ·ns. 209, de 2 de janeiro del H.J48, a liberação do rebanho e a.s dos nens mos do artigo 2.0 desta lei para efeito 
457, de 29 de outubro de 1948, 1.002, que ·excederem ao valor .:la cobertura de se fixar a responsabUidade dê..o:tt:. 
de .24 de dezembro de 1949,- e ~·'!28, fixado neste artigo, eómo 8 exonera· e-~82.~~fioNos casos de pagamento 
de 10 de novt;mbro de 1952, de un· ção de quaisquer coObrigados. 
portància superior_ a 80%- <oltentB. por 1 3_o _ o penhor pecuê.rio resul- antecipado de tôdas as prestações • 
cento) de seu caPital social, o direi· ta.nte da forma de Uquidação previa· cargo dos devedores, . efetuados dt 
to de, com as apólices de que \trata tã nesta lei teré. valldade e vlgêncta acOrdo com 0 § .l.o do artigo s.o dt 
esta lei, caucionar. empréstimo em independentemente de. reconstitulçio .. Lei n.o 1.002, de 24 de dezembro df · 
estabelecimento bancário. _ além dos prazos fixados .. Do artigo 13, 1949, 8 responsabUidade da União 5' 

Art. 8. 0 O prazo para requerimen- paré.grafo único, da Lel n.0 4:92, .de 30 limitará a cinquênta por cento (50%) 
to dos favores da presente lei sel-á de de ag&to de 193_7. com a reda.çA.o que da divida inicia.l acrescidos dos juroa 

rtl 2 d r.-.. to-1el apenas sObre essa parte. - · 
120 <cento e Vinte) dias, a conti:lr de llie deu o a go ,o· 0 ~e 1 3.o _ Estão também exclufdos doi 
s15a publicação, · J · n.o -4.360. de 5 de junho de 19i2· favores desta lei os devedores qut 

Art. 9-° Continuam em _vigor no . Art. 4.o A União paga.rã. ·de uma não houverem. requerido os benefíciO,J 
que· forem aplicáveis, em fac~ ,desta: só vez em apóllces da Divida PO.bllca de qualquer das Leis números 209, de 
lei <>U por ela não contrariados, os Federal, do valor· nominal de m:U 2 de janeiro de 1948. 457. de 29 de ou­
dispositivos das leis ns. 209, de 2 de Ja- cruzeiros (Cr$ 1.000,00) oú de qui· tubro de 1948, e 1.002 de 24 de dezem• 
rteiro"de 1948, 457, de 29 de otitubi'o nhentoa cruzeiros <Cr$ 500,00) cada bro de 1949. 
de 1948, 1.002, de 24 de dezembl-o de uma_ou juro de ctnoo por cento C5%J Art. 8.0 Serviria de base aos rea. 
1949 e 1. 728, de 10 de novembto de ao ano a tmportAncia de .clnquênta justes, para aplicação deEta -lei, a, 
1952. l por cento <50%) .do débito que lhe avaliações .,á feita.s ou processadal 

Art. 10 Esta lei entrará em' vigor compete pqr fOrça do artigo· 5.0 da judlcialmen e. sendo que. nas .avalia· 
na data de sua publicação, revoga- Lei n.0 1.002 de 24; de dezembro" de ções do gado, ainda não reallzad~ 
das a.s disposições em contrário! 1949, a.c:rescid'a do.s juroa. relativos àS serão mantidos os valoreS básico a 

• 1 d1Tidas mencionadaS no, artigo 1.0 adotados nos financiamentos d3 car-
LEGISLAÇAO ÇITADA: d"'ta. !e~ vencidos e vincendos desde telra de Crédito Agrícola e Industrial. 

· , . a con.stitu!çll.o de tais obrigações e do Banco do Brasil até 10 de novem-
LEI N.' 1. 728, - D< 10 •• IIOVE>BlO até 30 de dezembro de 1954, contado> bro de 1945. 

DE 1952 1 na forma do artigo z.o da Le1 o. 0 209 "Art. 9." A Carteira de Crl!d!to 
DispDe tóbre a torma 443 1pa:ç4 .. de 2 .de janeirO de 1943, e éapitalizado Agricola. e Industri_al do B~nco de 

mento· das dfvlda!" dos cria4ores e qUando assim se houver estipulado· Brasil adotaré. as providências nece.s-_ 
rec.:-riadore8_ de gadQ bovino.! e dá em elé.usula- contratual do débito orl- .sárlas â concessão de nOvos financia· 

t tdê · 1 • glnârlo. · , mentos aos Criadores e recriadore.S de 
ou ras prov nc~as. ' Parágrafo· úntco - As traç6ea· In· gadoo bovino. salVo os casos de dolo 

O Presidente· da República: I tef1õrés a quinhentos cruzeiros ••••• comprovado e ObServadas as· condi· 
·paço saber que 0 Congresso Na-ei()- (Cr$ 500,00) não seria computadas i\ ções do seu regulamento. 

nal decreta e eu sanciono a .seí:ulnte Uilião cabendo aos devedores efetuar Art. 10. Os beneficios da presen• 
lei· o "re5Pecth•o pagamento, Juntamente te presão extensivos ao cOnJege so-

• l com a primeira prestação. _ brevivente e herdeiro do criador ou 
Art. 1.1' Será. liquidado na forma · Art. 5.0 E' o Poder Ex:ecuUvo au- recriador falecidos depois de 30 do 

e sob as condições~estabelecldàs! nesta tor!Za.do a emitir as. apólices de quf! agôsto dê 1945 sem as restrições pre­
Le! -o valor do capUal.e Jun;:is das df· trata o artigo 4.0 a.té o Um1te neces- vistas no a.rti&o s.o da Le1 n. ·209. de 
vida$ dos criadores e recriadoies de sário ao cumprimento desta lei, d.~ 2 de janeiro de 1948, bem como aos 
gado bovino, pessoas fls1cas, ou'-Jur1- vendo a.s mesmas serem re~gatadaa sucessores de ·sociedades dissolvidas 
dicas, inclusive sociedades de, fato, no prazo· de trinta anos. por meto· de de acOrdo co111 o disposto no 'art. 18 · 
para as quais os responsâveisotenham sorteios. anuals reallzados .em dezem- da Lei ·n. 1.0-02~ ·de 24 de dezembro 
obtido ou venham a obter, em pro- bro de cada ano. na base percentual de 1949. ' 
cessas pendentes de Julgame~to. os estabelecid.a no artigo 5.0, § 5.0 da Lei Art. 11. Aplicam-se igualmente os 
~ne!iclos previstos na.s: Ie!.s ns-. 209, n.0 1.002. de 2-i de dezembro de 194.9. favores desta lei as dh--tdas dos cria~ 
je 2 de janeiro de 1948, !57, dtj29 -de t 1.o- Os juros das· aPólices sei'lo dores ou ~criadores de gado, borL"lC 

I ,. 



'Sábado 24 

anteriores a 19 de dezembro de 194G 
a respeito das quais tenham os deve­
dores feito transação ou composição 
com os credores na vigência das Leis 
ns. 1. 002, de 24 de dezembro de 1949. 
457. de 29 de outubro de 1943, ou 209. 
de 2 de janeiro de 1948, quando já. 
efetivada essas composições med.ia.n~ 
te homologação . judicial, 

. Art. 12. Os títulos pe:uarl.stas Ven­
etdos e não pagos em virtude dos fa­
vores concedidos pelas Leis ns. 209. 
de 2 de janeiro de 1948. e !.002. de 
24; de dezembro de 1949, em poder d~s 
Bancos Cooperativistas e Cooperatl­
vu Agro-Pecuãrias. poderão ser le­
vados a redesconto independentemen­
te dos limites dos respectivos capitais .. 
reservas na Carteira de Redesconto· 
do Bailco· do Brasil S. A. ptlo prazo 
de 12 meses, com direito à renova­
ção. 

Art. 13. Si\o suspensos quaisquer 
procedimentos judlciats porventura 
intentados contra os devedores por 
talta de pagamento das prestações 
vencidas. · 

Pará.grlt-fo ·ontco - São sobresta!!os 
todos os processos de penhora em an-

1 damento_ até que as dividas devida­
mente descritas. nos processos de rea­
justamento. obtennam decisão defl.nt-
tiva. ... 

Art. 14. São· canceladas as multa! 
fiscais a que estejam sujeitos os IYene­
flch\rios da presente lei. em ra.t;ã.o do 
não pagamento das respectivas dtv1-
da.s, relativas às atividades pecunlâ­
riaR. até a data desta 1el. 

Parágrafo único - Con::~tderem-se. 
tl'l_mbém na mesma data. extintos os 
efeitos da prisão civil, decretada con­
tra criadores e recriadores de· gado 
bovino. 

Art. 15. O 'Orazo "Oara rtQuertmen­
to, dos favores da ·presente lei serA. 
de 120 <cento e vinte) dias, a contar 

. de sua publicação. _ 

1 1. 0 - O requerimento deverA ser 
anexado fl.O processo referente aos pe­
cti.dos de- beneficios das leis referidas 

. no art. 1. 0 , quando êstes estejam 
pendentes de julgamento ou deflnitJ· 
vamente julgados. 

1 2. 0 - Quando o processo eaUver 
pendente de julgamento em superior 
instância. o requerimento \deverâ ser 
autua-do e sobrestado no seu julga­
mento até a decisão definitiva. 

1 3. 0 - Sôbre o requerimento em 
qualquer dos casos doa:- parâgrafos an­
tuiores serão ouvidos os interessados, 

. depois de que, no· prazo de 48 horas. 
o Julz despacharé. facultando ao de­
~edor a constituição de garantias 
em . substituiçAo às existentes, nos 
têr~os desta lei. 

1 4. 0 - Espectflcadas ou nAo ga .. 
rantlas. o juiz. em 48 horas. decidi­
ri do pedido. mandando. em caso de 
deferimento. os autos ao contador do 
Juizo para que proceda ao càlculo 
decorrente dos beneficios desta lel. 

Arl. 16. Continuam em vigor no 
ttue forem aplicãveis. em face da pre· 
sente lel, ou por ela. nAo contraria­
doa:. os dispositivos das Leis -ns. 209. 
de 2 de janeiro de 1948, 457, de 2~ 
de outubro de 1948, e 1.002, de 2-i de 
dezembro de 1949, 

!' Art. 17~ TerAo direito aos favore!l 
desta lei e aos· beneficios da.s Leis 
ru, 209, de. 2 de janeiro de 19üi ~7. 
de 29 de outubro de 1948. e . 002. 
de 24 de dezembro de 1949, os fa.zen~ 
deltas. cujos imóveis rurais o-u teba· 
nhos estavam Iocallzados dentro do 
Polfgono das Sêcas e que. no pertodo 
(Je 19· de dezembro de 1945 até 31 de 

·dezembro de 1951. caracterizam-se em 
qualquer dos seguthtes casos: 
· a) tnsolvabllldade judicialmente ve-
Jiflcada: · 

·b) sofreram e:x:e<:uçãa judicial ou 
t)rote:::to de tftulos: 

c) incorreram em processo de con­
tordata ou concurso de credores. 

1 1.o - Excluem-se dos 'beneficios 
dêste artigo os que forem convenci .. 
dos de fraude ou crimes contra o 
crédito ou a boa fé por sentença pa.s­
snda em julgado. 

f 2.o - Para gôzo dos favores d~s-
1<: dispositivo, o 1~zendelro deverâ 
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provar a existência de suas terras 
dt:ntro do Po1Igono das Sêcas. exibin­
do certidão do registro de imóveis ou 
conhecimentos de imposto territorial 
de todos os exerc1cios indicados no 
artigo; ou regist~o como fazendeiro 
ou criador do Ministério da Agric.ul~ 
tura. 

§ 3 .r. - 1!::sse dispositivo só se apli­
cará aos avalistas e fiadores se t-aru­
bém forerb fa?.endeiros · com terras. e 
rebanhos dentro ·do Polignno das Sê~ 
cas. , 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 
na data dé sua pub!Jcação. revogadas 
as disposições em contrArio. 

Rio de Janeiro. em 10 de novembro 
de Ul52; 131. 0 da Indenependência e 
64. o da Repllblica, - Getúlio Var­
ga~ - Horácio uter - João CleotaJ 

LEI N. 0 "457- DE 29 D!:-OUTUBRO D:l 194.8 

Dispõe sdbre a .tMma de paDa· 
mento dos débitos Civis e comer­
ciais. de criadores e reprodutureJ 
de ga4o bovino. 

50% em d"uas pre-staç6r~ anuais, 1 1° - Não se compreendem DI 
tguais, ex1gn;eu;,· respectivarr.enk, com (Jl"oitlição dêst-e art1go: 
'seus juros, em 31 de dezemoro ae BJ a oueraçàu ue oéns para garan-
1955 e 31 de deiemoro de 1956. tia de 'novos empréstimos tn:::luido.-. 

Parágrafo único - EspecHllizando nas finalidades da Carteira de Créd!tc• 
o -devedor bens imóveis em garantia Agncola e Inclustrtal do B:uwo do 
real e excedendo êles, em mais de Brasil S.A., assim como a que re&ul-
30%, o total da dívida, esta se pagará tar de penhor rural ~O'l::Otit,uidn a ta­
em 12 anos, em prestações igua:s, exk ··ílr de outro.s entidad~s juríct:cas para 
giveis desde 31 de dezembro le 1949, fins de financiarilento de proauçáv 
juros na forma daquela Tabela. agro-pastoril: 

Art. 2.0 :-- Os juros das operaçóes bl a venda de bens imóveis, auto-
beneficiadas por e!':ta Lei serão r~du- rizMa pelo JUiz do domtcilio ::to je. 
zidos a 1% ao ano e, não ,p::>dcrão exce- ve1or, a requerimento 1êste, com cl­
der a taxa anual de 8%. tação dos credores, discrimmaudO-.it· 

Art. 3.0
-- Serão contemp~.ados com ditos bens com o preço convencionadCJ 

o favor legal: e fixando-se prazo para as impugna-
a) os criadores e recriadores de ga- çôes. Deferido o pedido mand-uâ. o 

do bovino que exerciam a profissão juiz que o preÇo seja rateado Nltre. 
em 19 de dezembro de 1946, enl eará· os credores; salvo os privilégtos eXis· 
ter efetivo, aíndâ. que tivessem, ~tam- tentes; 
bém outra atividade: cJ a oneração ou venda de produ--

bl os invernistas uma vez que r.a ção agrícola, peruãria, e industrial. 
mesma data eJ:ercessem ou ainda assim como de quaisquer outros bem 
exerçam, de modo principal, a profi"'· de eomérclo habitual do criador- ou 
são -de criadores e recriadores de gado recriador; . 
bovino: e d> a alienação de bens gravados de 
• C) as parcerias e socieda•Jes pas- penhor rural, reali:r.ada com consenti-

O Presidente . c! a Repllbllca torls, desde que se enquadrem cLJmo menta expresso do credor, para llqm-
organização ou pessoas coletivas, no dação ou amortização da dívida pig~ 

Faço saber qu1 o Congre-..sso Nll.<'lO· disposto pelas alíneas a e b dê,_,W ar- noratícha ou para aquisição de outros 
~ar decreta e eu sanciono a segwnte tigo. bens em substituição· total ou parda: 
!ei ·: . Art. 4.0 - Provar-se-á a qualidade de garantia. 

Art. 1. o São fettas n.s seguinte! de criador ou recriadoi de gad>l bo- § 2.0 
- A ln!ração do disposto nes-

modificações na Lei n. o 209, de 2 ae vino com um dos seguintes documen- te artigo acarretarA para o devedor 
janeiro de 1948:. tos: · a perda. do direito aos beneficios des-

I - o parágrafo ·llni-co do artJ.go a) certidão de registro no Mini&té- ta Le1. 
1.0 é substituído por êste: rio da Agricultura, nM Secretarias de Art. 10. - E' facultada, a qualquer 

Parãgra!o Unico. Se 0 devedor ES· Agricultura dos· Estados. Distrito Fe- tempo; a renúncia aos beneficios pre-
deral e Territórios, ou repartições vistos nesta Lei, mediante: 

oectalizar bens Imó\·ets em garan~ta equivalentes: aJ declaração expressa do lnteres­
real, cujo· valor exceda em mais rle b> .contrato de penhor pecuário sado, dirigida a qualquer de seus cre-
30 % !trinta por centol 0 total da ainda em vigor; dores, e transcrita no Registro de n­
dívida, esta será paga dentro de doze cJ certidão de um coletor de renda tulos e Documentos do domicUio do 
12l anos, em -pre.!':tacões h~uais, exl- da situação do .móvel pastoril ou do renunciante; ou 

<!"fve!s a pnrtlr de 31 "cte dPz~mbro de domicílio do devedor. b> petição do devedor ao juiz, que. 
1949 .. A.O furo da tabela e. Mmo con- Parágrafo único - Contra a prova neste caso, homologará. a renUncia 
·eqiíência dl~so. fti:aré liberado o re- documental a que _,se refere êste arti- depois de ouvir 0 o requerente. 
llnnho dado em· penhor: go. admitir-se~ão os meios de prova Art. 11. _ Ao credor tncluldo no 

n - Ao artigo 9. 0 acrescente-se a autorizados pelo artigo 208 do Código ajuste, mesmo quirografário, como 
"P-e-t.dnte letra:- , de Processo Civil. . · aos seus sucessores a qualquer titulo, 

cl Os bens nã-o espe<>falizados em Art. 5.0 - Não serão exte:1s1vos OE rtca assegurada a prefel'ência eqlliva-
""arantta real. na forma dO parAgrbfo beneficios desta Lei: ' tente à garantia real, ·em face das 
únl<"o do artigo l. 0 • a>, aris industriais de carne, assim obrigações contraidas, pelo devedor. 

m - Ao art!!!o 18 acrescente-se n considerados os que exploram trigo- .a partir de 19 de dezembro de 1946, 
:;egulnte parágrafo: rificos, charqueadas ou estabele-;:1- ressalvadas as de subsistência - pes-

Parãgrafo único. A falta dos anf- mentos. similares, ainda que sob a soal e de fam!lla, as de origem fiscal 
-nai$ ~'Penhadoo. desde que não dolo- forma de cooperativM; e as de custeio agro-pastoril da pro-
~. não impedirá que o devedor pe- b) aos devedores, que segundo pro- priedade. 
"'Uarista goze do~ bl!neffclo.s de~a let vado em juizo. hajam pratlt:ado atot; Art. 12. - O débito ajustado cons- · 
llma Vez 011é ofP.rPf':A Jl'1'1!"ant.fa ~m ilíCitos .. prejUdiciais aos direitOS do titUir·Be-â à base de garantias reall! 
~ens imóveiS. na forma do parAgra.fo credor: e de tldeijussória! existentes e se paga­
irtfcn dn artlqÓ t.r.. - · cJ aos criadores e recrladores, pes- râ anualmente pena de vencim'ent.os . 

Art. 2.0 E' revigorado por sessen- soas fisicas ou coletivas, que, além em prestações iguais aos credore.s em 
~" dias. a partir da publ!l'!açAo desta dos imóveis rurais e do gado de criar solidariedade ativa rateadas em pro­
'e1, o prazo a que se _refere o artigo e recriar, tiverem bens patrimoniais porção ao crédito de cnda um. 
.,,. da mencionada Lei n ° 209. que avaliados separadamente, corres.· ParA.grafo ún.co - Para os casos 

Parãgrafo único. o~ devedores QUP pondam quatro vêzes, ou ma!.!, ao' va- de execução ju(Hcial é a cláusula pe-
1.ajam. renunciado os favores da Lei lar do referido gado. nal de 10% sObre o principal e ace.s~ 
'l.o 209,-citada. po~erão re<~uerer. den~ Art. 6.0 

- Os beneficios desta Lei sótios da divida. .. 
~o de ~senta diM, ~ja a renllr~.cts _ sAo extensivos aos avalistas, endos· Art. 13. - O penhor poouárlo su· 
"a.neelada. ·a fim de lhe!ll serem apll· santes, tladores ou quaisquer coobrl- jeito ao regime de Uquidação prevista 
·ãvefs 88 dlo;nootçõe.s anteriores. gados no que se referir à3 obr!gaçõet~ nesta Lei independente de reconsti· 

Art. 3,0 Esta lei entrarA em Vigor de criadores e- recriadores. ~uição para a sua validade e vigéncta 
na data da sua vubltcacão, revogadas Parágrafo único - Se um "dêsses além dos têrmos prefixados no artigo 
.,,or disposições em co-ntrArio. · coobrigados for executado por obriga• 13, parágrafo único, ja Lei n.O 492, de 

Rio 8"ê Janeiro, 29 de outubro de ção não referente A divida de criado- 30 de .agOsto de· 1937, e nó art1go 2.• 
'9-48. 127.o da Independência e 60.f res ou recriadores, cessará quanto a do Decreto-lei n.o 4.360, de 5 de Ju~ 
·h 'R.ep11bllca. - EuRtoo O. Dtrnu - essa sua coobrtgação, a moratória. nho de 1942. • 
'1vfd!o XavlN' (fe Abreu. para efeitos de concorrência de cre- Art. 14. - Aos estabeleciment~ 

dores ou de falência. bancAdos que, por fôrça desta Lel ti-
LEI: Jf,o .2t19 - nz ' DE JANmO Dr 1148 Art. '1.0 

- Sempre que ocorTer a hl- verem de fazer ajuste ·de dividas att­
pótese do parâgrS.to único do artigo vas, é assegurado o direito de recor-

Dfspõe s6bre a torma tfs paga- 1.0 dar-se:..A. a exoneração do coobri- rerem à Caixa de Moblllzaçâo Ba.n­
mMto ao& débitOI ctvts e comer- gado, que a poderà requerer ao Juiz, cârla, nos têrmos do O~creto-lei n.• 
ciats de eriadoru 6 recrklaorej à vista de certidão das dividas bablll- 9.201, de 26 de .abr11 de 1946, flcando 
de gado bovtno.. tadas e -das aValiações a que se pro- para _êsse efeito, modificada para 31 

cedeu. de dezembro de 1946 a data fixada 
o Presidente da. Repúbllc&' Art. 8.0 

- São igualmente extensl~ pelo artigo 1.0 do referido Decreto-lei 
voa os beneficios desta Lei aos suces- n.0 9.201 e prorrogado para 31 de de· 

Pa<;o saber que o Congresso Nacio- sores hereditários do criador ou re~ zembro de 1954 o prazo a que se re• 
nal decreta e eu sanciono a seguinte criador .falecido depois de 30 de agOs- fere o artigo 3.0 do Decreto-eU nllme• 
lei: . to de 1945 (mil novecent<~s e quaren- ro 8.493, de 28 de dezembro de 1945. 

Art. 1.r.- Aos ertadores e recriado- ta e cincol, desde que possam os her- Art. 15, - E' assegurada ao deve-
res de gado bovino é assegurado o di- delros ajusta.r~se à atividade pastoril dor penhoraticio a llberação das crias 
reito de pagarem seus débitos civis, e administrar, .tn solldum. com ido- deSde 1945, inclusive, ressalvadas as 
comerciais e fiscais, anteriores a 19 neldade, o acêrvo comum, oo a he· substituições necessá.rlas à recompo-
de dezembro de 1946, ou posteriores, rança partilhada. · sição do rebanho, 

esde que se ·trate de suas novações Art. 9.0 - Enquanto gozarem dos Art. 16. - São declara·dos insub!1s-­
ou .reformas, pela maneira seguinte: favores aqui previstos, os devedores tentes os protestos cambiais, como aa: 

50% em seis prestações anuais iguais nA.o poderão alienar ou gravar quaL!~ exeeuçOes ou quaisquer medidas judi .. 
exigíveis a partir de 31 de dezembro quer bens existentes na data desta ciais Intentados contra o d~vedor com 
de 1949, Juros tncluidos e calculados Lei, sem expresso consentimento dos Infração do disposto pelo Decreto-lei 
segundo o sistema d,!' Tabela Price; credores. _ n.0 9.~86, de 30 de agOsto 4e_ 1946 1.-, 

' 
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--~ =""'=,.,..,....,..,==,..,..---
pe!a Lei n n 8, rle 19 de rie2:""n1'1ro dt1 ,ara os eredores apresentarem de~la- rir aüs Estados, que o desejarem, os 
mesmo ano, a~sun ccmo f.'am ue Of> ~·çoe.s de sem crect:t.o.s. 1 :oréditos provenientes dos emprésti-
Dhum efe 1 t::~ a.s g~m'"'tiRs que ~Qt:'l a Art. 25. Dent.r<l ao ')razo marcado mos aos criaaores e recriad<lres be-
vigencia daqueles diploma!~ te~;aL>: )elo JU!Z, os crraDres do requerehte, Deficiados p-or esta Lei, assina~dQ, 
haJam os ueveuu;.es coni:it!Lu:jo em .Jor qualquer titulo, inclu~ive OS Par- para êsse efeito, o;:; acOrdos nec~sá­
fra:.~ae de crecl:Jres, nve o era.-.1 em 30 -~cuta•·es dos sócios, no caso de 1 w- nos. 
de agOsto de H.l15 ímll noveceiJt'JS t: :edad:, ~erão ob:-igados a apre~m- Art. 34. <vetado). 
qr.,rentn e cmrol. ·ar em cartór:o uma d-:claração · es- Art. 35. A pr€sente Lei ent+arA 

Art. 17. - As obrigações garant:- ~r ta, C'(lm firmas reconnecidas, nien- em vigor na data ct·a sua pubhação 
das c-om pen!·or pe..-uário cui::~s d~ve- ·wm·:ndo sua profi~~ão, domiciliÇ e re\'ogadas. como f!cam, as disposi· 
do~es não sejam oenef1ciados pe:8 :esidênc·ia, a importân<'ia exata 1 do çfin" n,., lhe forem contrárias. 
pre»ente Lei, terf.o ri seu venr1mento ~~·éctitAJ e sua ongem: as hipit.ecas Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 
prorrogaao pelo pra?.O de um ano des- :}Ue lhes foram outorgadas. e~petifi- t948 127." cta Inctepenctêucta e 60.r. 
tie a data ew que ela eutrar em v1gur. ~ando .ni:~uciosz.mente os bens e[ ti- da Repl!blica. - Eurico G, Dutra. 

Pará~rafo único. - Não se ayl:~a m!o3 do devedor em seu poderl os Corrêa e Castro, 
o dispôsto neste artigo aos iei'POil· Jagamt!uL..:s rrceb.dos por conta e o 
res incursos na san~ão preVista pelo ia.ldo definiL\"o acrrscido dos .1Uros 
e.rtlgo 5.'1 letra b. . ·;enc1dos no àla de entraC:a do i pe-

Art. 18. - N::>.s garantias ante-rior_ .. , j!do de convoca~,;âo dos credor>:s: 
mente oferecidas ao Bn.nco do Brasil ~ 1 ° - A declaração será a~ompa­
Sociedade Anônima e que eerão ob· nhada dos títuios ou de quaisquer 
jeto de nov:1 espzc~alizaç~o. por fôrça documentos em q~lp o credo::- p'ossa 
da composição aqui prevtsta, seré. tn· fundar o seu direito. 1 

lerada. desde que nâo dolosa, um!\ § 2 u - Os t.itulos poderg,o ser aPre­
falta máxima de 20';0 dos indlnduos -entados e-m cónias fotostáticas ·.de-
apenhados. :idamentt con'renaas e autentica-

Art. 19. _ Na avaliação do gado j(l~. · 

de criar e recriar, para os efeitos cta § 3.o ·- O t':Afi"l,lão darâ recibo das 
prese~lt_e Lei, serão manti?os o.s va!o· I 1€-:.araçõe.s d.e crédi~ e aos dO· 
res baslCos adotados nos fmanerame;'l· 1 ~umentos receb.dos. 
tos da Carteira de Crédito Agrlcola t Art. 26. !<"'indo o .,ra1.o a quf se 
Industrial do· Banco do Brasil S A.: refere o art. 25. o juiz nomeará um 
ate 10 de novembro de _1945 1mU no- Jento para proc€ae1 a avaiiaçau .. po-
vecentos e quarenta e c~nco1. jeudo as partes indicar assistentes. 

Art. 20. caso os cnadol'CS e re- § L" -.. o avaliador ob..<,ervar~ ri-
cnadores de ga~o. bOvi_n'? não che· sorosamente 0 crttérto oc 111-.:t-o vawr 
guem a compos1çao am1g:av~l conl 0 .5 :los bens, ressalvado o disposto no 
seus ~redore~, nos _têr~?S desta Lel, '~rtigo 19. 
podei ao reallzá-la JUdlcmlmente, ob· t 2.0 _ Para outro~ oe'1S que ,nao 
servado () processo aqui estabelecid~. JS rurais será. âpuraaa a renaa li-

Art. 21. - E~ ??U:Petente a 1'J~tt~a, quida Que os mesmos prooJ.uzam, 
con_mm do domlClho do devedor pa,a .:omputad•..;s todos os elementos que 
aphcar e executar esta LeL c Xl~sibilitem uma conclusão pos.tiva. 

Art: 22. - Os_ devedores, os se~- Art. 21. Conclulda a avaliação os 
coobflgados, deverao requer~r ao JU 7 ~redores e o devedor terão o prazo 
competente, de~tro de 120 dias da ;m- comum Qe 10 dias qne co:-rerâ. em 
blicaçt? desta. Lei, a." concessão d~: j ·artorio para nn·.var ou impugnar o 
benef~ciOs aqm assegurados, pena laudo, os créditos declarados. ofere-
caducJdade. . . , ·cendo documentos ou requerendo di-

Patágr_afo umco. O. requer 1me~.~~ 1gênc:as pr!ra .tustificar o alega~c. 
será assmado. de própno punho, ~- § 1.o _ Poderá a.Jr>dll o jUIZ

1 

or· 
ma reconhecida. o~ por procuradJ~ de na r quaisquer diLgências. que se 
-com poderes espec~ais. ex- t•eaJizarão dentro em 15 dia.s, deci-

Art. 23. O re~uen~mentoo devt;râ do dindo nos 15 dias subsequentes, as 
por a. exata slt_uaçao_ ec nômlca se ~uestôes suscitadas. - ·I 
de~·edor e será ms~rmd.o coro os ~ § 2." _ Preparado ~ procesSo e 
gumt.es documentos·. . dor juvido o Ministério Públ:co, decidi-

. 8 1 prova da qualidade. de cna rá sôbre 0 pedido dentro de 10 dias. 
ou recriad~r de gado bovmo; Art .. 28. Dentro do praz.o de 4.8 ho-

bJ relaçao de todos os bens e di· ras seguintes h tleC'<::ão o qual I)ode­
reit~s do devedor, contendo a esi~= rá ser prorrogado "Por' igual tempo, 
~ativa do VB:l<?r de cada urn e a organizara 0 contador do Juizo a re­
dtcaçãG prectsa dos que porv~ntura :ação d<Js créditos conforme o 'jul-
se achem em poder de t-erceiros a <7 do . ' 
título pe guarda, depósíto, penhor ou =-aAri. 29, Da decísão. proferida·: co­
retenç~o; . . m.o. do despacho que indeferir inicial-

C) llsta nommatlY~ ~e kldos. ê~~ n.er.t'e o requerimento, caberá nkur· 
cred()res, com o domiciho, a r~std or- ':iO de agravo de petição que será in­
c~a ~e cada ~~ natureza. e lmpaso ~erposto no prazo de 5 dias:, contado 
tanc1a dos . credltos e, se for 0 ~ • aonforme o caso, da data do lndefe· 
das garan_!.Ias que os assegur.a.m, rimento ou da publicação d<.. -seilten-

d) relaçao de bens de te.rce1:os :~ ça. , 1 

pod~r do deve~or com i_ndicaçao B.~a Parágrafo único. .E;ste a~?:-avo, em 
nuciosa das Cl~cunstànclas que P !]Ualquer das hipóteses, terá P.refe-
isso con?orre_m, · rência para julgamento. 

e) estimativa do custelo anual da 1 
propriedade, asSim como dos encar- Art. 30, Sempre que o credor re-
gos essenciais à subsistêucia do de· ~lamente citado não fizer a qecla-
vedor e da famíl:a: e ração de seu crédito, na forma· pre· 

f) garantias. oferecidas. vista pelo artigo '"!4, letra c, só pode-
Art. 24. Se o devedor não instruir rá exigir a satisfação da obrigação 

desde logo o pedido nos têrmos dO depois Que o devedor houver pago 
art. 23. marcará o 1Uiz um prazo, a-os demais credores o total do I pa.s-
nunca inferior a.cinco nem superior <;ivo ajustado. 1 

a quinze dias, pata cumprimento da- Art. 31. o processo de con"'!oeaçâo 
quelas formalidades. dos credores, nos têrmos desta: Lei 

Parágrafo único, Se, porém, a J'ol- não se susptnde em térias e só S:dmi­
quertmento estiver regular e em ~r· te o recurso expressamenLe meneio· 
mos de ser deferido o juiz: nado no texto desta Lei. ; 

S.) mandará tornar público por Art._ 32. Todos os atos processuais, 
edital afixado no fôro e. também, assim como as certidões, os traslados 
por uma vez publicado no órgão ofi- e as peças necessé.rias â !ru;truçâo do 
cial do Estado e num dos iornait de oroce~so, ou dêle extraídos par& ob~ 
maior circulação da região, um avi· servância desta Lel serão isentos do 
so referente ao pedido do deve'lor 5êlo federal. 
para que os interessados possam re- Parágrafo único. Serão igualmente 
clamar o que lhes parecer de direi- isentos de selos federais, bem 'como 
"to; de quaisquer. impostoS ou taxas de· 

b) fará expedir uma carta-notif1~ vidos à Fazenda Nacional, os atos e 
cação sob registra postai a cada cre- contratos deriVado~ do njU.<;te 

1 
aqui 

dor -indicado; previsto. . . 
el marcará o prazo de 30 dia~ õ, Art. 33. O Banco do Brasil S. A. 

no máxinio, improrrogàvel, de 9ó dias, e demais credores podeiãQ trande· 

LEI N. 0 1. 002. DE 24 DE DEZEMIÍRO 
DE. 1949 

Dispõe sôbre o pagamento dos 
débitos dos criadores e recriad(i~ 
res àe gado bovina,· e dá outrcu 
providências. 

o President~ da República: 
Faço saber QUe o congrec:;so Nacipo 

nal decreta e eu sanciono a segumte 
t.ei: 

Art. 1. 0 O valor do capital e juro!~. 
1a data da publlcacão dt>sta Let;•da~ 
ilVidas, excetuadas ás oriundas de fi-
1anicamentos estranhos à,.c:; atividade~ 
tgropastoris. tontra.ida.s por criadtJre~ 
~ recriadore<; de gado bovtno. pe~oa.~ 
'islcas ou .furfdica.c:;, tnclusive soc1e· 
iades de fato, anteriore~ a 19 de de­
~ernbro ele 1946. a respeito da.c:: qn::~i.~ 
1s devedores hajam reQuerido no~ 
...,razo~ re~pectivo."l os beneffcio.c: R qnr 
··e referem as Le!~:: ns. 209 e 457., de 
" de 1ane1ro de 194R e 29 ril' nntnh;-r 
do mesmo ano e estes lhes tenham 
~irln ~"'"-ncerHdos 01..1 venharr ~ .c:Pr. n0 
caso de estai' o DN)f'P<::"lO nen~"nte do 
julgamento, será. liquidado pelos pró­
"1rios devedofes P nPlll Un1~, F'PrlPr~l 
'1.a ·rarma e seeunrio as condlçõe.s es­
'".a helecidan ne-sta Lei. 

Parágrafo únlco. Ca~ e é fa('.lll­
tado, a (!Uem imnuç;nar, ofetecer todo!~. 
os meios de prova ad:nitldos em 

direito. 
Art. 2.c Aplica-se também o di.!.­

'Jo,•:,to no arti!.:!:o t. o: 
I - As dívida~ de crtadore.s ou re. 

~viadores de gado bovino. anteriorPs a 
t9 de dezembro de 1946. a respctto 
ias ou:=ofc:"'tenh!>m n~ iiPvPrll"lr~ flr· 
ma do acôrdo com os se.,us credores. des­
ie a vigência da Lei n. o 2M. de 194111 
·üé 29 de dezembro d" mesmo ano 
'1ovando ou rf>l'.,rmando a ohrt'!~:u·~o 
1nter!or ou. até tt mesma d::~ta. ha· 
'am proposto t.als e.('ornos, atndn nue 
'trmadõ..c:; nnsteriormente ou penden· 
tec; de lavratura. 

Parâgrafn !mico. Nâo se eon.<:::!de· 
ram ·acordos para os efe-ttf).o; dê~te ntl­
mero as novacões ou reforma~ de dí· 
'lldn., ~<:f'm «ar~~1t.!a p!t"TiorAtfcfa. !)Or 
'1razo não super~or a doze meses. 

li - A.o; dfvldn.!i da;mel~s Que. por 
Insolventes, em face das Le!.s mlme· 
ros 2CO e 4-.5-7. cltadas. .. não haJam 
obtido ou reauerido OI'! beneficios a 
que elas .se rêferem e oferN~Am. a.!n­
;a; bens que valham o débito redu-
zldo. · 

Parã.grafo único. Para o efeito de 
concessão de rea1ustamento n.o crln· 
dor ou recriador insolvente. não ser§(! 
~on.siderados integ-rante~ do pãtriml'l­
'lio reslJC{:tlvo os bens do coobrigar' · 

II - As dividas de criadorec: e 1 

criadores de gado bov:lno. contralda."' 
antes de 19 de de~ernhro de 1946. em~ 
bora não tenham 0.'1. devedores a rf!.s~ 
..,eito del::uJ requerido o! ravores da.!; 
Leis ns. 209 e 457. de 1948. nem efe. 
tuAdo a11.1i';tes ou acôrdn~ com· os rP.s· 
pectivos credores contand<O que, ven­
~ido.s, não tenham sido ·novados ou 
reformado..<! o..t; titulo.s orlginai.'5. 

Parágrafo óntco. Salvo os ·utulM 
de créditos emittdoo· em favor de ~~-' 
tabeleciruentos bancários ou de !Ir~ 
mas comerciais, eom escriturar§r 
mercant11 regular. os demais, ref~rt­
dos neste inciso. para serem admiti­
dos aos beneficio,o: da pre~ente Lel 
dererão ter sido protestados ou a.no· 

tado~ no Cartório· Cie Registro de TI­
tules e Documentos, em data ante .. 
t'ior à Lei n. 0 209, de 2 de janeiro de 
1948, e cujo produto tenha ~ido apli .. 
cado na criação e recriação do gado 
bovino. 

Art. 3. 0 Gozarão, Igualmente, dos 
beneficios desta lei, os criadores ou 
recriadores de gado bovino que: 

a> Vetado; 
Q) Preencham a,.ot; condiçõe~ prev!s­

as nas. aludidas Leis ns. 209 e 451, 
mas nA.o hajam r~querldo qs benefi­
cios a que elas se referem e cujos 
1ébitos tenham sil:lo ob.1et" de a.ç!io 
iudlcial. concordatas ou falência, otê 
':\ Vi'{éncla da pre~ente Lei. 

Art. 4. 0 FicarâQ exonerado.c: de ... 
.'SO% (Cinqüenta por cento) das df­
vidas mencionadas no.c:; art.i!!o~ ante .. 
rJore..s. os devedoret. CJUe efetuarem o 
IJ!l"'~mento das nre~tl'l.ct5€s que lhes in­
~u!nbem, estaOelecldaS nMta Lei. 

1 1. o o pagamento que ('Ompet6 
·ws devedores, de 50 % fcinqüent3 j:lOr 
~entol, ser6. feitQ ~m pre~tações, 
~tere:c;cida..c; !1os fume: rtxadC's no artt• 
~ 2. 0 , da_Let no 209. de :2 de j~nel ... 
ro de 194R. durante 10 fdezl anos. 

§ ~.o A ·exigibilidade deR~as obrl• 
'TaçOes correrá no ano de 1951. como 
'!OS suO.'*'quente.s nos mesmol"l dta.s e 
.,eJ<;f'!'; P., qu{" tlvPrt>m ~lc1o anrazad.OS 
nos titulas, contratos ou documentos 
'1ridnértos. 

§ s. (l No..<: ano.!l de 1951 fi' 1952, aa 
'1restaç0es s~rão Cie 5 % (Cinco por 
~.o. .. tol. rp_da urna: no..o; an('IS de 19~3 a 
'9~8. ~r~o de 10 ~ (dez por cento). 
~ada uma: e no.o:: anos de 1959 a 19eo • 
erão de 15% <qclru:e por cento), ca ... 

""" 11n')~. • 

Art. 5.• A mPt1id"a que o de-vedor 
"la.gar M nre!da!.'~S a seu earf!O. cn.­
'lert\ à União Federal o pan-a.mento 
1a p~~:rte equivlllénte da dfvida. 

1 1. 0 O deved()r, que !lzer paga­
mentos antecipados, fica exonerado 
da . parte equi':alente, que será llqui• 
dada pela Umão nas mesmas ba.ses 
estabelecidas no e.ttlgo 4. o e seu:; pa.­
rãgrafos. · 

§ 2. o Perderá o direito aos bene• 
f!cios desta Lel. torna.ndo-~e-lhe e::d• 
1ivet. desde lo~o. <> saldo da divida., o 
devedor que detx.al:' de pagar, ao ven ... 
cimento, qualquer das presta.çõa a 
seu ca.rgo. 

§ 3. o o pagarr:.ento das nre~taçóes 
"Ue ü1cumbir à União -Fe:deral serã: 
"!fetuadn ern anó!l~es ,m~diante p;ova. 
de llquldaçã.o da. J)resta.ç!io correspon• 
rJente. por parte '10 devedor, acrescl• 
das de juros de 6 % 1seis por centn), 
'lo ·ano, desde a data da pubUcao;;lio 
1esta Let. ' 

§ 5. o As apólices omit.idas por 
Unfã.o Federal não fOr ·tgual a um 
m1mero exato de a.póllces, serão des .. 
TJrezadas as frações inferiores a Cr$ 
500.00 (quinhentos cruzeiros) que con-. 
tlnuarão ·a carQ;o do devedor. 

§ 6. 0 As apólices emlttda.s fX>l' 
fôrça. desta LeJ. gozarão de juro de 
5 % (cinco por cento) e serão amo:-.. 
tizada.s por sorteio, na. b.a.9e de 2 .:r-~ 
(dois por centol. do total delas, cndát 
ano, até o décimo. A partir do dê"'! 
elmo ano, a amortizaç§.o será de 4. %~ 
fquatro por cento) cada an"o, sObro O 
total da omissão. · 

Art. e. Q Serão liberados os bOnS 
não necessârlos à garantia do débito 
temane.scente. 

§ 1. o E'isa liberação se farâ d.o 
forma· que possibilite a vlncula<;ão doS 
bens imóveis que, indicados pelo de• 
vedor. valham I) referfdo débito, 
acrescido de 30 (trinta por cf'nto) • 

~ 2. o Sempre oue se verificar a 
hipótese do pan'inr""'O antertor. d.::~.r­
c::e-á, automàticBr,,ente a exoner"'crro 
de qua!Equer ('n- ('l-..-ig-r.r'!os. 

Art. 7. o Deverão os in~.e.resa.:los 
requerer, em juiz(), sob pena de ca. .. 
'iucldade, dentro do prazo de 120 rccn­
~o e vinte) dta.s, a partir da datfl da. 
"""'Ubllcaç§.o ,desta Lei. a Iianida.ção es-­
. abelecida no seu artf!!o 1. 0 . 

~ 1. o Quando se verif'r'1-r oue o 
~roce~o de f'!iu~tf' N-+~ r"''"l"''t~" de 
·,ll'!amento. r, !"'""· ,.....,~ .... ~ .--~··· ·~c qr,s 

artigos 2, 0 , 3.l e 2' ,..,~' · ' n te· 
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querimento deverá .ser instruido com 
a certidão narrat.il;a da ocorrênCla t 
âguardará, em cartório, a aDresen1 a­
ção de documentação ná!Jil para de· 
cl:"!ão do pedido. 

I 2.0 A assinatura de qualquer dos 
beneficiários. no requerimento in1c1al, 
importa Jt de seus co·obrlgados, .sa~vo 
1mpugoação dos não signatários. 

Art. 8. 0 Para ocorrer aos paga­
mentos a cB.rgo da União. nos têrmos 
de~ta Lei, é o Ministro da Fazenda 

_autorizado a efetuar emissão de a pó· 
lices de Cr$ 500 00 !quinhentos cru­
zeiros) e de Cr$ 1. (()(},00 , um mil cru­
zeiros), ao juro de 5 % (cinco ~r 
ceD.to), ao ano, sendo em cada um 
dos anos d~ 1951 a 1952, Cr$ ... , ... 
75.000. OOC,OO (.setc!lta e cinco mHhfi€s 
de cruzeiros); em· cada um dcs anos 
de 1953 a H! 58, Cr$ 150.000. OCO.OO 
<cent() e cinqüenta milhões de cru­
.zeiro.s) ; em cada um dos ano!i de .. 
1959 e 1960. Cr$ 225.0CO.OOO.OO H1U­
zentos e vinte e cinco milhôse de cru­
zeiros). 

Art. 9.o As apóllce.! ser:io resgata­
da.~ dentro do prazo de 30 <trinta} 
ano.'!, a partir da, nublicnção desta Lei, 
wr mês de sorteios que .serão rea­
lizados ern dczrmbro de catl::~ ano. 

§ 1. 0 01<i juros ser:'!. o pagos semes­
tralmente, em janeiro e julho de cada 
ano. 

I 2.0 - A.! apólices, cuja emissão ~ 
autorizada nesta Lei, são isentas de 
quaisquer impostos e taxM federais, 
~õalvo o impOsto de renda. e serâo re­
cebidas em caução, ao par, nas repar­
tições públicas. 

Art. 10 - Para a prestação anual, 
· prevista no § 1.0 do artigo 4.0 , o de­

vedor ou o credor solicitará ao Banco 
do Brasil S.A. a inscrição, a favor 
do credor, da correspondente respon­
sabilidade do Govêrno. comprovando 
o seu pedido com a quitação firmada 
pelo cr-:!dor, reconhecida a firma des-
te Por notário. · 

Parágrafo único --:- O certificado de 
inscrição fornecido pelo Banco do 
Brasil S.A., que enviará segunda via 
ao credor, valerá como prova da re­
dução- correspondente na responsabi­
lidade do devedor. 

Art. 11.0 - Para ocorrer ao serviço 
de juros e amortização das apólices. 
a que se refere o artigo 8.0 , será cria­
do um sêlo do valor de Cr$ 1,00 cum 
cruzeiro), para ser apllcado sôbre ca­
da mil cruzeiros ou fração, incidindo 
proporcionalmente sObre a·s títulos 
cambiais, contratos e escrituras de 
empréstimos e locações de imóveis 
rurais, todos referentes à exploração 
Pe<!Uária •. 

l 1.0 - O produto da arrecadação 
proveniente da emissão do sê!o cria­
do por êste artigo, será recolhio.o em 
conta especial ao Banco do Bras11 
S.A. 

§ 2.0 - O excedente, que porventura 
fôr apurado para a explicação prevista 
neste artigo. será destinado ao fomen­
to da economia rural, por intermédio 
do Banco Rural. 

§ 3.0 - Enquanto o Banco Rural 
não fôr criado e instalado, e iniciar 
as suas operações, e parcela que lhe 
couber por fôrça do disposto no pa­
rágrafo anterior, ficará. em poder do 
Banco do Brasil S.A. para ser apli­
cada pela sua Carteira de· Crédito 
Agrícola e Industrial e,. exclusivamen­
te, para os fins a que é destinada. 

§ 4,0 - o Banco do Brasil S. A., e. 
posteriormente o Banco Rural, conta­
bilizarão êss< recursos sob a. rubrica 
"Fundo de Recuperação Pecuária e 
de Fomento Rural", assim devendo 
figurar nos seus balancetes e balan­
ços. 

§ 5.0 - As reoartições ftscals arre­
cadadoras . deverão recolher mensal· 
m~nte, ao Banco, o produto ~a venda 
dos sêlos • 

§ 6.0 - O sêlo do "Fundo de Re­
cupf'ração Pecuária e de Fomento 
R11:-al". criado por esta Le1, será 'ie­
,,;do af? fin-i1r o oraw do re~tBntr 

'"'~- "''""' 1 q·1e E e refere o artif'' 
<>o c'--·,.,_ r.-;. 

' 
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Art. 12. -- Nos orçamentos de 
1951 a 1960, serão consignadR.s. verba~ 
para ocorrer ã,s àespe:sas a cargo da 
·União, em virtude desta Le~, fir~ando 
desde já autorizada a abertura dos 
respectivos créditos. 

Art. 13. - E' o Poder E.-.cecutivo 
autorizado a contratar, com o Banca 
do Brasil S.A., os serviços net"P~.-a~·io~ 
à execução desta r .ei, inclusive os 
que se referem ao recebimento das 
apólices, no 'i e.souro Nacional; p::.ra 
pagamento dos interessados. 

Art. 14. - A Cai~a de Mobilização 
Bancária realizará àperações com os 
Bancos, que sejam titulares de crédi­
tos abrangidos por esta Lei. 

Parágrafo único - E' revigorada 
a autol"ização concedida à. Caixa L.e 
Mobilização Bancária, para e!etum 
as operações de emergência ,de que 
trata o Decreto-lei n.0 8 .493, de 28 de 
dezembro de 1945 . 

Art. 15. - Uma vez passada em 
julgado a sentença que conceder o.~ 
beneficios desta Lei aos criadores 011 

recriadores de gado bovino, poder~o 
os credores requerer à autorldllde ju· 
dlcial a expedição de ceitificado que 
contenha: 

a) a especHícação do total do seu 
crédito; 

bJ - o número de apólices a que 
têm diretto para cobertura de Mo/c 
(cinqüenta por cento) ao seu crédito, 
llldicancto-se as datas em que deverão 
elas ser qmitidas, nos têrmos desta 
L€ i. 

Parágrafo único. - Vetado, 
Art. 16. - Vetado_ -
Art. 17.. - Todo e qualquer pr~­

dimento doloso, tendente a frustar· o~ 
efeitos desta lel, importa'rá; para o 
:Jevedor, a perda dos. beneficio.s nela 
estabelecidos e. para .... o credor, o re­
tardamento de 1ndeni3ação, que só 
será paga, neste caso, no vehcimento 
da última prestação. 

Art. 18. - As sociedades ou parce­
rias que se valerem dos beneficios 
desta Lei poderão dissolver-se, se as 
sim o desejarem, assumindo cada um 
dos seus sócios, de per .si, os encargos 
jas obrigações ·reajustada.!!, na pro­
porção da sua quota .social,- sem pre­
iuizo da solidariedade passiva, .se an­
tes convencionada ,ou· imanente à 
obrigação social. 

Art. 19. - Os beneficio!'! desta Lei 
são extensivos aos avalistas, endossan­
tes, fiadores ou quaisquer co-obnga­
dos, no que se refere às .obrigações .de 
criadores ou recrladores de gado bo­
vino, quando, ainda que em virtude 
da obrigação nova, hajam assum>ao 
ou venham a assumir a responsabili· 
dade da divida, 

Parágrafo único. - Estendem-se, 
igualmente, a êsses . co-obrigados os 
prazos a que se ,refere esta Lei. 

' Art. 20. ___:, Não se aplica o di.sposto 
nesta "Lei às dívidas da sociedade pa­
ra com o sócjo, e vice·versa, que te­
nham sido originadas de fornecimen­
t-o de dinheiro para ocorrer a supri­
mentoa de caixa, bem como às divi­
daa do criador para com seus colonos 
e empregados, por serviços prestados 
na exploração agropecuária, 

Art. 21. _ vetado. 
Art. 2~. - Os meios de prova óe 

inscrição do pedido, mencionado no 
artl.gQ 4.0 da Lei n.O 209, de 2 de ja­
neiro de 194.8, podem ser supridos 
pelo que institui o Código de Proces­
so Civil e Comercial. 

Art. 23. - o devedor, que haja re­
querido os benefícios da presente Lei, 
não poderá ser executado enqusnto 
nA.D houver decisão final do pedido 
sus~nsos quaisquer -prQCedimentos 
judiciais contra êle intentados. 

Art. 24.. - Vetado·.· 
Art. 25. - Os beneficios criados 

por esta Lei não se estendem aos dé­
bitos já liquidados, nem a quaisquer 
prestações já satis!eitas da obrigação 
no seu principal e juros. 

A.rt. 26. - Sã. o declaradas com-pe­
tentes os órgãos de ·Ministério Públi­
'!O dos Estados, 312-ra representar a 
·Tnião Pm Juizo. nas comarc~s onde 
:Jo se flzer pre.!;ê!'lt..e o Ptocurador da 

RepúbUr:a, ou representantes especb-1-
mente habilitado, quánto aos feitos 
judiciais que derivarem da apht .. :;ão 
desta Lef. 

Art. 27 - Das decisões que conce· 
derem ou denegarem os benf'fJCI~ls 
desta Lei, caberá recurso, no ~~t>ito 
suspensivo, para o Tribunal Ft..teral 
de Rerurso. 

Art. 28. - Continuam em vigor, no 
que !orem aplicáveis ao esta.be\.<>•:Jdo 
na presente Lei e por esta· não forf:m 
contrariadas. as dispo:::ições das LeiE 
n.0 s 209, de 2 de janeiro, e 457, de 'J 
de outubro de 1948. 

a remunera;:§.o do repJuso sem:1.m.l. 
outorgn.do pela consoi~u'.::~o n::J a:·~i-

0 157, inciso VI, estava d:vidamen­
te enquadrada na Lei B:.~:~a. 

3. Na Comissáo de F~nanças, o Sr. 
Alberto Pas::}uaLni, re1a!a:1da a ma­
t2~ia, ap!·es~"!""!t~u· Fmó'-c~-:1.8 r':lndand::> 
suprimir o artio 2. 0 do Pr.Jjeto, que 
dispõe: 

Art. 29. - Esta Lei entrará. em 
\'igor na data da sua public:.wão. re-, 
vogadas as disposições em contrário 

"E' revoada o ~ 2. 0 do a~·t!o 7." 
da Lei nú~;.1ero 6C5, <le 5 de· janei· 
ro de 19<!.9, não assistindo aJs em­
preados de que trata o artio a 
percepção dos dcscansJs remune­
rados anteriores. à data de ·vfzo­
ramento desta lei, ressalvados os 
direitos dos trabalhadm·es exclui­
dos pela falha interpretação da 
dlsposição ora revogada''. O SR. PRESIDENTE: 

Tendo sido levantada dú,·idas_ sô-. Assim, continuaria em. vigor o ci­
bre a redação do projeto, a H~sa vai· tado § 2. 0 do art!go 7. 0 da Lel n.o 
remetê-lo à· Comissão de Redação 6{)5, assim redigido: 
para o necessário exame. a "Consideram-se já remune!·ados os 

Votação, em díscussdo única. do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 319, 
de 1951 OL" 339, de 1951, na Casa 
de otigem), que altera o ~ 2. 0 do 
artigo 6. 0

, a letra a e a letra e 
acrescida ao artigo 7. o da Lei nY 
695, de 5 de · aneiro de 1949, que 
regula o repouso rmeunerado Un­
cluido em. Ordem do Dia nos têr­
mos do artigo 9'(), letra a, do Regi­
mento Interno, em f)irtude do Re­
querimento n."· 214, de 1954, do 
Sr. Senador Jaão Villasboas, apro­
vado na sessâo de 1-6-54), tendo 
Pareceres: I - Sôbre o Projeto: 
da Comissão de Constituição e 
Justiça, sob n. 0 1.194, de 1953, Pela 
constitucionalidac e; da Comissão 
de Legislação Social, sob ns. 1.195 
e 1.196, de 1953, pela rejeição (com 
'Colo em separado do Sr. Senador 
Kerginaldo Cavalcanti) ; da Co­
missão de Finanças, sob nL" 1.197, 
de 1953; favorável, com a emen­
da que oferecE·; II - . Sôbre as 
emendas (ainda não publ_icados); 
da Comissão de Constituicâo e 
Justiça, . pela constitucionalidade; 
da C~lfllSsão de Legislação Social, 
favoravel; e dependendo de pro­
nunciamento da Comissão de Fi­
nanças, sôbn~ a emenda núme­
ro 2. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vão ser lidos os pareceres da.s Co­
missões. 

São lidos. os seguintes 

Parecéres ns. 568 
de 1954 

e 569, 

N. 0 5-68, de 1954 

dias de repouso semanal do empn'· 
gado mensalista ou quinzenaLsta, cujv 
cálculo de salârio mensnl ou quinz::· 
nal, ou cuj<ls descontos por faltas SP· 
jam efetuados na base do número de 
dias d-o mês ou de trinta (3{)J e (15) 
diárias, respectivamente". 

P<lr outro lado, o sr. Othon Mâder 
apresentou, em plenário, outra Emen· 
da, de n.{l 2, mandando sunrimir os 
itens constantes das letras ,;a" e "e" 
do artigo 1. 0, refe~·entes ao modo de 
comprovação de doença do emprega­
do faltoso e à remuneração do re· 
po~so para os que trabalham por més, 
qumzena, semana, dia, tarefa, hora, 
etc., alegando que a.s alterações pro­
postas vêm trazer uma profunda e 
total subversão ao atuai regime de re­
IJDUSo remunerado, o que - acrescen­
~a - não seria aconselhável, pois os 
mteressados · se mostram satiSfeitos 
com o sistema atual. 

4. ~questão é interessante e atual, 
mas nao nos compete estudar-lhe o 
mérito. 

Atendo-nos, portanto, à constitucio­
nalidade das emendas nada temos a 
opôr-lhes, pois as mesmas se enqua­
~ra~~no artigo 157, item VI, da Con.s .. 
tltUJçao. 

Sala Ruy Barbosa, em 23 de no .. 
vem~ro de 1953 - Joaquim Pires, -
Pr~s:tlente, eventual; Gomes de ou .. 
Vetra: Relator. -:- Attilio Viv::rcqua -
Canulo Mércio - i'Iãvio Gt.•.iman;es 

lVçz.ldemar Pedrosa. 

~-' 569, de 1954 

. Da C:omissão de Legislação so ... 
cu:z. sobre o Projeto de Lei da 
Camara n.0 319, de 1951 que al­
tera o ~ 2.0 do art. 6. 0 , .,{a letra a 
e a letra e acrescida ao art. 1.o 
da Lei. n.o 705, de 5 de janeiro 
de 1949, que regula o repouso re-
1Jt"!luerado. • 

Relator: Sr .. Cícero de Vasconcelos. 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça. sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara número 319, de 1951, que 
altera o.§ 2.0 do artigo 6,0 , a le- Já por duas vezes se pronunciou 
tra a, e a letra e acrescida ao ar· esta Comissão contrâ.riamente ao Pra ... 
tigo 7- 0 da Lei n.o 605, de 5 dejjeto. de Lei n.o 319, de 1951, da Câ .. 
janeiro de 1949, que regula o re- ma1a .dos Deputados. o qual modifica 
pouso remunerado 0 paragrafo 2.o do art. 6.0 e a letra a 

. · ' / . . do art. 7.0
; acrescenta ao art. 7.o 

Relator. Sr. Gomes de Olwel.l'a. a letra e e revoga o parágrafo 2.o do 

1. ~t€ Projeto, que tem por ob­
jetivo altnrar o parágrafo 2. o do ar­
tigo 6. 0, a letra "a" e a letra "e" 
acrescida ao artigo 7. o da lei 605 de 
5 de janeiro de 1949, que reg~Ia o' re­
pouso remunerado, Já _ e.ste-;:~e nesta 
Comissão, para onde volta, agora, em 
virtud~ de emendas que lhe foram 
oferec1das na Comissão de .Finanças 
e em plenário, 

2. Relat.ando o processo quando 
aqui tramitou pela primeira vez, fo­
mos de parecer, aprovado pela Co­
missão, q_ue, soq o ponto de vista 
constitucional, nada havia a opôr-lhe. 
P.elo contrário, a medida proposta, 
v1sando a melhorar, em proveitJ" do 
trabalhador, a lei que regulamentou 

~rt. _7. 0
, tudo da Lei n.0 605 de 5 de 

Janeiro d~ 1949. ' 
Trata-se de lei que dispõe sôbre • 

repouso semana_! ,remunerado e 0 pa· 
gamento de salal'lOS nos -dias feriadoJ 
civ i.G ~ religiosos. 

Determinou. a volta do projeto para 
novo prenune1amento desta Comissão 
a ~ aJ?resenta9ão de emendas na Co~ 
m1ssao. de. Fmanças e no Plenário. 

A pnme1ra, de o.utoria .do nobre Se• 
na.do;r Alberto Pasqualini, manda su• 
pn.&nir o~ art. 2. od projeto. 
~ndo este artigo revocatório do pa• 

rágrafo 2.0 do. ~rt. 7.0 da lei que sa 
pretende. modrflcar, a aceitação da 
eme!lda I~porta em deixar em vigor 
o dispositivo que atualmente rege a 
espécre. 

A emenda a~resentada em Plená­
rio é de autona do nobre Senador 
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Othon Mil.der e manda suprimir as 
letras a e e do art. 1." do projeto. 

E.'ita Comissão, que já· se manifes­
tou pela rejeição total do projeto, 
nenhuma dificuldade em aceitai' as 
emendas supressivas. coerente com os 
pronuncillmentos exagerados nos .pa­
receres anteriores. 

Pela fl_orovac~o da!'l duas emend1s. 
Sala das CÔnüssões. em 4 de ·de­

zembro de 1953. - Carlos Gomes d:"J 
Oliveira. Presidente. Ci.cero de 
Vasconcelos, Relator. 'Hamilto.n 
Noaueira. - Othon Mãder. Lutz 
Tinoco. 

O SR. PRESIDENTE: · / 
Com ll palavra o nobre Senaáôr 

rvo d' Aquino, Presidente. dà ·comissão 
de Finanças, para emitir par~e1·. 

. O SR. "lVO D'AQVINO: 

(Lê ·o seaui1ite Parecer) - ":Sste 
projeto de iei, oriundo de- mensagem 
do Chefe do Poder Executivo ao Con­
gresso Nacional, dispõe sObre a cria­
criação de Juntas de Conciliação e 
Julgamento, da Justiça do Trabalho, 
nos Estados de São Paulo e Pernam-
buco. . , 

DIARIO DO CONGREpSO NACIONAL (Seção 11) · Julhc de 1954 

mÚSáo de Legislação Social,~ sob 
·número 124, de 1953, jatJorâvel; 
da Comis:sfio de Finanças, l wb 
número 725, de. 1933, contrãrio; 
li - Sôbre a emenda: da I Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sob número 151, de 1954, peld re­
jeição; da Comissão ~e Ledsla­
çt:o social, sób número 155! de 
195_4, pela rejeição; da Comissão 
de Ft.wnças, sob númc;·o 150, de 
1954, }le!a rejeição. ! 

O SR. PRESIDE!iTÉ: I 
-Em vótaçã-a a emenda: com Pa:iecer 

contrário de tôdas as ComissõeS. 
Os senhores senador.es que a. aPro­

vam, queiram permanecer senta<los. 
(Pausa) . ' • ' I 

I 
Jt rejeitada a segUinte: j 

EMENDA N." I . ·f 
Ao·Projeto de Lei da Câmara 

número· 221, de 1953. 1 

Acrescente-se' ao texto propostO no 
art. 1. 0 para o art. 8.u do Decreto­
lei n. o 5.976, de 10-ll-43, em segui­
da a "inativo", o seguinte: " .. :. in­
clusive os não ·beneficiados pela lei 
número 1.765, de 18~12~52". 

tendo Parecer favorável da Co- I 5. Por outro lado, justifi\!a 9. ne­
missiio de· Serviço Público Civil ! cessidade de ser estendida. a Outras 
(ainda não publicadOi e depen- cidades circunvizinhas a ju.n~dlçãiJ 
dendo de pronunciamento das das Juntas da. capital, ~ons1derando 
Comissões de Leg'istaçáo social e que essas locahdades, pe~o deseilvolvi­
de Finançits, menta de Recife, facilidade doa m?:iC~i; 

de transporte, etc., tornaram ·se ver­
dadieros arraba!des da Capital.. E que 
o julgamento ja.s reclamaçb~ · JJ ~.vs 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lido o parecer da comissão j.luizes estaduais importa, qua~· sem-
de serviço Público Civil. pre, numa P.:reterição das causas t;.·a .. 

balhistas, em benefício das ~lelt-or:üs, 
cíveis, criminais, etc., alé mde um 
acümulo de matéria diversa, ,JteJUdi­
cial aos interêsses dos trabaihariores. 

·E· lido o seguinte 

Parecer n. 0 570, de 1954 
6. Diversos sindicatus e "iedençães 

Da Comis~ão de Serviço Público do Estado de Pernambuco, assim corno 
Civil sôbre o Projeto de Lei da Câ­

mara n.0 3-54 que cria na Justiça 
do Trabalho, Juntas de concilia~ 
ção e Julgamento nos Estados de 
São Paulo e Fernambuco, e dá 
outras provtdências. 

:Relator: Sr. Nestor Massena. 

o próprio Governador, se ruanites­
taram -pedindo a qdoçáo das !lleclldas 
pleiteada$ no memorial em causa. 

7. Parecem-nos p~.·ocedentes as ra­
zões que dítaram o,.. a.pêlo ..ürigid'J a 
vossa Excelência. 

8. Cumpre-nos Salientar, porém, 
que, de acõrdo com o artigo .1.22, ' 3 o 
da ConstitUição Fedeml "a lei in.ç,~ 

O Poder Executivo enviou à Câmara Utuirá as Juntas de conciliaçãJ e JUl­
dos Deputados a Mensagem n.o 351, gamento", sendo, pais, necessãrio que 
de 1951, datada de 18 de outubro o Poder Executivo assuma e. wt~lativa 
dêsse ano, acompanhada de Expos!ção d d · - d p 
de Motivos do Ministro da JLJstiça e eprovocar a eciSao o· aL·!,;~,mento, 

· No Estado de São Paulo. com sede 
em São Pliula·, são criadas as a.n., 
9.8. e 10.6 Jt19otas. Em Pernanibuco, 
são criadas duas, a 3.a, com sede em O SR. PRESiDENTE: 
Recife, e uma outra (única), com 

Negócios IIiteriores, com projeto rte r::~a~ concretização da medida plt>j­
lei pelo qual 'jsão criadas, na Justiça 9. Nestas condições, tenho· a nonra 
da Trabalho, as 3.~- e 4,a Juntas de m propôr o expedie..-:2te adequado, 
Conciliação e Julgamento, com saC.e para 0 caso que v, .EX.a haja. par bem 
na cidade do Recife, Est.ado de Per- aprovar o pont-a de vista defen·udo 
nambuco'' · pelo Tribunal Regional do I'ralJatho sede em Paulista. · Em votação o- projeto com. parece-

O projeto dispõe também sôbre as res divergentes. 
medidas complementares à institucic- Os senhores Senadores que o apro­
nalidade dos órgãos em aprêço. como vam, quéiram permanecer sentados. 
sejam: '(Pausal. · 

Pelo artigo 2. 0 do projeto, "a• juris- de Pernambuco. 
dição das juntas sediadas 'tla Capital Aproveito a oportunidade para n;­
do Estado de Pernambuco, -abran;.;~rá novar a v. Ex. a. os protestos do n1E.u 
o território dos municipios de .Jaboa- mais profundo respeito. 

· a) I cria cinco (5) cargos de Juiz · Está apro~~do, 
âo Trabalho (Présidentes de Junta) .. 
e de dez (10) cargos de Vogal, se~do . O SR. ALFREDO NEVE,:,; 

tão, Olinda, Paulista e São Lourenço" Rio de Janeiro, em 12 de outul;Jro 
e; .pelo art. 3. 0 , fica o J?oder .. ·Executivo · de !951. - Francisco Negrão de· 
autorizado ~a. abrir ao· Poder Ju~ü · Lima." 

cinco representantes da F!nlpregadore.s (pela o;dem) - sr. Presid,ente, 
·e cinco ·(5) de_ empregados; requeiro verificação da votação.· 

ciário - Tribunal Regional do Tra- Lida na ·sessão da Câmara de 24 
balho tia 6 ·a Região - o crédito ne- de outubro de 1951, o projeto foi a 
cessário à inStalação e furtcionamento imprimir, sendo pub-licado no Diárw b) cria o cargo de suplente de Jutz 

do Trabalho. Presidente de -Junta de 
Conciliacão e Julgamento de Paulista 
(Pernambuco); 

c) orevê a suplência para eada 
Vogal: 
· d) estabelece que os vencimentos 
dos cargos e gratificações serão _fi­
:xados na forma da Lei n.0 499, de 
28 de novembro de 1948; 

e) dispõe que os mandatos dOs _Vo­
gais terminarão simultãneamente com 
o; dos titulares das demais Juntaas 

·das respectivas jurisdiçõ~. 
Por fim, o projeto autoriza o Po­

der Executivo a abrir um crédito es­
~ecial de CrS 3.094. 000,00 ·,pará a exe­
cução do que nêle se estabelece. 

A Comissão ·de Finanças, tendo ·em 
vista os fundamentos do proJeto e a 
considerando sei' nec~ria a aber­
tura do crédito especial estipulado no 

~art. 6.0 , opina favoràvelmente a êste 
projeto de lei". · 

O SR. PRESIDE!ITE: 
Sôbre a Mesa. um -1·eque'rímento, 

_.que vai ser lido. 

). !!: lido é aprovado o seguinte 

Reque_rimento. n.0 397,· de 1954 
Nos têrmos do art. 154, letra a, do 

. ltegimento Interno, requeiro a audi­
ência. da Comissão &pecial de Re­
visão da Consolidação das Leis do 
Trabalho sõb:re o Projeto de Lei da 
;Câmara. n. 0 319, de 1951. • 

I Sala das Bessões, em 22 de julho 
de 1954. - Othon .Miider. 
~ ' 

O SR. PRESIDENTE: 
O projeto vat à ComlSSào .t!iSPf:­

'êlial 'de ReviSão da Consolidação . das 
Leis do Trabalho. 

Votação, em discussão 'linica. 
doProjeto de Let da Câmara nú­
mero ·221, · q.e 1952, que modifica o 
parágrafo único dá artigo 8. o do 
Decreto-let número 5.976, de U 
de novembro· de 1943, com reje­
f'éncía ao salário-família. Pare­
ceres: I - Sôbre o projeto: da 
Comissão de Con.stituiçáo e_ Jus­
tiça, sob número 723, de 1953, 
pela constitucionalidade; d4 Co-

,O SR. PRESIDENTE: na corrente .exercício, daS Juntas de ào congresso Nacional do dia .se-
I conciliação e Julgamento a. que se guinte, à pãgiua 10.036, tendo Sl.'O 

Val. -se nroc~er à '"erl"fica-ça· Q. da f ti 1 o :1 t 1 .,. "' ~ ......... • - re ere o ar go . a presen e e1 · despachado, no dia 25, àS. comis.si'u?s 
votaçãÕ, requerida pelo nobre ~na-. Q.!; dois artlgos finals dis_punham - de constituição e Justiça~ de Le,;i~.lt­
dor Alfredo Neves. ; o 4. 0 que "esta ·lei entrará em "i2't1r ção social, d.e serviço Público e de 

Queiram levantar-se os Senhores na data de sua publicação• 'e o 5.-o·_ Finanças. · 
Senadores que aprova:tn o Projeto. "revogarn-se as d:l.sposições em con-. o parecer da comissão de ÓJnsü-
<Pausa.) , trário" · tuição e Justiça da Cã.mara dos Depu-

Queiram sco.tar-se os senhor~ se- A Exposição de Motivos que acom- tados foi .a.ssim formulado em· julho 
n ....... e... que aprovaram o, projeto e panhou o projeto, .justüicando-o, foi de 1952: . 
levantar-se os que o rejeitam. assim conceblda: · o nosso pronunciamento contré.rJo 
t_Pau.sa.o) "EmlO .. Sr. Dr. Getúlio ·Dorneles e. extensão da jurisdição das Junt~ 

votaram a favor do projeto 7 Se- Vargas, Presidente da República dos· de conciliação e Julgamento do Re-
nhores ·senadores, e contra,. 11:. EstadoS 'Unidos do Brasil. · cife aos muniétpios vizinhos nAo .se 

Não há núrnero.- f Trata:. o presente processo de um inspira. nem pod~rta se inspirar, em 
Vai-se proceder ,à chamada. memorial do Tribunal Regional do outros motiv08 senão os de respeito e 

Trabalho da a.a :Região, solicitando· z.êlo pelos elevados objetivos da Jut-
PROCEDE-SE A CHAMADA A sejam criadás mais duas Juntas de tiça do Trabalho. · 

QUE RESPON REM 05 SRS. t SE- Conciliação e Julgamento na cidade Também não ignoramos as razOes 
NADORES: 1 de Recife, estendendo-se ao território que condUZiram a doutrina e....a legu-

1 dos municípios de Jaboatão. Olinda., la_çli.o a preterir uma just\Ça' espectaJ 
Waldemar Peárosa. Prisco dos Paulista e São· L<mrenço, a jurisdíçlío para. estudo e solução dos conflitos àu 

Sap.tos ....! ono}re. aomes - RuY car- dás Juntas sed.iadá! na Capital do trabalho, se bem que ná.o seja Ast-e 
neíro - IJjair Brindeir-o - Ezechias Estado. um ponto de vista absolutamente pa­
da Rocha - Espcridiáo de Farlas - 2. -Alega. mos interessados Que Re· ci!i.."', sobretudo nos paJses de origem 
Aloysio de carvatho -Luiz Tt~·oco ~ cife, Pela sua posição geográfica, ou cultura anglo-saxônica; 
Alfredo Neves ,_ Hamilton No'gueira transformou-se no centro de impor- E' bem verdade - diz .Mozart- Vit· 
- Mozart Lago - Nestor Massena - tante região - o Nordeste - ar:lvmdo tor Russomano - que, ainda hoje, a1-
Marcondes Filho - Costa paranhos dai um grande desenvolvimento ao guns paf.ses lnS_lStem em negar a ut1 
_ nario Cardoso - Costa Pereira. - seu' conjunto onde o ·comércio e a Udade prática, e a conveniência dou 
Othon Miider ...- Flávio Guimar;iies - indústria ocupam um papel ·s~tl~nte ttin_ária de uma justiça especialil.aru 
Francisco Gallotti.. ~20) • aumentando o volume de reclamações para solução das dlssJdJos tl'ab8Jhista3 

na Justiça do Trabalho: Náo -é essa. porém. a tradição latins 
O SR. PRESIDENTE: 

I 
Responderam à chamada 2() Senho­

res Senadores. 'Está- confirmada. a 
fa-lta de número . .Fica e.diada a vota-­
ção. _ ; ~ 

Pâ.ssa-se à matéria do lteiri n.'n""9 
da Ordem do Dia, pois a do n.h 8 re­
fere·se à Reforma -constitucion*l para 
a qua) há a exigência regimental de 
quorum especial. 1· · 

DiscussãO ü"nica do Profeta de 
Lei da C4mara n.0 3_: .de 19541• que 
cria, na Justiça 00 Tr'allalllo, 
Juntas de conciliação e t Julga­
mento nos Estados de SãO- Paulo 
e Pernambuco, e dá outrás pro­
vidências. (Incluído em ordem do 
Dia. nos têrm.os dO art. 90, letra 
a, do Regimento interno, em vir­
tude 00 ~ Reequerimento ~.o 3'i2, 
de 1954, do sr. 1Jjafr Brindeiro 
aprovadO na susllo de ~20-7-54. 

3. Estabel~ndo um confronto, oom lComentárioo à consolidação na.s ~"' 
outras· sedes de Região, re!ere-sç o do ~Trabalho, vai. m. pág. 998>, 
memorial à situação de lntertor1dade Da mesma forma. na opin,1ão oe 
em que se ~contra Recife, pois a.pe- Giuseppe Botta.i:. esposada por outr b 

sar de _ter: um movimento de reclama- autores, a. \neticlêncla _do _ju!z or<linEV 
ções mãior do que Salvador e idênd~!l rio. par~ diri.niir que.Stõe.s de carár.cn 
a· POrto ,Alegre, possui' em relação 3 técnico, é um preconceito injust1!1c"· 
~ssas capitais, um menor número de do, pata êle dá la oaran.::za maggio·~ 
JUntas de Conc~ção e Juigam~nto di • esperienza e di impareialita {1...4\ 

4-. Apoiando-se em dados. estatt:;- Carta del L\voro, pâ.g, 176>. be t._., 
ti 1 t 1 •- d 1 Lambém o parecer de Alfredo Rocc.l, cos, reve 8 a exa a oos Çow aqut h no Senado Italiano; e de LutgJ dJ LJ· 
Capital, no quadro do J1lOVimento f o· tala, que tão pro!icientemen•-- ••tu· 
teuse trabalhista: 1.1:' -aou o. direito processual do trabalho, 

· !947 1948 1949 1950 rwaldem01· Ferreira, parecer ao Pro­
Salvador <3 jeto 109-4;937; Teotônio Monte1ro 
Juntas . 2. 844 I. 852 2. 778 2. 695 Barros Filho, Justiça do Trabalho, pa· 

POrto Ale- glna 25L 
gre (2 Jun- A orientação j\}ridlca predomlnantor:: 
tas) .••. 2.524 2.583 8.Bó2 3.800· porém, roo•·etudo no mundo, latino, • 

Belo . llori~ a d eentender a Justiça d oTrabalh,:. 
zonte - (2 ..:emo instltUiçA.o autônoma e tndepetl· 
Juntas) • 2.387 1.879 2.1-i5 1.882 dep.te. Os estudiosos do Direito Social 
~lfe· (2 JUStificam essa orlentaçâo com vãrlw 
Juntas) • 2.628 2.41111 3.536 3.632 rteargumento.s: sendo os .relaç6es llll· 
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tre empregados e empregadores .... re-~ sentados ao Presidente do TribunnJ tivo capital. êsse a<úmulo de serviçç 
gulada.s por uro ordenamento juridlCJ Regional do Trabalho da 6 .a Regia? no Recúe; ae na mUito a vem je~ 
autõnomo, e evidente que teriaru da refpectivamentt, pelo juiz de direJto caracterizando. influindo na descreu­
eXIgir um fOro espeClal; a extraorcL- da 2.u. Vára da Comarca de Paulista ça dos que a procuram, De ano parr. 
nária importância dos problemas d.o e- pelo presidente da 1.• Junta úe ano aumenta o número de casos pen­

.trabalho em noel3a época. correspon- Conciliação e Julgamento do Recife: ·dentes. Urge. porta.pto. u·a mcdhlú 
crendo o no>vo cilreito a uma situação .. . . • Terminaria aqui. - diz o JUIZ que dê solução a ~oese estado, <i:e 
tôda especia.l de reajustamento das Mário Gadêlha Simas - não fõra a coisas" 
elasses socia.!s, o que exige um pr.J~ necessidade de uma ressalva,· que jut Por Outro lado, já tivemos ocasiâ-:: 
resso adeqaaac_ rápido, expedito, ba- go oportuna a bem da verdade e- do.~ de assinalai as de.wantagens que ~o­
rato, <vêr cesarino Júnior, Direito interê.sse.s. da <tdmini.stração da jUStiça freria-m os trat.álhadores dos munkl· 
Processual· do Trabalho págs. 31 e Corre no Congresso Nacional. se- pios limitrofeE do Recife se tivesseu1 
321; a natureza dos conflitOEi do tra- gundo é notório, úm projeto de let ae se trarupor~ar ate alJ para fazer 
OO.lho. que sâ<J mais de caráter econo- criando Juntas de COnciliação nessa reclamações ou acomp':lnhar pro<'e.!l­
m1co e social que ]urtdico, sobretudl,) Capital, e. CJ que e incrível. com ex- sos: o tempL ~asto no deslocame:v<· 
os conflitos co1etivos: a situação pre- temão da respectiva jurisdição às co- para a capitai. -despesas. e outros or~­
(;âria do litigante Si.Salarlltdo, que nào marcas vlzir.has, inclusive, portanto, juizos que fatalmente teriam em re­
pode suportaz pleitos longos e dispen- Paulista. _ iação a seu;; salários ao repouso ;e-
ciiosos com o empregador. <Daniet Quem quer que .se" detenha um po'.l~<" mana! remunerado. etc. 
Antokoletz, Tratado de Legislacion deJ 110 exame do movimento forense des~ Já se eu~va a cêrca de 5.000 o Dl\· 
Trabajo y Previsoi'l social, vai. I, pa.- ~a comarca. :no setor do trabalho, ~.l mero de reclamações trabalhista:. 
gina.s 313 e 314). de concluir. sem dúvida .pelo desacêre apresentad~ é.S Juntas do Recife. A 

Entre ê.scie~ afinmentos e opiniões, to da media a_ ... " experiência tem d.emoQStracto QUe SCI· 
à'compreeruão do quanto. à valio.:oo "Na verdade se assim é. é de pon- ma de l.lOU a 1.200 proces..<;os por ano 
um fôro próprio para os disstdios tra.- .lerar que com uma jurtsdição tão pee êsses órgãoé deixam de atender, com 
oalhista.!l, reSsalta o da necessldade 5.'ada como paulista. fato que lá 1evou tficiência. :~os suas funções, 
!mperiOsa dt. .se encontrar para a.quê- o Govêrno · do Estado a crtar maiS l':ãe há duvida, portanto. que tor­
Ie.s litlgios uma solução· que seja a uma Vara ue Direito nesta comarcd. :ar a jurisrllção das Juntas do Recif~ 
mais rápida possJvel. pois que · e do para melhor atender a ês.se serviç'l, extensiva aqueles municípios vizinhvs 
cspirtto do Direito do Trabalho -res~;IJ.- de nada adiantará para. o trabalhadr::r 'trará, como conseqüência. o retarda­
belecer, com tôda presteza, o equili- do Recife a criação de Juntas de Con- mento d03 pleitos. a prol!rastinaça'l 
brio econômico~ociaJ. E' isso, sobre- ciliaçâo em número de dua.s, como J~~e dos conflitos a delonga no.s UtigJo.s & 
tudo ,o que temos em vista, quanjc. -~abe. mesmo que não abrangessem morosidade dos processos, a demora 
combatem~ a extenSão da jurisdiçã.'l várias outra.s circunscrições judlciá.: r:.a. solução das demandas - inconve­
das Juntas do Recife aos municipi.Js rias. !!lentes ê.stes que. subf;;istindo levariam 
vizinhos. principalmente ao de PaUl~J- ' Pára o trabalhador domiciliado nas naturalmente as elas.s~ sociais a 11m 
ta. Tal extensão viria, na sua prât1 ~marcas atingidas pelo projeto de tel estado de espirito de pessimismo 'lU 
êa. destrUir o que é essencial ao pro· em questão. a medida equivale, prà.ti· descrença, de falta de confiança na 
cesso trabalhista: a celeridade, am camente. a negar-lhe o apêlo à justi· capacidade do:! tribunais trabalhistas. 
rito sumário, de maneira a assegurar, ça, tão dificultoso que passará. a coiUJ- podendo conduzt-la.s até ao desespêro 
prontamente. cs .direitos do trabalha· '<ituir, a parti: de então, por motivos das soluções anti-legalS. 
dor à subsistência, e a neutraliZar n óbvios, êsse apêlo. Por e&SaS razões. em nosso primei~ 
.uta. entre· o capital e o trabalho, s~r- E' de· Imaginar a od'lsséia que serA. ro parecer. indicamos a nece;>.sidaJ.e 
vindo, ru;sim. ao progresso econômico para o trabalhador. em luta com o de exclUir o mun1cip1o de Paulista joa 
e à paz s<>cial. sem falar em· outras patrão, eoonõmicamente forte. o aces- jurisdição das Juntas da Capital 
tarefas 'e obr1gações legais que lhe:. so As audiências na capital. com des~ Agora.. com os elementos novo.s que 
competem, as Junta.s ficariam de tal pesas de transporte e estadia de te3-· ~vemos a oportunidade de oferecer a 
ções· que deixariam de atingir o seu temunhas .mdispensáveis à in.struç(Lo· anâlise da comissão de Constituicã.o '­
tornla sobtecarregadas de reclama. dos .dissÚÜos. Justiça. propomos à exclusão doo dl!­
objetlvo, i.sto é. administrar a jUStiça Não seria de mais sugerir a VosJa mais municípios, -exceção de Olinda 
"dirimindo râpida e econOmicamente;; Ex. • e a êsse Egrégio Tribunal uma que, prAticamente. por sua posição 
os conrutoa entre empregados e em.- reação vtg.Jrosa no sentido de set geográfica. .se confunde com o Reei· 
pregadores, e garantindo seguro e ime- ma-tida. nêste particular, a situa~'in fe. devendo ficar as.sim redigido o ar­
diato resultado de tOdas a.-:; pendências atual, pots tudo leva a crêr que o pro- tigo 2. 0 : 

que lhe forem afeta.s". Jeto de lei em aprêço é fruto do des- HA jurisdição. das Juntas sediada, 
Diz Mozart Vl.ctor Russomano da conhecimento das condições pec41Iares CJ.a Capital d'O Estado de Pernambuco 

conveniência de se estender as JuntM em que se processam os dissídios do llbrangerA ainda- o territrio do muni-
de conciliação e Julgamento ~ tôda.:s trabalho". cfpio de Ollnda". 
a.s regiões do pais, mas que, não obs· Por sua vez. escreve o presidente dt O artigo 3. 0 é .manifestamente tn· 
tante. uma· organlzaç§.o tão vasta de- 1. • Junta" de ConcUiação e Julgamen. ~onstitueional. A concessão- de crêdi· 
mandaria despesas orçamentârlas tn- to - Dr. José T. de Sá Pereira -, to.s ilimitados é vedada pela consti­
calculáveis e insuportáveis para as fi· em seu relatório: tuição, incompatlvel, como é - escre· 
nanças nacionais. usando-se, por isso "... estA a Junta a.ssoberbada de ve Eduardo Espfndolá. - com as 003.!1 
romo meio· prãtico, conferir jurisdição serviço com o número de processos em normas do regime· e seria. como diZ 
trabalhista aos juizes de direito. sen- pauta, superior ao dóbro do que era Temf.stocles Oavaléánti. a própria n~ 
do a atribuição dêsse_s encargos u·a liclto esperar ... Em conseqüência do gação do orçamento, por sua natur~­
medida de alcance útil, da qual têm &cúmulo de serviço. de hã. muito qut za medido especificado, limita-do, 
resultados numerosos beneficios, poí nesta capital deixou a Justiça do Tra- Alé dls. t lbun ,_ ~ ( .. _. 

97 existir. ao menos, Um órgão judiçiâ- balho de alcançar um dos seus objeti· m so. _aos r . a.lo"5' -.,.. 
rio que, na medida- do.s seus recursos vos, o da rapidez nas .soluções dos éa· número li. da Constituição) é que 
funcionaJB aprecia e jUlga oa ca.sos sos que lhe são afetos · compete a lnictattva de solicitar dlre 
surgidoo. ' Enquanto noutras cidades, inclusive tamente -ao Poder Legislativo os mei~ 

Na Mensagem propõe-se a criação de na capital do pais, as reclamações en- necem;ãrlos à execução de .seus servi­
mais duas Juntas de Conc111açli-o e tram e mpauta com apensa dez di&s ços. não podendo, - como se pronun­
Julgamento para o Recife e se decla- de aua apresentação, aqUi vem ocor· ela aln_da o autor d'A Constitui~lo 
ra que a jurisdição das Juntas sedia rendo um intervalo de três meses. ~& fl'ederal Comentada - o Legislativo 
das na capital de Pernambuco abran· em meus relatórios anteriores senti ser aegar-se a fornecer os recursos. ra· 
gerê. o terrtt61'io dos municipios de d-o meu d-ever salientar a situação que bendo-lhe. apenas, fixar os vencimen­
Jaboatão Vlinda paulista e São LOU· não pérmanece a mesma por ter se toB e, PDr melo de lei, criar ou extln 
renço. :Dsa exúm.são, porém, é que agravado sensivelmente. e tudo tnd.ioa gu~ os cargos, de acOrdo com a pro­
não nos parece aconselhável, coml> que mais séria ae tornará com o cor- po&ção. 
tencionamos demonstrar, embora seja rer do tempo; • Quanto A.! emendas apre.sentadR.s 
a melhor posslvel a intenção do Po- De ano para ano aumenta o n"O.· em plenârio e nesta Com:l&são, não ve­
der EXecutivo a respeito. mero dos casos pendentes •.•• •• .! mo.s objeçA.o con&tituclonal. JA rete-

Ns. verdade a criação das a.• e 4.• conclui o .seu relatório salientando que rimos, no parecer anterior, .ser uma 
Juntas apenàs virá· diminUir as dl.. a criação de mais duas Juntas no Re· decorrência do direito d:e emenda, que 
f1culdades e atropelos enfrentados pe· cite "é a única esperança que i'tsta cabe aoS congre.sststas provocados em 
.a Justiça do Trabalho naquele mu· para pOr em dia os serviços. allvtan- matéria dessa natureza. pela tniclattva 
.1ictpto, poi.s, como diz, em carta que do as duas Juntaa já existentea que, do Poder Executivo. No mérito. tam~ 
nos dirigiu, o presidente de uma daa evidentemente, vêm trabalhando por bém da competência da ComissA-o de 
Jun~ do Recite, "se as duas exis~ quatro! . constt"imlçAo e Just1ça - pots que , 
tentes já estão trabalhando por qua,. Devemos reglstar. -ainda, os apelos carta óe 194e integrar;.· a Justiça. rio 
tro, é lógico e Intuitivo que as qu~.tro que recebemos de _presidentes de Stn~ Trabalho nO! quadros do Poder Judi· 
ró resolverão a situação da capital • dieatos e Federaçoes de Trabalhado· etário da uru&o _ !Omos_ ainda pel~;~ 

Claro, portanto. que a medida pN· res de Pernambuco, frtza.ndo êles. em aprovação das. aludidas propos1ç.ôea 
po~ta tmpll..::arla em sacrlflear as con- memorial que nos !oi ·entregue entre E' o nosso paiecer. 
veniéncias e finalidades da, JUStiça do outros itens: --
Trabalho no Recife como nos munl· "a) as novas Juntas a serem cria.- Sala AfrA.nlo df' Melo Franco. de 
ciplos aludidos. por tornar precá.ria e :!as dfvem ter sua jurlsdlçto no mu- Julho de 19~2. - Jarbas .J!aranhlio, 
InefiCiente, pela lentidão das soluções, ntcipio do Recife. sendo <resacons&- Relator • 

. a· defesa dos direito:, ussegurados na lhável a extensA.o jurisdicional aoo 
legislação social à.S classes de emPre- munic1p1os limítrofes; 
andoo e empregadores. b) sendo f\ Justiça do Trabalho uma 

Fundamentando ess&.8 constderaçOe.s ~ustJ~a sumária e que deve ser pro­
vamo.s citar trechos de relatórios apre- ce.s.sar com a maior rapidez, seu obje-

fJ.ItECE!l DA COMfsslO 

A Comissão de Constituição e Jus· 
t1ça, a.dot.ando a.s conclu.sões do Re­
lator, opU.a: 

1. 0 ) - Pela apr<1vaçào da Mcn.c:a­
gem n ~ 354-51 exceto o m·ugo a.", 
por inconstitucional; 

2. c'J - PeJ&- ""provação d:t E>mend:l 
substitutiva a(l artigo 2.u, que. pas.::a 
a ter a segumte .. eslaçáo: 

"Art. ~.c - A _furisdição das J'!In­
tas sediadas na ca<pítat do Estado de 
Pernambuco abrangerá ainda o terri­
tório do munir'ipio de O!inàa"'. 

3,o) '- Pela aprovação das fmen­
das apresentadas na Com1.s.<>ão. 

Sala da Comissão, em 17 de 1ulho 
de 1952, - Marrey JUnwr. Pre~>íden­
te: Ja1 ba$ llfaranhâo. Relator. -
Alberto Botmo - Achites Mmcarone, 
- .Alenr.ar Aranpe. - vznc!d:J, quan­
to ao art. 2. 0 Plácido Olympw. -
Dermeval Lobão. - .A:lgusto Metra, 
- Tareo Dutra. - Godoy llha • ..,.. 
Osvaldo Tngueiro, vencido; LUMo Bt .. 
tencourt - com restrtçóes; - Dantas 
Júnior. com restrições. 

A Co:-.1issã ... de Constituição e Jus­
tiça da Câmara adotou, então as .se-
guintes emendas: · 

EMENDA 

N.0 1· 

Ao artigo 1.0 , acrescente--se: "São 
Gonçalo, no Estado do Rio, Londrina, 
no ~tado do Paraná e Erechim, no 
Estado do R-io Grande do Sul, esta 
última compreendendo os municípios 
de Erechim, Getúlio Vargas e Mar­
cedi 1 Ramos. 

Sala das Comissões, 14 de dezem­
bro de 1951. - Brígida Tinoco . 
Vieira Lins. - Godoy Ilha - Jar­
bas Maranhão - Aziz Maron - An• 
tonto Balõino. - Ulisses Guimarãe.q ~ 
- Nest01. Duarte. 

Justi/icaçãq_ 
O municipio de SOO Gonçalo, eotl.\ 

190 mil habltantes, é extraordinà.ria .. 
mente mdustria!, com fábricas fama• 
sas em todo o Brasil, como a de Ci· 
menta Mauá, Portland, a do Hime 
(fábrica de ferro), a "Marca Olho" 
<tó.sforosl, além de muitas outras. 

Zona trabalhista, p<>r excelência, o 
município de São Gonçalo carece ur· 
gentemente de uma Junta de Conci· 
Uaçá<l e Julgamento. . 

No que se refere à cidade de Lon· 
drlna, podemos esclarecer que ela pos­
sut grande parque industrial, agrtcul· 
tura e comércio em grande desenvol­
vimento, .sendo centro de grande pro .. 
jeção econômica. 

Erechtm possui 120 mU ha.bitmntes, 
e, com os muntcfptos de Getulio Var­
gas e Marcellno Ramos, totaliza uma 
população de 200 mil almas. O co­
mércio e a '"indústria caminham, nessa 
região, em franca prosperidade. 

Ds1 a razão da emenda. 
S. da.s Reuniões. U de dezembro 

de 19·51. - Brigido TinOco. - Vieira 
Lins, - Jarbas Maranhão. - Godou 
Ilha. - Aziz Marroz. - AntOnw Bal-­
bfno. - Ulisses Guimarãe' - Nes .. 
tor Duarte. 

N.O 2 

Ao Art. 1.0• acrescente-se: 
ltabuna - sede - compreenden­

do o : .unicfpio de ,Una; Ilhéus- .sede 
- compreendendo o municfpio de 
Ubaitaba; Joazendo - sede - com­
preendendo os municipios marginais 
a'o rio São Francisco, no Estado da. 
Bahia; e Santanopolis, no Estado do 
Paraná.~ 

Rio de Janeiro, 14-XII-1951. - Azia 
Maron. - Antônio Balbino. - Brt­
gid.o Tinoco. - Marrey Júnior. -
Ulysses Guimarães. - Pereira da su. 
va. - Vieira Lins._·- Nestor Duarte, 
- Jarbas Maranhao. - Godot Ilha. 

N.0 3 
Ao art. 1.0 acrescente-se: 

e as Juntas de Conciliação e Jul• 
gamento das cidades de Corumbá f 
·Campo-Ora.nde, do .Estado de Mato• 
Grosso: 
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f, Ao art. 2.0 acrescente-se: munir:ípios de Parnaíba, Luis Co~·eia, 
e a de Campo-Grande, em Mato.. CoCil e Buriti dos Lopes". 1 

Grosso, abrangerá o território dos mu- Acres_centt:-se ao art. 3.C', onde con­
nicípics: de Camapuil, Rochedo e Ri- v:er: "o Tribunal Regional do Tra-
bas do Rio Pardo. balho da 7.• Região". . 

tiça comum, assoberbados dos serVi­
ços normais da sua vara, !ace o vulto 
de demandas, que .surgem a ca<la 
passo na cidade cosmopolita. 

justiça comum de sua enorme tarefa., 
mas, sobretudo, para prover, ré.pida 
e eficientemente, na solução de mui­
tos litfgio.s trabalhistas ali ocorren-

Ao a1't. 3.0 dê-se a seguinte l'eda- J.ustijicaçllo 
~ãt: ! 
-w q Píauf, integrado na 7.• Região, 

:::'ica o Poder Executivo autorizado a. está, assim, sob a jurisdição cto ·Tri­
abur ao Poder JUdlclário, Tribuna~ bunal Regional que tem sede na: ci­
:Regwna1s da~ s.a e 2.a Reg1ões, os cré- dade de Fortaleza, ·Capital do :Vizi­
ditos n~cessárws à instalação e fun- nho Estado do Ceará. Em todo o 
cionan.Emto no corrente exercício das território piauiense 'l> existe, tão~ ab­
Juntas de conciliação e Julgamento 1 mente, uma Junta de Conciliação e 
q·~~ se refere o artigo 1.0 da presente Julg.amento, com sede e~ TereSina, 

Outras cidades brasileiras de mul­
to menor importância do que Cam­
pina Grande, já possuem com os me. 
lhores resultados as suas Juntas de 
Conciliação e Julgamento. E' justo, 

pois, que a capital do sertão nordes­
tino mereça Idêntico tratamento. 

te.'l. 
Mesma necessidade, e talvel". .maior, 

existe, para a criação dêsse órgão no 
Munic1pio de Passo Fundo, também 
corr.arca de 3.8 entrância, com duas 
varas de: juiz de direito. 

Ai o dado populacional ascende a 
101. BB7 habitantes, distribuídos em lO 
distritos, alguns dos quais bastante 
industrializados, como Marau, etc. 

Sala Afrânio d~ Melo Franco, em 
28 de novembro de 1951. - Pereir!l. 
Dini~. - Brigido Tinoco. - Antonio 
Horacio. - Ulisses Guimarães. Além disso, a jurisdição da Junta, 

nesse Municfpio, deve ser extendida 
aos Municípios próximos, de Carnzi· 
nho e Getulio Vargas. 

lei Capital do Estado. 1 
• Justificação Pa·:naiba, que, como se sabe; ;ê a 

principal praça exportadora e impor-
De tôda justiça que, ao ensejo da tadora do Estado, o maior centrO do 

EfPreciação da Mensagem Presiden- comércio e da indli.stria piauiense, 
ela.l número 354-1951, delibere o Con- está, também, por isso mesmo, a me.:. 
cre.sso Nacional acerca da criação das recer • quanto antes, uma Junta de 
Jtmtas de Concillação dos MUnici· ConcUlação e . Julgamento. :t..<;.se: ór­
;»ios de Corumbá. e campo-Grande. gão judiciário, como é . reconhecido, 
Estado de Mato-Grosso, abrangenâo não apenas concorre grandetriente 
as mesmas. nas su<rs jurisdiçóes. 0 para um melhor entendimento entre 

· empregados e empregadores, 0 como 
~erritóno de municíPios visinhos. Re- proporciona justiça mais barata e 
tembre-se, de logo, que antertormen~ mais rápida, nos conflitos das reta~ 
~ fõra solieitado pronunciamento ão ções de emprêgo. 
congre!':SO Nacional para o B.3S"l1Dto N~ hll negar que, por mais, que 
em fóeo. o que constituiu ol:>jet:.O 0( oa J.\agistrados da Justiça comum, 
Projeto número 1. 061, de 1949. de au- sejam culto.!~, aUtegros e diligentes, a 
toria do nobre deputado Dolor de An- Justiça do Trabalho, por ser autO­
d.rade e que foi julgado tnconstitUclo- noma e por ser justiça especial, está 
nal pela ·douta comissão de eonst1- a exigir juízes próprios, juizes do Tra~ 
tuição e Justiça _ e com mu1t!ll ;a- balho, com a especialização que a 

.~.. matéria reclama. 
zão - dado o vicio da iniciativa., Ja P&ra ter-se idéia do desenvolvi­
agora não existe semelhante impedt- menta econômico de Parnaíba - ci­
mento, sendo portanto. a oportunida- dade sede da Estrada de Ferro Cen­
de própria para que a emendze o: tral do Piaut, de uma Alfândega,' Ca­
apresentada prospere e seja, a.!ina... pitania dos Portos e da Delegacia do 
convertida em lei. I. A. P. M., no Estado, - bem como 

Se áquela data razões sobejavam da numerosa .população proletária, 
para que se crürsse mais dois órgãos altamente sindicalizada, que tanto 
da Justiça do Trabalho em doiS dos eoneorre para seu progresso, basta: 
mais prosper-as. municípios matogros- dizer que, para o tnontante do· im· 
senses, hoje, podem ser acrescidos mo- põsto de renda arrecadado 1 pela 
tivos irreplicávels para a. concreti~ União, em todo o Estado, no exer­
zação de tão salutar providê-ncJa. E' cicio de 1949, Parna~ha concorre~ com 
que a únic Junta de concili"'"'ão e 69 %, e para a rece1ta recolhida pelo 

· a . ~.... Estado, no exercício de 1950, Parna1-
Julga.mento. sedtada .na_ ~apltal Qo ba contribuiu com 18,19%. r 
Estado,. tem a ~ua jurtsdt~ao limitada I Os municípios· mencionados, . Luis 
à ã.rea ~e.ográf1ca de CUiabá, fican· correi.a, cocal e suritl dos Lopes.·, são 
do aos cmdados da magistratura co- contíguos ao de Parnaíba, a cuja clp 
:mum o encargo, acumulado às SUB..! dade se ligam por estradas de feno e 
atribUições normais, do julgamento de roaagem, os dois primeiros, e por 
dos "dil)sidios trabalhistas que Surgi- rodovia, o· último. ~ 
r~m eru cada Comarca. Mas o cres· A eriatão de uma Junta de ;Con­
tente. progresso industrial dos doi~ clliação e Julgamento em Parnaiba, 
tnencwnados municiptos matogrossen- grande e justa aspiraçã-o do , povo 
ses, mt.ing1u a ta1 ponto que se tornou parnaibano e de .. tôda a zona.: lito­
tmposs,vel ao Juiz comum, apreciar rê.nea, merece, pois, todo o apoto dos 
as reclamações trabalhistas que lhe senhores dep~tados. I 
são submetidas, dado 0 acumulo de Sala Afràmo de Melo Franco, em 
serviço, 0 que. megavelmente, redun~ 31 o.~ outubro de 1951. - Çftagas 
da em preJUlZO para as partes Utigan- Rodt'I~Ues. -. Dermeval Loba~. ui-
tes, e principa-lmente para~ aqueles Antomo Balbmo. Ulisses G 
que connam na Justiça SociaL marães. N.o. 5 

Redija-se, assim, o art. 1.0 : 1 

São criadas, na JU§tiÇa do '!!~?a­
lho, a 3.a. e 4.8 Juntas de Con~tba­
çáo ~ Julgamento, com sede na tpdade 
do Recife. Estado de Pernamb1JCO e 
uma em Campina Grande, Estado da 

N,0 6 
Acrescente-se: 
Uma Junta de· Conciliacão e Jul­

gamento na cidade de Coi-umbã., Es­
tado de Mato Grosso. 

Sala Afonso de Melo Franco, 29 
de novembro de 1951. - Dolor de 
Andrade. 

N,0 7 

Inclua-se, onde convier: 
Uma ·Junta de Conciliação e Jul­

gamento em Santa Ctuz do SUl Es-
tado do Rio Grande do Sul. ' 

Em 7 de fevereiro de 1952. - Willy 
Frohlich. - Tarso Dutra . ...:._ An­
tônio Balbíno. - Os?Jaldo Trigueiro; 

Justificação 

Em tóda uma vasta região ""'eolo~ 
n1al, que se extende do· vale do rio 
Taquari ao vale do rio Jacut, até à 
sua nascente, e Santa Cruz do SUl o 
centro industrial de maior importân­
cia. Desde a indústria caseira até 
às grandes fábricas, estão ali repre­
sentados quase todos os ramos de in­
dústria. Possue, igualmente, um 
grande e bem desenvolvido movi­
mento comercial. Nas !ábrica.s, além 
das grandes manufaturas de fumo 
que .se extendem por todo território 
municipal, encontramos na sede mu­
nicipal mais de seis grandes esteri­
lizadores e enfardadores de fumo, 
que manipulam ma!: de 70% de tOda 
produção do 8stado e grande parte 
da produção de Santa Catarina. Tr& 
grandes fábricas de cigarros ocupam, 
igualmente, grande número de ope­
rários. Seguem~se de perto, fábrt· 
cas 'de artefatos de borracha, gran~ 
des fundições de ferro, fábricas de 
móveis, de caramelos, de bebidas com 
e sem alcoól e muitas outras. 

A· população da cidade é quase 
só de assalariados, que ultrapassam 
a Hl.OOO <dez mil). 

Dai a razãQ,o-de propormos a pre­
sente emenda, que cremos mere-cerá 
boa acolhida. 

Em 7 de fevereiro de 1952. - Willv 
Frohlich. " 

N.0 8 

Incluam-se Juntas de Conciliação 
e Julgamento em Cruz Alta e Passo 
Fundo, no EStado do Rio Grande do 
sul, abrang·endo a última, em sua 
jurisdição, os Municípios de Getúlio 
Vargas e CaraZinho. 

Justificação 

Em face do grande movJmcnto co-

A.ss1m sendo. e para que,os traba­
lhadores estejam seguros de que' os 
seus d1reHos . serão apreciados por 
Tribunats especializados,· impõe~se que, 
nos municípios de Corumbá e cam· 
Po Grande sejam atendido.!; em ve­
lha•s pretemões, jâ. anteriormente de· 
batidas perant-e o Congresso .Nacio· Paraíba. 
nal. 

Justificação mercial e industrial, Cruz Alta, si-
tuada na chave das regiões serrana 

,Campina Grande, que pelo último e mi.ssi<meira do Rio Grande do Sul, 
Em 25 de novembro de 1951. ·- 1 re<'e--:~"leamento, ocupa, em população, está a exigir a instalaÇão de sua 

Godoy lllla. - Os?Jaldo Trigueiro. -' 0 li>." lugar entre os municípios bra- Junta de Conciliação e Julgamento. 
Dantas JU:nwr. - l\4'arrey JUnior.~ sileiros esta indiscutivelmente 1a ca- E' uma comarca de in~nso movi­

tecer de uma Junta de Conciliáção e menta forense, classificada, por êsse 
Julcramento dado o· seu notável de- motivo. em 3.8 entrância Csão 4 graus 
~en~olvimerito tndustrlal e comercial. no Rio Grande do Sul>, com duas 

N.0 4 

Em-endas oferecidas na comissão de para· <l de,<; linde dos dissídios traba- varas de juiz togado. . 
Constituição e Justiça ao Proieb ,,ü~ th\.sta.s .. ~.:ntre os empregadores e a Po..c:;sui, além disso, dishitos a.cen-
lnero 1.311, de 1901, do p0~der Exe- "aôt ttllmerosa ma.ssa operária.; t;.uadamente industrializados, como 
cutir-o, que cria na ,Justiça do Tra- Vidas são a.s fábricas e Prensas PanambC" ollde- exercem atividades 
b!tlho a 3 a e 4.a. Juntas de c.:mct- hidráulicas de algodão, que ali fun~ numerosos trahalhadores, pertencen­
li?.~?<J e Ju!samcnto, com sede .::m cionam ao lado de um comérciO por~ tes a qua.se tôdas· as categ0rias. 
Recife, Estado de Pzrna.mbuco; tentoso, situando a admirável cidade A população do Município, .recen-

P._crescente-se aO art. 1.0
, depoiS das paraibana na p03ição de um dos seada .em 65.432 habitantes, excede à 

palavras '·Estado de Pernambuco' ç m?iores centros ~ ....... mómicos d? nor· de vários outros, como Cuiabâ. e Vi­
se:uinte - "e uma Junta de Con. · tH!l.. ~. 1 tória C capitais de &c;tados), nos quais 
Ciliaç?..o e Julgamento. com sede na E dai o se sucistarem no seu fôro existe em funcionamento Junta de 
cicinde d~·Parnaíba, Estado do Piau;". M mais interessantes e palpitantes cOnciliação e Julgamento. 

Acrescente-se ao art. 2.0 , depois questões trabalhistas, que estão a re~ A criação. na sede de t.:ruz Alta 
das tvdavras "São Lourenço·', o. :re- clamar o julgamento de .1uízes' espe- de um órgão de 1. '"instância da Jus­
~inte: "e a da Junta sedbrla em dalizados. cujo mister não onde con~ tiça do Trabalho. é de neceRRidade 
Parna:ba at:rang-erá o território d'!(' til:u.ar a cargo de maglstq1dos f<t jus~ imperiosa. não só para desafogar a 

o I 
o 

Sala da.s Sessões, 25 de junho de 
1952. - Tarso Dutra. - Danta! Ju­
nior. - Alencar ATaripe. 

N.0 9 

Ao art. 1.)"". acrescente-se: Rio 
Claro, no Estado de São Paulo, com 
jurosdição abrangendo às municípios 
de Itirapina. Santa Gertrudes, co. 
rumbataí, Leme e Araras, cordeiro­
pólis: 

2.0 ) LJils, no Estado d-e São Paulo, 
com jurisdição ab1·ange"ndo os muni­
cípios de Cafelândia, Getulina, Júlio 
de Mesquita e Avanhandava. 

Justificativa 

tLins é um dos mais prósperos mu-x 

nicípios do EStado de S. Pa u!o, se­
diado na zona noroeste. Sua popula­
ção, particularmente a trabalhista. 
suas rendas - municipal. estadual 1 
federal, - justificam plenamente J!li 
instituição de órgão judiciário espe­
cializado em distribuir a just.iça da 
trabalho. 

Acrescente-se, ainda, que, na espê­
cle. a emenda é oferecida a Mens!l.­
gem, o que a torna compatível com o 
art. 67, § 2.0 da Constituição Fe-' 
deraJ. 

Qu.anto a Rio Claro, trata-se de 
um dos mais densos centros de popu·. 
lação operária do Brasil, bastande 
recordar. que nessa cidade estão se· 
diadas as oficinas da Companh!a 
Paulista de Estract-.1s de Ferro, colll 
milhares de empregados. 

sala Afrânio de Melo Frant:o, 1' 
de dezembro de 1951. - Ulysses Gui• 
marães. - Brigido Tinoco. - !lf ar­
rey Junior. 

A requerimento da Comissão de Le• 
gislação Social, deferido em 2·· de ju• 
nho de 1952, foi anexado ao projeto 
o de n.0 2. 585, de 1952, em cujo art. 
1,0 _ "ficam criados, na Segunda 
Região da Justiça do Trabalho, três 
Juntas de Conciliação e Julgamentc 
na capital de São ?aulo, Estado dt 
São Paulo". Pelo artigo seguin~e dês• 
te projeto, "ficam criados três cargot 
de Juiz do Trabalho Presidente dt 
Juntas e seis !unções de vogal, sendo 
três para a representação de em4 

pregaaores e três para a de emprega~ 
dos", com êste parágrafos: "§ 1.o 
Haverá um suplente para cada VO• 
ga1; § 2.0 Os vencimentos- dos cargo! 
e das funções de que trata êste artigo 
serão os fixados na Lei n.0 409, df 
28 de novembro ·de 1948 (art. 5.0 ) ". 

os artigos seguinte~. finais, apreseri­
tam esttt redação: "Art. 3.0

• O Pre· 
sidente do Tribunal Regional do Tra· 
balho da segunda Região promovert 
a instalaeão das Juntas ora criadas. 
Art." 4.0 E' o Poder Executivo auto· 
rizado a: abrir" os créditos nec~ssário: 
nara a execução desta Lei. Art. 5.' 
Esta Lei entrará em vigor na dat1 
da sua nublícacão. Art. 6.0 Revogam­
se as disnosiçõés em contrário". 

O proleto da Câmara n.0 2. 585 d1 
1952 foi, também, de iniciativa d• 
Poder R\'pr.utivo em Mensagem de 11 
de outubro de 1952. ac.ompanhado 
desta ExposicRo de Motivos do Mi 
nistro da Justiça e Negócios Interio 
res: 

"Exrelent.íssimo Senhor Doutor Ge 
bílio DornP11es Vargas. Presidente· di 
""pública dos EstadOs Unidos dO Bra 
sil. · · 

No j,-.,..Juso exl""JPdiente - Proces9 
n.Q 30.123 de 1951, a Federação do 
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abalbadores nas Indústrias de Pa.­
l, Papelão e Cortiça do Estado de 
o Paulo pleiteia a criação de novas 
ntas de Conciliação e Julgamento 

Capital do mesmo Est"ado, com a 
1alldade de d~safogar a Justiça tra­
lhista. no movimento tn crescendo 
dissídios. 

~. o processo correu os trâmites 
ministrativos como bem historia a 
meira exposição de màiivos apre­
ltada a Vossa Excelência e que se 
1a a fls. 22 do processo. 

Tendo o Departamento Adminis­
tivo do Serviço Público oninado 
1tràríamente à competência da ini­
tiva do Poder Executivo em soU­
ar do Poder Legislativo a criar-ã 

Juntas de Conciliacão e Julga­
nto, tive oportunidade de, em se­
'làa exnosicão de motivos diri!!irla 
Vossa Excelência, rebater os .argu­
ntoc; do referido Denartamento. 
. Houve por bem Vossa F.x-celên­
aprovar egta última ex-oosícão, or­

lando o encaminhamento do exDe­
nte necessário à consecucão dn ini­
tiva, fírmanrtn rle ve?. as normas 
·a serem obedecirlas em novas hi­
esec: semr.lhantes. 
. Em face do exposto, tenho a 
1ra de submeter à elev"da consi­
a-r'ãO de Vo~!':a Excelênc~'l a meno­
em do Copselho Nacional e o ante­
ie~o r'!e lei consubstanchmdn a 
tc:ío de mais três Junta~ clP Con-
1.1'1'>0 e J11lqament.o na Capital do 
ado dA S§:o PRulo. · 
nrovenn . a onorhmidade ti~r:t rr-­
ar a VM-~a. Fxcelência os t'l•·otestos 
meu mais t'lroftmdo resnelt'l. 
io de .Tanciro, J::t. de Oltf;uh•·o n~ 
!. - FronciS('O Ne(lrfifl ri~ T,irnn". 

Comi1'~Ã.O de Legislação Social 
·ecen êste narf'cer: 
m mf"nsapem ri e 1R d~-- ont,nh .. n de 

o Sr. Preslde,.,te da R.enúb'ff"'a 
1minhotT a e-sta Casa do noNtrf'o:­
N"arion."l fl('nmpanhada dP ~po­
o de Motivos do Mioi.o:;t.l>rio d:t 
-iça, o proieto de lei n. 0 1. 311. 

a finaUdr~de de criar a~ ~ • e 
Juntas de Conciliação e ,Jnhza­
to na cidade de Recife. n.cmit.a) 
E:stado de Pernl'lmbuco. juridkão 
nsiva ;~os territórios dos l'vfn'"L!r>f­
convisinhos de J<Jboatão, Olinda. 

U~ta e São Lourenço. 
)reciando. em nrimelro Jugl'-lr. a 
10.skão em referência, a douta 
iR..<:ão de Con."tihlf-cão e Ju.<:tica 
ifestou-se, a 11 de julho do- em·· 
e ano: • 

pe-la sua constitucionalidade e 
-vação exceto QlklDto ao arti~o 
JUe em contrário ao dispo.c;to l'lo 

75 do estatuto b:'i.slco do país. 
ê a abertura de crédito ilimit-~do: 

pela inclusão. na área juri.c;di­
<tl das novas Juntas, anepas do 
tório do Município de Olind·1: e 

pela aprovação sob os aspedo.s 
romtitucionaJidade e ree-imf'nt"'"'­
!e. de tõdA.s as emendas ofPr!',.i.· 
Pm plenãrio e no seio daquéle 
o. 

APRECIAÇÃO DO MÉRITO 

bendo à Comissão de Legisla!;'O,o 
11 0 exame do mérito e a conve­
:!ia deSS.J medida proposta pelo 
r Executivo, somos levados a 
wr, de uma maneira geral, llS 

apropriadas considerações· que 

OoncUiaç§o 1 Julgamento, enquanto 
a cidade do Salvador. por eJtemplo, 
acusando um movimento forense me· 
nor, de apenas , 2.695 demandas da 
mespta natureza, cont.a com o funcio­
namento de três dos órgãos especiali­
zados em aprêço lfndices de 1950). 

Adotada, entretanto, por seus con­
vlcentes fundamentos. a emenda . da 
Co-missão de Constituição e Justiça, 
que visa manter atribuídas nos Mun1-
cip1oo visinhcis de JBboatão. São Lou­
renço e Paulista, sobretudo neste úl­
timo, onde já existem duas varas de 
juiz de direito, as funções- de justiça 
trabalhista·, aos órgãos da jurisdição 
comum de primeira instância, na for-

a do § 3.0 do art. 122 da Constítui­
ção · Federal, evtdenci.s-se a segura 
jesnecessidade de criar mais de uma 
nova Junta na capital pernambucana. 

Para prova dêsse assêrto, bastará 
demonstrur que a cidade de Pôrto 
Alegre, com um movimento forense 
de 3.800 reclamações laboristas. con­
trapostas a menor número, de 3. 652 
tz.o sOmente, da cidade de Recüe 
f dados estatísticos de 19501. possuJ 
na atualidade,. não quatro, mas ape­
nas três dêSSe~ órgãos da jugtiça es­
pecializada. 

E' raz<lável, àssfm que o projeto se 
circunscre\·a a :instituir, no momento, 
a a.a Junta de Conciliação e Julga­
mento, que tar\to já contribuirá- para 
desafogar o apre<:iável serviço foren­
se trab.Jlhista 'da importante capital 
nordestina. i 

CRIAÇÃO DE CARGOS 
Redijida em ; têrmos apr-essados e 

concisos ,a prQp-osta de 1ei em exame 
é inteiramente :omiss aquanto à cria~ 
ção dos cargos I judiciários e burocrá­
ticos necessárioS ao normal funciona­
mento das Juntas que visa instituir. 

Com a úni'Cai providência qUe ela 
prevê, não atingiria, por cert<:l, os 
seus objetivos Práticos, e a lnst11-lação 
dos novos órgãós da Justiça do Tra· 
balho se haveria de retardar, inUtil­
mente, através âe outras e oportunas 
Iniciativas do ~residente cL.1 Repúbli­
ca. no sentido 'da estruturação legal 
daquêles cargos' ,ante a impossibili­
dade, decorrente da Constituição Fe· 
dera-I lart. 67, :§ 2.0 ). de fazé-lo o 
G-ovêrno por medida de caráter uni· 
lateral. ' 

Qurgos públiÇos, para os efeitos 
mencionados no, Estatuto dos Funcio· 
ná.rios Públicos Civis da Onito; jnc!u­
s1ve o provlmerit.Q preliminar, são os 
"criados por lei. em número certo 
com denominação própria e pagos 
pelos cofres da .União" 1 art. 3. 01 

Também a lei deverá conceituar 
em cada caso. de maneira· expre~a o 
tipo de investiduru das fun~ões que 
instituir. disporido-as definidamente 
em carreira ou hão. e fix:mdo os va­
lores de retribuição pecnniâria de 
seus titulares, ·~ 

A êgse propósito. e no caso 'en'l es­
pécie, mais acertado se nog afigura 
~eguir o critério 'e a orientaçãc .iâ as­
sentados pelas dout;s Comissões de 
Serviçog Públí.co. Civil e de Finanç:ts, 
em pareceres recentemente aduzid,)s 
ao projeto de !É!i n '' 1. 924-51. que 
fixa os simbolos e valores correspon· 
dentes a cargos 'e funções do quadro 
do pesmal cto..-s órgão!:. re~ri(\na\~ e mu 
nlcipais da Justisa do Trabalho. 

ctal que Incumbe e.o Esbdo, através 
doa órgãos jurisdicionais do trabalho, 
está a impOr à Comissão de Legisla~ 
çAo Social, mesmo antevendo a ocor­
rência de novas e event~1als medidas 
com igual propó.sikl, o d~er de con­
substanciar sua orientação uniforme. 
diante dessa importante matéria. em 
normas de .solução que sejam as mair; 
objetlvlUl, imparciais e impessoahl 
possfveis. 

Em bu~a dessa alta finalidade 
nio . é dado desc•nbecer as dificul­
dades que normalmente se oferecem 
à ação do legiglador, mercê da. notó­
ria deficiência dos recursos estatís­
ticos referente.<; aos diver.'los .setores 
de trabalho privado, entre nós, e as 
reais peculiaridades que marcam e 
singularizam, em cada. caso, ns co­
munldlldes municipais, em face da..s 
medidas de caráter admini..strativo ou 
legislatívo que o seu progresso deve 
reclamar do Poder Público . 

Assim compreendida a natural pre­
cariedade dêsgeg estudos tendentes a 
ftxar os necessários standards para 
e.preciaçáo da matéria, dentro da3 
condições gerais da vida brasileira, 
que diversificam consideràvelmente 
em cada região geo·económics. 
numas expregsaz1do a vitalidade da 
riqueza rural, noutra a pujança do 
desenvolvimento industrial e comer· 

ao Município de Oetulina. por ISS$ 
que Cafelãndla e Leme IM sedes de 
comarca, Avanhandava pertence t< 
de Penàp<>lls e Júlio àe Me.squlta ã;' 
de· Ca.felánctia. 

Com o maior número de tndustril\-. 
rios ( 419. 759) e o segundo movi­
mento bancário do Brasil, o Estado 
de São Paulo possui, de momento 12 
Juntas de Conciliação e Julgamento, 
qunado pode comportar .seguramente 
mais de 20. 

o MuntcJpio de Lins tem uma po-­
pulação de 56.888 habitantes, sendo 
quase 2. 000 operários de indústrias 
da cid.lde. segundo estatistica ela· 
bOrada pelo promotor de justiça da• 
que!a comarca, 433 ações trabalhistas 
foram ali ajuizadas no perlodo de um 
ano compreendido entre os dias 25 de 
junho de 1951 e 1952. 

Em Rio Cl-J.ro, 35.000 são os habi­
tante.<; da cidade, para 47.698 do Mu .. 
niclpio. Possui quase 7. 000 operários, 
dos quais grande parte trahalham nas 
oficinas da Cia. Paulista de Estrad-ls 
de Ferro. talvez as n;tniores da Amé .. 
rica do Sul. Tal é a importância eco­
nômica da cidade. que nela está lo­
caliz.:.:.da uma Delegacia Regional do 
-Impõsto de Renda, contribujnrlo o 
Municipio com 27 milhões de 'cruzei­
ros para os cofres públicos federais 
( 1051) • 

cial das cidades, parece que a conju- - C -
gação. no caso, dog elementos adiante Favordvel à de Londrina e contrd• 
enunciados, se não conduzir a um re-
sultado rigoro.'iarnente certo e ju.'lto. ria à de Sertanópolis, cujo Estado dO 
como seria de degeja_ confortará. ao Paraná. ·a que pertencem essag cida.· 
menos, 0 esfôrço bem intencionado e des. com 31 099 operários de indús-

trias e um movimenkl bancaria de o sentimento de responsabilidade na- Cr$ 1. 294 _ ... 98 _ooo.oo, colocados ambos 
quêles que foram levados a adotá-los: em sétimo lug~<r no pais, possui ape .. 

a> importância comercial e indus- nas uma Junta, e; igualdade com a 
trial .dos Estados, aferida pe~o movi· Rio Grande do K te, com quage 14 
mento dos valoers bancários e o nú· 
mero de as.soci.J.àos do sistema de vêzes menos indust.:riário.s e um mo­

vimento . bancário mais de 4 vêzes 
previdência ·social, no ramo indus- inferior. 
triário: ' 

b> ponderação populacional das Londrina conta com a apreciável 
unidades federativas: populaÇão de 72.144 habitantes. mais 

c) número d~ Juntas de Concina· de '200 estabeledmentos industriais e 
çllo e Julgamento que atUalmente 400 comerci.:1is. sendo uma das ci­

. dades que mais progridem no Estado 
possuem; paranaense. 

d) caracterização. dentro de er-ada Em sertanópolis. com uma papula-
Estado dog municípios em que mais ção reduzida à metade da de Londri• 
ge justifique a criaçto de Juntas,de na (36.467) e um movimento comer• 
Concili.cção e Julgamento, atentos os cial e industrial pOuco acentuado, não 
elementos e.statfgticos da densidade 
operária e as condições_ industriais se jm-tifica a crk'..ç.ão de Junta ·de 
comerciais 011 geográficas que os sin· Conciliação e Julgamento. as funções 
gul-nizem em face dessa necessidade: da qual podem CQntinuar atributdas, 

l - 1 ainda por muito tempo. ao juiz de 
el inc usão na área jurigdicwna direito ali sediado. Pollta Gros.sa e 

das novas Juntas, sà-ment ede munl· 
c!pios convisinhog que nã.o sejam sede Paran.Jguá devem constituir centros 

de maior importância, em todo o sen~ 
de' juizO cte· direito. &'l]VO o!! casos rle tido. que Sertanópolis, e não estão 
grande proximidade e meios Iáceis dotadrts ainda désse órgã11 especiall .. 
de transporte. . b 1 

Cabe deixar aqui registrado que. zado da Justiça do Tra a ho. 
expedida.<J já a 28 de julho Ultimo _ I? -
golicitações de esc'._;recimentos a 6 
Tribunais do Trabalho, sômente do:.s 
os das 1. e 2 a Regiões, a tê (I m~­
mento, se dignaram de respondê·lo>s. 

Mas assentado. pela forma exposta 
um pontO cte vista gera le uniformP 
no examé ·da m-· téria do projeto e 
sua.s emendas passa a Comis~ão ar 
Legislação social a manifestar <;eu 
[Jarecer sôbre a instituicão de apenu." 
doze dns dezegseis Juntas de conci­
liar.l'io e Julq;amento l'llvitrados. d·~ 
acõrdo com as seguintes conclusões: 

-A-

Favonit:ei à de Campo Grande ' 
contrária a de Corumbá. 

Não comport..\ndo o Estado de 
Mato Grosso mais de duas Juntat:: a 
preferência para loca lzaçâo da se• 
'.!:unda deverá c;er, nor certo a cidade 
de C<~mpo Grande que r depol:< de 
Cuiabá. a mais imporw.nte naquela 
unidade federativa. . 

iram, sóbre a mesma. primeiro o EMENDAS 
• · · d J t· d · e ~ . l . 1- contrária à de São Gonça!o. por-

~ .. eno a us 1ça e epms n ~v'l ~-Nove em~ntL..:s __ o proJeto em esuudc que,' fazendo abHração das exigênci -~ 
, a Comissão de Constituição e ,~ 0- submetidas, no que tange a m;: I porventura existentes no E.<;!!ldo io 
ça. · tena de merPCimento ao exame Oes~a Rio de Janeiro em relação a ê~5.e.~ 

Acrescidos à sua área jurisdicional 
os Mu-nicipio::; de Camapuâ Rochedo 
e R.ib?::o; do Rio Pnrào, que 'tntegnm 
uma só comarca com dois ju::r.es rte 
dirrito. a popul:'~ão dê~~P roniunto 
se elev._~ a ao 847 habltantes, rontra 
·tpenn.s 3fl 913 de Corumbá. c:itp"rl::t à 
ilharg-a do pantann.J matogrossense. 

- E '-
o há dúrida ql!-e a c~dade d~ Re- Comissão depois de considerada~ 1. t b Ih. ~ d a~ F · l · de Ere~him. p_1.ssl't 
cen~ro tot;Jer_oal e mdu:-;tr~l.~e (:Onstltucional e regimentalmente v· á~ órgãOs: da Jus: J~a ra a. 1-"~;.1_, as u_. atora?le as 
je unportancw em todo o nor~. veLs pela Comissf.o de Constituição e Juntas sediadl-lS rm Nlteról. a cu_!n FUndo sartJ. R-~~~-zoddoaSuJlu:t'ç{;rdu; 

brasileiro, está a comportar JmUca . juri5diçâo perteJlC'e. ::!'1.U81e M'l'1irímo. Alta, na 4.a ->=> -

rio~a~e~te, I? a~mento nnmt>Ti.co PrÔp;Jgnam as m_.smas a cri:-tção estão com .se1J,o: "erviço5 rl-;or0.r<amt''1· TralJ. lho. 
eus <?rgaos JUdicantes tr .. balh:s- de mais deze~seis 1161 Juntls de te em dia consoante podem ate.~tar Pertence: te::: a um Estado que é o 
!e pnrneita lnstãncJa. de sorte a Concilia•-ão e Ju:gnmento. sendo uma os tnc;lusos dado~ e.~t3tisti,.os fnrnf'"i ~egur;do do paig_ em numer(l dP op;-

t b b t l ' dcs pelo Trt'bull"\ nout'otta' do Tr-J.- rà•t'oe "e LU''U.Strl:.l 8a !JES I e e:n mJ~ •n at: o as-.c;~ .er an e vo um e r! E' r~ a 1a Região da , J ustiçtl do Tr~ balho ' ~., · c ~· "'" 

ffi2Çóf'S ong!Ondo d_a _grnnde I, SE'i.!s n_a 2 "· quatro na 4 ", três n" 5.8 b~U~o da La ne.s:ião. l'imrn•o dp v;:lorcs banC!H10S 
.. Cr$ 3 656 lliS OOO,OOJ superando 

a de trabalhadores alJ extst.ente , uma na 6 a e umà. na 7.a _ B - mais de dua.c: t•êze.c 0 d~ s:1nw 0 •1 ·o:e 
simples enunci->çâo de dados es- 1 .-. 1 ••• 
icos, embora não adit?.do:o. ja- _A extensâQ que, revestE' essa tnJC!a- F'avorá1:el às· de Rio Claro e Lins. a trê~ o ~Ma do do Rio e mai.< de Q'J;.I~ 
s pertinentes ao Muniripio de tlV·J. de m~mbros ,do_ co~~~res,<:o N::t::::o JUri.'ldiçto dd plt~nr:ra extenswa ape ~enta o do Rlo Grar~de do Nortf' <·ãc 
ta. lá mostra a nm;iGfo de i:lfe- nal, perfe1tamente JUStifiCada na ce- nf:ls a Itira!Jina, Santa Gertrude" e -...:·'s comar"\:::s aludidas dcTJ(ll"' de ~e­
ladé em que ge êncontra a men- cesgidade de acudir às in~tàncla" cada Corumbatai por ser Ar-:.ras sede de me!hante pcovidPn,.i::-. iá tornad::t r!f 
da capital. rom 3 632 feito" t.r::~- t'r.z mai~; ac.e~tuad~s dn s_ervi_co· oú- ~omarca e oertcr ·cer cordelrópoll!< a 'l••trn" f'l'O'Pto~ •9fl f' 1 525 dP_ ... 5! • 
stas e apenas duas Juntas de ollco, na mmiBVaçao da Justiça ao- comarca de LJàl__...·a; e a d.e segu1:jo t~-s mais mdicadas a. sed.e o.e Jun~~!l 

><: 
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de Coneillação e Julgamento, sem ju­
risdição extensiva a qualquer muni-
ciplo vislnho. .-

A menos popUlosa dessas comuni­
dades, cruz A~ta, com 65.432 habitun­
tes, excede à de várias outra8, inclu­
sives capitais de Estados. como Cuia­
bá- Goiânia e Vitória, nas qual.S exis­
te 'o mencionado órgão judiciário em 
funcionamento. E Erechim possui o 
dóbro daquela população, isto é, 
120. 3'70 habtt.antes. 

São Municípios ·de grande desen­
volvimento industrial e comercial, in­
clusive em suas vnas distritais,· como 
Panambi, Marau, etc. 

A cidade de Santa ·cruz do Sul é 
constituida, em sua maior parte de 
asSillarlados, que aU ascendem a mais 
de 10.000. com atividade nas. grandes 
manufaturas. esterilizadores e en!ar­
dadores de fumo. bãfricas de cigarro, 
de artefatos de borrMha, fundições 
de ferro etc. · 

Nas ·outras, a atividade econômi-ca 
é fguaJmente tqtensa, desdobrando-se 
em vârios · seto~s especializados; 

-F-· 
Favorável M de Itabuna - e Dhéus 

sem extensão da área jurisdicional. e 
contrária à de JuàZetro, no Estad~ 
da. Bahia, 6." Região. 1 

Os dois primeiros são muhlcfplos 
de real expressão econõmioo e de in· 
tensa densidade demográfica, exis­
tindo 151.098 habitantes de Itabuna 
é 135.493 em Ilhéus. Tal o movimen­
to forense nêles verificado, que em 
ambos estão sediadas três varas de 
juil: de direito. 

Não se justifica. entretanto, a cria­
ção de Junt.l de Conciliaçã-O e Julga­
ment-O em Juazeiro. com jurisdição 

. abrangendo os doze munic1pios mar­
ginais do Rio São Francisco, dos 
4,uais seguramente nove possuem juiz 
Qe direito, sem um movimento fore~­
se que defina a .1ecesstdade de insti­
tuir all um órgão ãa Justiça especla­
lizada do trabalho. 

Ju,Jteiro é munlciplo de apenas 
3&.188 habitantes, e, além de limítar 
sua ·-relativa importância ~omerc1al 
na circunstância de ser um · pOsto de 
embarque comum. à produção das re· 
giões fronteiriças da Bahia e de Per­
nambuco, sômente estarle destinado 
a merecer a aprovação da emenda 
proposta se não fOsse bleonventente 
incluir em sua jurisdição os dema1B 
municfp-Jos balanos dispostos. ao longo 
do São Francisco. 

-G-
Faz10Tát:el A. de CampJna Grande, 

rhunlctpio p..=.raibano de -176.132 habi­
tantes sendo em- população o 13.0 do 
pafs, ;uperior mesmo ao de João Pes­
t.:ôa H20.857l. capital do Estado, e de 
mais oito capitais bras!letras. 

E' um grande centro exportador de 
algodão, _minérios e agave, conwol().o 
com uma apreciável densidade ~~ 
Jária, capaz de justificar, sem dúv1da, 
a institui~áo da J~nta. proposta. 

H 

Fav::rável à de Parnafba, com ex~ 
tensão jurisdiCional apenas a Coc~l, 
que integra a mesma comarca,· e na o 
a. Bunti dos LOpes e Luiz Correia 
teX-AmarraçãoJ, munic.lpíos dotadO! 
de juiz de \1ireito resideQte .. 

Situado à margem do rio do mes­
mo nome, Parnaiba, com uma popu­
lacão de 50.426 habitantes, é o pOrto 
mântimo do .Piaui, apresentando, sob 
ésse aspeto, maior importância eco ... 
nôm!ca _que a pró!Jria cidade cidade 
dê ·:rerezinna. Capital-do Estado. 

M~nlfesiando-:se, pela forma aci­
ma, favorávelmente à aprovação de 
dtversas emendas, para serem tnstl­
tuidrts 'ma1s 12 1Juntas de Concilia­
ção e Julgamento, nas 'várias· regiões 
brasileuas da Justiça do TrabalhO, 
som~s. ao deQlais, pelo acolhimento, 
c m parte. das ponderações feitas, em 
1nc!u::o ofício de--20 ·cto mês passndo, 
paio Tribunal do Trabalho da· 2.8 Re~ 
g:ão, e -de nova emenda recentemente 
a"Jreser~tada. nest:l. comi!3sá0, pelo 
i!ustre Deoutado Ulisses Guímarãe!l, 
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r.o ntido de serem crlá.dos ainda do .,.dia 18 de outubro de 1951, com a 
dc.1is dêsses órgãOs na. cápital pau- finalidade de criar as s.• e 4.• Juntas 
lista, onde o volume de tfa.balho es- de COnciliação e Julgamento na ci­
pecia.liZado talvez exigissé, 'a rigor. dade do Reci!e8 Estado de Pernambu· 
maior desdobramento de Suas atuais co~ 
7 Juntas, mas_ que, de momento, sem Em 3 de outubro de 1952~ foi apro­
prejuizo d_, exame mais aProfUndado vado requerimento de urgencia para a 
em iniciativa própria, . ficarão un- imediata discussão e votação do pro­
merl~ente equiparadas às do Dis- jeto. Em 6 do ~e&::no ·mês e a?o, foi 
trito Federal. · . ·I anunciada a prunerra discussao do 

Oferece, assim, a comissãO de Le. projeto ainda de~e:ndente de pa!ec_er 
gislação Social, á aprQva~o do pie- das comissões, solic1tando a Com1ssao 
nário da Câmara dos Deputad,.os, o de serviço Público o p:raz.o de 48 horas 
seguinte Substitutivo total!' ao projeto para opinar a respeito, o que foi de­
de I..ei n. 1.3Ü, de 1951~ - ferido, No dia seguinte, 7 de outubro 

Cria, na Justiça do Trabalho, a comissão de Finanças requereu o 
quinze Juntas de cohcillação e prazo de dez dias para apresentar 
Julgamento, e dá. ou~ras provi- parecer, o que tcl aprovado. 
o.ências. j ·o parecer da Comissão de Serviço 

Julho de 195--

- 1 em Londl'lna, Paraná; 
1 em campo Grande, Mato Oro 
1 em Passo Fundo. Rio O. do 
1 em cruz Alta, Rio G. do Sul 
1 em Erechim, Rio G. ·do Sul; 
l em santa Cruz d<l SUl, Rio Cl, 

Sul· 
1 'em Itabuna, Bahla; 
1 em llhéw, Bahia: 
1 em campina Grande, Páralba. 
1 em Pàrnaiba, Pia.ui; 
1 em Recl!e e não duas propo 

na Mensagem. 
A COmissão de Legislação so 

organizou 11111. substitutivo tncorpor 
do essas emendas ao :;:rt.tgo 1.0 • 

artigo 3.0 dispõe êsse substitutivo 
bre a criação dos cargos. de que 
vem estar prov~das as Jun~ cria A~-. 1.0 São instituidas, na. Jus- PúbÍíco civil !oi, então, assim r~digid~: 

tiça do Trabalho, quinze\ (15) Jun- uoriginário do Poder Executivo vem l'ARECER 
tas de conciliação e Julgamento, sen- a esta casa de -congresso a Memagem Para melhor ordem em nosso 
do d.uas (2) ·na cidade de 1,_Sã-o Pa;ulo, do Senhor Pr"'"'idente da_ República_ ....-: 

t d "'"" recer.. estudaremos a .._'".._ensagen e mis uma \1) nas segwn es Cl a- do di'a 18 de outubro dé i-951, com a to t õe 
- Cl Lo' d in respectivo proje • as resr te s des: Llns, Rio aro, . n r a e t 1-11ali'dade de .cr1'ar as 3.a. e 4.a Juntas ·t a tte p COmissão de Justiça. e o substl u campo Grande, na 2. gião; asso de CQnciliação e Julgamento na cidade da COmissão de Legislação SOcial 

F'un_,do, Cruz Alta, Erechhn e SaJ?ta do Recife, ~tado de Pernamlmoo. to - s 1 4 • R glã Ita"una .l!,o:l Mtfnsagem • ..__ Cogita Q proje Cruz do u , na . e o; v A pro-l•ao correndo os trAmites 
11 - 5 a. Re ·- R if (3 a) ~ ...... ~ acompa.nba a .Mensagem da cri1 e heus, na . glao; ec e,_ . ra.,.lmentais após passar pela Com.ls .. de duas Juntas de Conciliação e . 

c Ca~pina Gra~de, ~!' s.a Regmo; e· sãÔ de Ju'sttça e Legislação Social gainento em Recife,· estendendo a 
Parnaü·a, na 7 .. R~gyao. , velo à comissão de Serviço Público · Ih 
_Ar~. 2.o ~ junsdiçao ~a Junt~ .~- em caráter de urgênc!a com 0 prazo risdição da Justiça do Traba o 

dtaL ~I? ~ns abrangera;~ terntono de 48 hora$ para nos pronunciarmos quela Capital pernambucana aos 
do Mun1cí_p1o de Ge_tulina, a e Rio sôbre 0 assunto · nicfplo.s de Paulista, Joboatão, 
Cla ... ,.,, .J território' dos M\micípios -de • LourençO .-e Olinda, limitrofes ~o 
Itirapina, santa Getrudea e carum~ I'AUCEa Capital. Autoriza a abertura de 
batai; a de Campo Grande, o terri.. Dada a premência do tempo e ten- dito Uimitado, a cujo- dlspositlvc 
tór· dos Municfpioo de crunapuãl do em vista as judiciosas considera.-- com~ão de Justiça negou apr, 
Rochedo e Ribns do Rlo Pardo; a de ções feitas sObre a matél'la pelo Uus. ção, po·r inconstitucional: 
Recife, o território do MUnicipio de tre relator da comissão de Leglslaçã.o l!:x:aminaremo~; inteia~ente, a 1 

c lü.da; e t. de Parnaíba, ."o território Social deputadO Tarso nutra, que· veniêncta ou nao da cna.ção _de 1 
do Municipio de cOcl. e::tamiÍlou em seu brllharíte parecer a duas Juntas em Recife. Nessa Ci( 

Art. J.0 Fiacm ·criados, êm cada um situação real das localiades onde ae existem duas Juntas. Em 1951_ s 
dos ~--:;ãos mencionados no art. 1.o: preteridia ctlw;ão de Juntas. conforme JWlta recebeu 1.~90 reclamaçOE 
um cargo de juiz do trabalho presl- emendas apresentadas ao projet-o, julgou 1.532 e a 2. recebeu 1.673, 
dente; r'!l de- vogal representante de conclui pela apre~ntaçfio de um .subs- gando 1.593·.-..,vê~se ~ue não e~tá 
erripregadores; um de govlll represen- titutivo que consideramos. ser o_ que ga~c!o sequer o mesmo número de 
tantt: de empregados; um 'de chefe de atende melhor às necessidades da clamações recebida.'!, transferindo 
secretarm, padrão N na cidade ..._de Justiça do Trabalho, sendo . pois o r& o ano seguinte uma p~~e, qu 
.:lo Paulo, M em Recl!e, e K nas àe. nosso parecer salvo melhor juizo dos acumula ano a ·ano. A medta D:OJ 
m-Ls; um de serventey pâdrão E, um ilustres colegá.s de comissão, pela. de julgament-as- é calculada a razã 
de ~ - .1bstituto do presit;lente, 1:1a cl- aprovação do substitutivo da coml6- 5 por auc:Uência. Cinco audiências 
dade de São Paulo, e uma função de são de Legislação Social. · semana importam no julgament« 
juiz suplente do presiderite, nas de- sala (ISabino Barroso .. , '1 de outu- 1.325 reclam·ações. ,Julgando 1.5~ 
mais; uma função de v.ogal empre ... bro de 1952. - Benjamim Farah, 1.593, -réspectivame:nte, a 1." e 2."', 
gador e uma devogal empregado; sen.. Presidente. - Bias Fortes, Relator. tas de Recife estão trabalhando 
dÔ os cargos de chefe de'secretsria e - Tarso Dutra.. - Armando Corr~a. me. do nonnal. Mas, muito menos 
ofjcial de justiça isoladoS. de Vrov:l· - L?po Coelho. - Ponciano Santo1. as .do Distrito Federal e São p; 
ment. oefetivo lndep.endelltemente de - Atay~e Bastos •. ·- M:anoel Ribas. que julgam. em média. 1.641 e 2 
conclusã-a: e os de servente dispostos - Dulcmo Montezro. respectívamente. · 
em carreirã,, de ~meilto final ·ou A Mensagem propõe ·que as J\1 
intei:mediárío por promOção, e no PARECER DA COMISSAO DE FI- de Recife tenham jurisdição· att 
grau inicial mediante concurso público NANÇAS · Municipios de Paulista, Jaboatão, 
de provas. I LOurença e Oliuda, Dêste:s 4 M\1 

·Parágrafo único. Os .vencimentos JW.UóRio píos, sómente o de paulista m1 
dos c ... JOS de juiz presidente de juiz ...._0 Sr. Presidente: da Repiíblica, em especial estudo. O$ out_ros não o 
pr~sUente substituto e de vogal$, de Mensagem n.o 354, de 18 dê outUbro cem movimento trabalhista dlgn 
que trata· sêb artigo, serão os fixados de l.QSl, encàminhou t\ Câmara do.s irr.portA.ncia. Em São LOurenço, 
n ...... _ .. s.o da Lei n.o 499, de 28 de Deputados 0 proje\D de Lei que to. exemplo, entraram, em "juizo, em 
novemb!"O de 1S48 •. d t : Tr"bunal mou 0 n.o 1.311-51 a que cogita da apeilas 25 recl:unações. 
· Art. 4.Ct O PreSl en e -do 1 1 3 • 4 • J t d c 1 Pa··"·t· const1'tU! um problem Regional do Trabalho 4a respectiva cr ação da . e . un as e onc_- l.UU> .. 

Regiá() promoverá a tmediata insta.. llação e Julgamento na cídade de grande relevância, face aos int 
laçt..o -~-..; Juntas criadas~ na prelSente Recife, Estado de Pernambuco. sfll dos trabalhadores. Eril 1951 
lei. . l Sôbre êle falou a douta Comissão ram recebidas, naquele Muni· 

Art. 5,~'> A~ despêsa de .•• a Mor- de Justiça, que entendeu tnconstitu· 2.663 reclamações. Só ê.ste volun 
rer, -com o cumprlmento. desta. lei~ no clonal o artigo 3.0 - autoriza a aber~ serviço comporta a criação de 2 
exe::e::.J orçamentário de 1953, será tura de crédit-O ilimitado - e emen .. _ tas, que. ficarão em plena capac~ 
levada L. ·conta da verbB._ de pessoal dou o artigo 2.0 , restringindo a juris- "de atendimento dos julgamentos 
:.;e1·ma.nente .ia Justiça ldo Trabalho dição proposta para as JuntaS éle Re- razão da média. anual de ~ .325. 
- Ttibunaís Regionais (do Trabalho c1f'e além dto aceitar emendas que do-se em consideração, que as a 
e tuntas· de 0onclliação e Julgamento eria'm outras Juntas de conciUaçA.o e Juntas de· Rel':ife já. não julgam a 
das :.•. 4•., 5.2 , 6.4 e 7.jRegiões,,res- Julgamento em diversas. .regiões. Ni1-0 clamà'ções que recebem, embora 1 

pect · lmente - e na falta de saldo remos o origínal·do parecer dessa Co- dessem fazer, como podtm em I 
dispor:í·rel.'da ·mesma, coherá à conta missão e do impresso nlio constam as número as do Distrito Federal E 
de crédito adicional, a Ser aberto, p.o emendas que inovam outras Junt-as. Paulo, veri!ica-se que é imJ)erlo. 
: ·erido mon~ante. ! Desse modo, não podemos opinar sO~ criação proposta na M~nsagem, 

I' ·, -1.0 Revogadas a~ _ disposições bre essas emendas, a m.enos que se.. Seria dispensável a criação das 
em Co:~trário, a present'e lei entrará jam as mesmas a respeito das quais Juntas e bastaria uma, excluin 
em vigor à data de sua ípublicaçll.o', di.sse a Comissão de Legislação 50 .. Paulista da jurisdição de RecifE 

-::.-1& · êga Ba.rro..ç, em1ao de setem· clal. que as relacionou, uma. a uma. mo propõe a Comissão de Justiça 
bro ~ · ::::. - Hildebrando Bisáalia, A comissão de Legislação Social · Nao nos parece, porém. que 
Presidente. - Hernant 1 Satiro, Re- concordou com o paracer da Comissão acertada a exclusão daquele M1 
lator. ·- ·Ce1sa Pecanh'a, - MuniZ de Justiça na. pnrte que restringe n. pio. Estâ com .a" razão a Men.s 
Falctio. - .ArmandÓ Falcão. ~ Bre .. jurisdição proposta· para as_Juntas de Pr~idencial. Procede':!. a. estud 
no-Si!veira·. _:_Aluisio Alves. - Pu- Re<:1fe, se-ndo contrãria., porém, à Poder Executivo. auxiliado pelo 
nfo Coelho. - Fernanao ·Floru. criação de duas Juntas- nãgueta cida· bunal Superior da Ttabalho, qu1 

- .1 de e favorável sómente a uma-. Opt- puzeram a- solução alvitrada ao 
PARECER DA COMISS,AO DE SER- nou pela criação dai seguintes Jun· gresso Nacional. Não é preciso g 

VIÇO PUBLICO CIVfL. tu: - . · e~fórço para se chegar à n1esma 
Orttnaria, :lo Poder ~ecutlvo veto 2 em São Paulo, Capital; c1usão. Vejamos: 

a esta cua_~.J Congresso a menaagem 1 em Lins, São Pau](): São re.-:ebfdas, em ·1951, !'!.Gt: 
cl-.t Senhor· Presidente ida RepúbUca 1 em Rio Claro, São Paulo; clamacões. Conciliaàas 299, pro( 

i 
I 
I 
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tes 27, :mp:'IJcedentes 2. não conheci- Campo Grande, Passo Fundo, Cruz mentes, não podemos nos pronunciar 
das e arq!l~vadas 32 e solucionadas. no Alta, Erechim, Santa Cruz do Sul, favoravelmente a criação de uma Jun-
rnesmo ano, 970. O maior número da.s Itabuna, Ilhéus, Recife, Campina ta nêsse Municipio. Especialmente 
conciliadas vem de exercícios anterio- Grande e Parnama; quando não proposta com audiência 
res. Em 1951, ficaram ~m andamelit-O 2) - criação dos cargos de Prest.- do Tribunal Superior do Trabalho. A 
1.693 reclamações que passaram ·para dente, Vogal, • Chefe de Secretaria, premência de tempo não me permitiu 
o exercício seguinte. E' considerada Servente, Juiz Substituto do Presi- colher os elementos necessários. Pa­
ineíiciente a Justiça do Trab~lho, que dente e criação de funções de Juiz recer contrário. 
não pode julgar o mesmo número, pe- Suplente do Presidente, de VogaL Campina Grande. - tsse Munici­
h menos, de reclamaçóes -recebidas. I - O Presidente do Tribunal Su- pio está localizado no E.o,tado da Pa 
Porque as que não são julgadas se perior do Trabalho. em seu relatório raiba, a cuja ·representação paria­
vão acumular, ano a ano, para cons· das atividades de 1950. ressalta a ne- mentar pertenço. Ninguém 1gnora o 
tituir um volume de feitos que se ar- cessidade da criação de mais quatro seu desenvolvimento maustrial e o 
rastarão anos seguidos,. sem julgamen Junta.s no Distrito Federal e out-ras- grande movimento comercial. Essa 
to. Não se pode confiar em uma jus- quatro em São Paulo. Menor mlme- progrts.são, porém, não corre.::ponde 
tiça, que julga menos da metade dos ro não atenderá às necessidades do ao mesmo índice no movimento tra­
feitos recebidos, no ano. Impóe-se. serviço num e noutro Município. O balhista. Foram recebid.as, em 1950, 
port-anto, uma solução para a. Justiça Poder Executivo estuda. juntamente 67 reclamações e julgadas 51, e em 
do Trabalho em Paulista, atualmente com o Tribunal Superior, esta.s suges- 1951, recebida.s 23 e julgadas 17. Não 
confiada aos Juizes de Direito daquela tôes. Não nos parece que, sem ésses se justifica a cnação de uma Junta 
Comarca. estudos, devamos cnar duas Juntas para ê.sse movimento. Pare~tr contrá-

Duas soluções podem ser sugeridas: em São Paulo, já que, de antemão, rio. 
a criação de duas Juntas, sediadas no sabemos que não solucionarão as di- Parnaiba. - Em Parnaiba, foram 
próprio Município de Paulista ou a nculdade~ atual:'!. recebidas e julgadas 6 reclamações: 
da Mensagem - duas. Juntas a mais Luis. O Mwücípio de Lins não tem em 1950. e, em 1931. recebidas 20 e 
em Recife, com jurisdição até aquele Junta. A Justiça do 'Trabalho esta a julgadas 13. Parecer contrário. 
Município. Preferimos a da Mensa· ~.;argo do Juiz de Dü·eito. Ali foram li - Sõbre a criação de crirgÔs a 
gem. Em primeiro lugar, porque, fun- recebidas e julgadas H: reclamações douta. Comissão de Legislaç{VJ Social. 
cionando plenamente, pode desafogar,_ em 1950. Em 1951, o movimento cres- em seu Substitutivo, elabora em um 
porque a experiência tem demonstra- ceu violentamente. Foram . entradas grande equivoco. Cria cargos de 
dO que em Municípios do int-erior on· 516 e solucionadas 430 reclamações. Chefe de Secretaria. Oficial de Dill­
de predomina uma ou poucas indús- Um movimento dessa ordem já auto- gência e Servente, que são do quadro 
tria.c;, como é o caso de Pa.ulist.a. o Í'lzt.. a criação de uma Junta. Mas, das Secretarias dos respectivos Tribu­
Presidente da Junta, que é, o desem· parece-nos prudente aguardar que ês- nais Regionais do Trabalho, Não po-­
patador, nem sempre se conduz à al- se movimento se fir me como defini~ de a Câmara tomar a iniciativa da 
tura dos seus deveres. Afetadas as tivo para que se crie a Junta. Há Lima criação d~sses cargos, como não. pode 
cnusas trabalhistas de Paulista à Jus-- düerença muito acentuada de uma também o Poder Executivo. como não 
tiça de Recife, elas serão di.stril:mida.'l ano ao seguinte, cujas causas ignora- tcmou. Só por proposta daqueles 
pelas 4 Jlll1tas e não presas a uma mos e que, por isso mesmo, só o co- Tribunais é que a Câmara pode de­
ou duas. que se criem na sede daque· uhecimento dos movimentos de mais liberar sõbre a criação dos mencio­
le Município. um ou dois anos a mais pode explicar nados cargos (Constituição Federal, 

Não é possível se deixar subordi:1a- satisfatóriamente. artigo 97, 11) • 
das as causas trabalhistas de Paulista Estando o projeto em regime de Além disso, a Comissão de Legis-
ao julgamento de 2 Juizes de Direito. urgência, não podemos pedir esclare- !ação confunde cargos com funções. 
Duas Juntas, com audiências diárias cimentos ao Tribunal Superior do Cria um cargo de vogal, representan­
trabalhando bormalmente, ou seja Trabalho ou ao Regional de São Pau- te dos empregadores e um de vogal, 
julgando 5 reclamações' por audiência, lo, nem tão pouco Q seu pron"uncia- representante dOs empregados. O vo· 
é que venceriam o volume de reclama- roemo sôbre a conveniência ou não da gal não exerce cargo. Exerce função, 
Ções recebidas. Cada Junta se com· criação proposta. Somos, pOrtanto, com direitoa gratificação por sessão a 
pôe de 2 vogais e um Presidente. contrários à críação da Junta. que compareça. Cria uma função de 
São 2 a relatar e estudar. os feitos, Rio Claro. Em Rio Claro, foram Juiz Suplente do Presidente. Não há 
além do Presidente, que exerce papel entradas, em 1950, 17 reclamações e função,....de Juiz Suplente de Presiden-" 
saliente nas conciliações. No Juizado julgadas 14 _e, em 1951, entraram 24 te. Há cargo de Juiz Presidente su­
de Direito há apenas um Juiz. Dois e jij.lgadas 14. f:sse movimento não bstituto de Junta de conciliaçãn e 
Juizes não pode1,11 vencer o trabalho. autoriza a criação de uma Junt-a, cu- Julgamento, com vencimentos fixados 
que seria a capacidade normal de ja instalação e manutenção anual não na lei n.0 499, de 28 de novembro de 
duas Juntas. Ainda que se dedicassem custa quantia inferior a Cr$ ........ 1948. 
exclusivamente aos feitos trabalhitas. 1. 000.000,00. Somos, pois, contrários ao Substitu­
E êles têm sob sua responsabilidade Londrina. - Em LOndrina, foram tivo da comissão de Legislação so­
todos os feitos da Justiça comum e recebidas 117 reclamações, em 1950, cial. 
~leitora!. No caso de PaUlista, ou bem recebidas 135, em 1951, e julgadas 77, A Mensagem não cogita da criação 
Hes serão Juizes de Direito ou Jui~ nêsse ano. Ainda que pudesse ser ele- dos cargos de Presidente das Junt:1s 
~es de Trabalho. Uma e outra causa vado a 200 o nUmero de reclamações, que propõe criar. E' um êrro que ne­
~ que não podem fazer, satf!;fatória- uã') se podia justificar a criação de ces.sita de correção. Tão pouco cria 
nente. Jma Junta. Importava em custar ac as ·funções de vogal, representantes 

Para demonstrar a importância do Tesouro Nacional Cr$ 5.000,00 cada dos empregados e empregadores. 
~ovimento das causas trabalhistas reclamação, preço absurdo. Parecer 
:m Paulista. basta saber que em tõ- Contrá:io. Corrigindo essas falhas do projeto 
las as Comarcas de Pernambuco, ro- Campo Grande Em Campo que acoillpanha a Mensagem e aten-
·am recebidas, em 1951, 2.848 recla- Grande, foram recebidas 16 reclama- dendo à inconstituciopaliciade procla­
nações, sendo que, destas, sómente deram entrada 47, sendo julgadas 30. mada pela Comissão de .rustiça do 
Lquêle Município contribuiu com •. , • çõe.s, em 1950, julgadas 12 e, em 1951, artigo 3.o que aut<lriza a abertura de 
:. 663, restando 185 para tõdas as de- O movimento não autoriza a criação crédito ilimitado, oferecemos o se-
nais Comarcas dO Estado. de uma Junta. Parecer contrário. guinte substitutivo: 

Ao lado dêsses argumentos em ra- Passv Fundo. Em Passo Fundo, fo- "Cria, na Justiça do Trabalho, 
ão dos interêsses das classes empre- ram recebidas, em 1950, 57 reclama- a. 3_a .e 4.r.r' Juntas de Conciliação 
·adora e empregada, há ainda um çôes e julgadas 57, em "1951 entraram e Julgamento, com sede em Re-
utro que nos parece substancial. As 116, sendo julgadas 107. O movimen- cife, Estado de Pernambuco, e dá 
.ua.s Junta's de Recife com o julga· to também não aut-oriza a criação ., outras providências.'. 
a.ento de 3.125 reclamações, em 1951, proposta, Pa"recer contrário. 
xigiram o pagmaento de Cr$ . . • . . . Cruz Alta não se registrou movi- O COngresso Nacional decreta: 
97.357,50 de custas, que devem ser menta trabalhista em 1950 _ Em 1951 Art. 1,0 São riadas, na 6.a Região 
rrecadada.s em sêlos, ao passo que as foram recebidas 3 reclamações e tô- da Justiça do Trabalho, a 3." e 4.a 
ustas, em Paulista, revertem em fa· das julgada.s. Parecer contrário. Juntas de conciliação e Julgamento, 
0r do Juiz. escrivão e serventuários Erechim, _ Em Erechim, houve 0 com sede na cidade de Recife, E-'Stado 
a Justiça, devendo somar lmportàn- segul'nte movl·mento qu a· autorl'za de Pernambuco. 

id • á · t , e n o ia quase entica, j que all en ra· - - t Art. 2.o A J·urisdic.ão das Juntas se-
~ & cnaçaa da Jun a: em 1950", 72 re-

:tm 2. 663 reclamaçoes_. dia das na Capital do Estado de Per-
f á - clamaçôes recebidas e 69 julgadas; em Por estas razões somos avor ve1s nambuco abram:erá o território do.s 

d M t t d 1951, 86 recebidas e 76 J·ulgadas. Pa- ~ 
propost-a a ensagem, CJU es en e recer contrário. Municípios d ePaulista, Olinda, Jaboa-
juri.sdição de Recife à Paulista e Santa Cruz do Sul _ .Em Santa tão e São LOureiço. 

mtrários à emenda su.bstitut.iva ao 
rtigo 2.o do projeto, proposta. pela Cruz do Sul. foram recebidas e julga­

das, em 1950, 38 reclamações. Não 
omissão de Justiça. temos á estatística de 1951. Parecer 
JBSTITU'UVO DA COMISSÃO DE LEGISLA· 

ÇÃO SOCIAL 
Para o estudo dei Subst-itutivo da 
omissão de Legislação social; o di· 
diremos nas seguintes partes: 
lJ - criação de onvas Juntas em 
Lo Paulo, Lins, Rio Claro, Lonàrina 

contrário. 
Itabuna. - Em ltabuna,foram r~­

cebidas e julgadas 27 reclamações, em 
1950, e, em 1951, recebidas 22 e jul­
gadas 17. Parecer contrãrio. '"' 

!léus. - Não temOs estatística do 
movimento de .Ilhéus. Sem ês.se.s ele~ 

Art. 3.0 São criadoS dois cargos de 
Juiz do Trabalho Presidente de Junta 
e quatro funções de Vogal, sendo duas 
para a representação de empregadores 
e duas para a de empregados, corres~ 
pendentes às Juntas criadas na pre~ 
sente- lei. 

§ 1,0 Haverá um suplente para cada 
vogal. 
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1 2.0 Os vencimeritcs- dos carg-o.s e a 
gralificação das fut).ções de que trul.1 
êste artigo ser·ão os fi:~aC:o.s n.:t ·Jei 
n.' 499, de 28 de novem~:Jro dz 19;3 

Art 4. 0 os mandatos dos VJ2ais ü.a.s­
Juntas de que trata o artigo prime·ro' 
terminafão simultãnern::-r:~e c:-':n 0-~ 
dos titulares das demais Juntas de 
Recife, atualmente em ct..n::')_ 

A1-t 5o O Presidente dJ Tri~un'l.J 
Regional do Trabalhn da srxta Re~i§.:J 
promoverá a instalação das Junb.s 
ora criadas. 

Art. 6.o E' o Poder E.--:e~utiV-1 auh­
rizado a abrir os crédiüJs neces.sâri-..Js 
à execução desta lei, até a im::wrt6.'1-
cia de Cr 1.2S37 .920.{)0 (Um milh.~o. 
duzentos e trinta e sete mil, n:JVecn­
t.os e vinte cruzeiros) . 

.... rt. Esta lei entrará em \'i;or 
na ciata de sua public3.ç.1o, revo6a~·as 
as dis;:;osiçô-es em contrál"io. 

Sala Antônio Carlos, 20-1{)-52. 
João Agripino, Relator. 

Sala Arltõmo C::HIOF. 20-10-52. 
João. Agripino - Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças opina p~la 
rejeição do substitutivo da corilis.•·ão 
de Legislação .social e da emenda 
apresentada pela comissão de cõns~ 
tituição e Just-iça, e pela aprovação 
do substitutivo apresentado pelo Re­
lator ao Projeto n.0 l.íll, de 1951. 

Sala "Antônio Carlos", eln 2() de 
outubro de 1952. - Israel Pinheiro -
Presidente - João ~4gripino - Reh­
tor. - Janduhy Carneiro - Clodomir 
Millet - Artur Santos - Ponce de 
Arruda - Lame;ra Bittencourt 
l.ette Neto - Jorge JQ.bour - .Mário 
AWno - Joaquim Ramos. 

Em 10 de novembro de 1953, forrm 
a imprimir os pareceres da comis .ãu 
de Constituição e Justiça, opinm·do 
pela inconstitucionalidade do ar:lgo 
3. 0 , e com sete emendas; da Corrls­
sáo de Legislação Social, r.om sub; t-i­
tuti\•o; da Comissão de Serviço Pú­
blico favorável ao substitutivo: da 
de Legislacão Social e da Comissão de 
Finanças com substitutivo. 

Na priineira di-"cussão falou o f':,e­
nhor Deputado Ernani Sátiro, teJ:do 
sido apr~sentado oito (8) emen,las, 
que d.evolveram o projeto às Comis­
sões. 

Em 1953, a 1. o de julho, a Càm1.l'.l. 
aprovou requerimento de constituição 
da Comissão Especial para op!nar 
sõbre o projeto, tendo sido aprovr.do, 
em 10 de setembro, requerimento de 
urgência para a votação da proposição, 
que foi votada em 21 de setembro, 
sendo aprovado, após inúmeros inci­
dentes, o substitutivo da Comissão 
Especial para redigir o vencido para 
a segunda discussão. 

Em segunda discussão, encerrada 
com emendas, foram essas depois, re­
jeitadas e aprovado o projeto substi• 
tutivo que lograra aprovação em dis­
cussão anterior, sendo o mesmo envia­
do à redação final, que foi, por últi· 
mo, aprovado na sessão çta de 3 de 
dezembro. 

Vindo ao SenaC.o com ofício núme­
ro 2. 250, de 22 de dezembro de 1953, 
foi o projeto lido em sessão de 19 de 
janeiro de 1954, e enviado às Comis­
sões de Legislações Social, de Serviço 
Público Civil e de FinançaS. 

Na sessão de 7 de abril último, foi 
aprovado pelo plenário do Senado re ... 
querimento do nobre Senador Djaü• 
Brlndeiro solicitando, nos têênnos do 
artigo 90, parágrafo 4. 0 , do Regi .. 
menta Interno da Ca:::a, a remessa do 
projeto à comissão que se seguir -à. 
de Legislação Social por haver a mes ... 
m~ fxgotatlo o prazo dentro do qual 
deveria apresentar parecer a respeito, 
não o temlo feito, vindo por isso, o 
protero à Comissão de Serviço Públi­
co dtvii, onde foi distribuído ao auto1 
dêste relatório. 

PARECEt 

Do relatórío aqui feito verifica-se 
que êste projeto, de iniciativa do Po-
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der E:~ecut:vo, teve demorada tra·ml- h '1~. Q\T reajusta as díYidnS dos se- Contas den!:'gatóda de registro ao 
t "i!o 118 Jutr2• Casa do CongrP..SSo Na- l'I.,..gali::.L~.J !inanc1ados pelo Banoo de têrmo de contrato celebrado entre 
c:.Onal, onde foi e:mminado atenta e Credito da. Borracha, e dá outras pro- o Ministério da .Agricultura e Juve-

I realizar-se em Petrópolis, de 25 
julho a lO de agôsto do ano em curs 

- minu'.:lo::o.tmentz. N&o padecendo da vidênclas. tJ.ncluido em Ordeffi do Dia nal Nogueira de A<:;sis e .sua mulher 
elva de mcomtit.uc:onalidade e aten- nos têrmos do art. SO, letta a, do Raimunda Arlinda Nogueira, para 
d~nd.o a necessidades da Justiça do Re~;;lmento Interno, l.ll vi*tude dÓ 1 fins de irrigação agrícola, nos têrmos 
Tratallm. patece à Com~ss~o de Ser- .r1oeq~erimento n.0 78, de 1954, do Se-- da· legislação federal Vigente. Pare­
vi<;o Públicn Civil que nada obsta a nto:· f?ellador ~oão Vilasbô9.s, apro-. teres: da Comissão de Finanças, nú­
qce o Senado lhe Çê a sua a-çrovação. va-lo na se.ss~o de JJ-3-54, téndo pa- mero 421, de 1954. oferecendo substi-

SaJa das Comissõf's, em 28 de abr:.l receres favoráveis das Comissões de tutivo; da COmissão de constitu!çli.o 
de 19.54. ~ Prisco dos Santos. Presi- Constituição e Juskça (n.0 1967, de e Justiça: n.0 420, f:ls 1954, çela cons­
dente. - N~stor Ma.ssena, Relfltor.- 1952J e de Finança~ \11." 9·6a. 1cte 1952J titucionalidade do projeto: n.O 421, 
Luiz Tinoco. - Djair Brindeiro. e dependendo de prontmciamento des- de 1954. pela constitucionalidade do 
Vivaldo Ltma. - Julio Leite. Ga ·última Comissa10 sôbre as1emendas substltuth·o. 

0 SR. PR.l:;SIDENTE: de Plen~riol. f Primeira àif:lcussão. do Projeto de 
Votaç:h, em .discussão úpica, do Lei do Sénado n.0 45, de 1954, que 

Proieto de Lei da Câmara ú.0 17, de d.enom!na ·Melo ·viana o aeroporto 
1954 (n.o· 1.030,· de ~-53 ~·a! Casa de de Três Corações, no Estado de Minas 
origem), que dispõe sôbre ~ contri- Gel'ais. Pareceres favoráveis: da Co­
buíçãa para o m'!_ntepio militar {in· 111iss8o de constituição e Justiça, sob 
clUido im Ordem do Día 'nÔ.S têrmos n.o 536, de 1954; da Comissão de 
do art. 90, letra a, do Regin}ento In- Tranasport:es, Comunicações e obias 
teruo, ellt. virtude do Req~erimento Públicas. sob n.6 537, de 1954. . 
n.o .369, de 195:1, do Sr. Sef?.ador Cí-~ Primeil'a disc'.lssão (com apreciação 
cera de Y3l!concelos), . te!ldo parece- preliminar da constitucionalidade, nos 
1·~ !a_voraveis ~as com1sso~s Jde cons- têrmtJs do art;. 132 do Reginiento In-· 
t~tmçao e Jus~Iça, de SBgur~nça Na- terro1 do Projeto de Lei do Senado 
c1onal e de Fmanças. 1 · n.o 24, de 1954, que dispõe sôbre o 

Tem a palavra. o nobre Senador 
Ot!~on .Nlliúoer para :nitir parecer em 
nome da' ovm1.:.são de. Legis~ação So­
cial, 

O SR. OTHON MÃDER: 

(Não· /Di revisto pelo orador) 
Sr . .FI.'Jsiu.ente, o Projeto- de Lei da 
:..·âmara n.O 3, de 1954, cria, na J~­
:lça a.o Trabalho, Juntas de Concr­
c•ação e· Julgamento nos Estados de 
São Paulo e Pernambuco ~ dá ·outras 
pfovidências. · 

Oriuna.o de Mensagem do Poder 
Executivo, além cta apr{lvação da Câ­
mata dos. Deputados Já teve parece­
l'6S f a vará veis !.!O sehaC:o, das Comis­
.sõ2S de serviço Público Civil e da de 

·Finanças. A comi::sã.Q de Legislação 
·Social nada 'tem a opor, opinando, 
portant-o, pela ap=onção. . Ul-Iuito 
bem.) , 

· O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador Ivo 
d' Aquino para designar relator' em 
no~e da Con.issào de Fínançaso 

O SR. I'VO D'AQUINO: 

Sr. Presiderite, !la qualid?J.de . de 
Presidente da comíssão de Finanças 
avoco o .Projeto de Le1 n.u 3 de 1954, 
oriundo da Cãmaia dos. DeputadoS, 
que cria na Justiça da Trabalho J:m­
tas de poncíliação e· Julgamecto nos 
Estados de São Paulo e Pernambuco 
e dá outras providências. 

O pare~er ·é o .stcguinte~ 
(Lê) 

O SR. PRESIDENTE: 

l!ln discussão. 

O SR. FLAVIO GlilMARlES: 

(Pela Ordem). Senhor. Presidente. 
t'isivelineilte não há número para 
prosseguimento da se.ssão, motivo pelo 
qual solícíto. a V. Ex, I\ o leva11tainento 

·dos. trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE: 

Atendendo à: ponderação do nobre 
Senador Flávio Guimarães, a Mesa 

_ verifica. que não há número regimen­
tal para. continuar a sessão, razão 

. por que a declaro encerrada. Designo 
para a. extraor9inária, a realizar-se às 
21 hOras, a .seguinte 

ORDEM DO DIA 

P1·.i.meira discussão dO Projeto de pro".'imento em cargos de carreira- de 
&eforma constitucional n." r. de 1954, nivel universitário superior ·nas ins­
que acrescenta disçositivos aO Ato das tituições de previdência social. Pa­
Disposições Constitu:cionáis :Transitá- recer n.O 534, de 1954. da Comissão 
!ias. Pa!e~er favorável, som n.0 ~42, de constituição e Justiça, pela in­
da Conussao de Reforma Const1tu- constitucionalidade . 
cional. 1 Discussão única do Requerimento 

Discussão única do .Projete de Lei n.o 388, de 1954. do Sr. senador Ma­
pa Cãm~.ra nY 3, de 1!?54, ,que cria, zart Lago, pedindo ~. nomeação de 
na JustiçJ. ,do Traoalho, Juntas de uma comiESão de três membros para 
Concüiação e Julgamento n~s Estados visitar, em nome do Senado. o Se­
de São P~ul.o ~Pernambuco., e dá ou- nhor Ministro Tavares ·de Lirâ, por 
:;ras proVI~encms. ~tlncluJdo el? or- motivo de acidente que sofreu. 
dem do Dla nos_ termos do aft. 90, Discus.sã{l única ao Requerimento 
letra a, do Regu~ento I,.... temo, em n.o 390. do Sr. senador Mozart Lago, 
virLude rto Requerunento n~o 372, de nedindo inclusão em ordem do Dia, 
l~M. do sr. DJalr Brindeiro aprovado nos têrmos do art. 90 letra a do 
na se~sác:> de, .W-7.~54 •. te_!ldo Pa"rece:es n.eq;imento _Interno, do Projeto d~ Lei 
!ayo~·ave1s. ':'as Con11s~oes _de Se!vtço do Senado n.o 40, de !954. que res­
.?ubll.co CIVIl, de Leg1slaçao. ~c1al e tã.ura direitos· dos ntuais praticantes 
de ~ma~ças.. _ 

1 
• _ de ..,uot.o dá Marinha Mercante. 

P~m~erra. dtscussa(_) tc?m ~preciaçao Di~cussão única. do Projeto de Lei 
prel_umnar da ~onsutucronalld~de) · do ,da câmara: n. o 125, de 1954, _que al­
Proleto de Lei do Sen~êl.? ,n. 2, de t~ra dispo~itivris da Lei n.o 1.316,· de 
1954, q~e ~ extmgue r~tnç~es. à capa· 'JfJ.:.l-51 (Código de Ven~imentos e 
cidade m~electuã? ~e •rasil~lro~ . . Pr.:- vantagens dos Militares), inclufdo em 
receres.: da Comtssao de Co,nstltmçao Ordem dn Dia em virtude de diSnensa 
~ JUSti~a, .sob· ?·0 517, de ~954, pela r.l~ interstício, concedida na sessão de 
tnco-~tltnciOnahdade (com :vo~{l em ?3-7-~4. a reauerimento do Sr. Sena­
separado do sr: ~enador Joaqlllm Pl- dor Pinto Aleixo, tendo Pareceres fa­
res>; da. com1ssao de Educação , e voráveis: da CGn~issão de constitui­
Cultura, &Ob n.o 518, de 19f>i, pela re-- "ãO e Justica, sob n.o 553~ da Corriis­
jeiçãó. , .são .de Segmanca Nacional ,sob nú· 

Discussão única do Requerimento mero 554: da comissão de Finãnças, 
n.0 21, de 1954, do Sr. Senador Mozart sob n. o 5f15. · · 
Lag"', solicitando seja consignado em Dt..,cussão única do Pro.feto de Lei 
ata um voto de regosijo pflO lança- da câmara n. o 127, de 1954 (número 
tnento ao mar,· pelo Govêrno dosEs- iL544, de 1953, na casa d~ origem), que 
tados Unidos da~ América, dÔ primeiro ~bre 0 crédito especial de Cr$ •••••• 
submarino acionado a fôrça; atômica. f\00.000,00, para concessão de auXflio 
Parecer, sob n . ., 451, de 1954,, mani- no congresso Mundial da Imprensa. 
!estando O• pensamento daj ComissãO oarecer favorável sob n. 0 557, de 1954, 
de Relações Exteriores no sentido de da comissão de Finanças. · 
quo ~.1 com o fim de defender as ins­
tituições livres e a. própria: dignidade 
da pessoa humana, seja essa· arma 
utilizada. · ; . · 

DiscusSão única do ReQuerimento 
n.o ·200, de 1954, .do sr, Othon Mã.der 
e outros- Srs, sena~ores, solicitando a 
inaerção em ata de um vot'o de pezar 

Encerra-se a sessão às 17 horas pe~a queda. de Dien ::Jien PhU, ctanllo~ 
e ~ minutos. se ciênc(a dessa manifestaÇão do se:.. 

'Discussão única.-. do Projeto de· Léi 
da Câmara n.o 143, de 1954, que o.u· 
toriza o Poder Executivo a abrir, pefo 
MinistériO da Educação e Cultura, o 
-::réditO esoecial de Cr$ 3.000.000,<l0, 
Y)arã auxiliar a reconstrução do Insti· 
tu to Princesa Isabel. Parecer f a vorá­
vel: f.lob n. 0 546, de 1954, da Comissão 
de Finanças. · 

Continuação da votação, em dis~ 
cussão úriica, do Ptojeto de Lei da Câ­
mara n.o 221, de 1952, qUe modifica o 
pàrágrafo único do art. 8. 0 do Decre­

.to-lei n.o 5.976, de 10 de novembro de 
1943, com referência ao salário-fami· 
lia. Paieceres: I - Sôbre o projeto: 
da _comissão de Constituição e Jus­
tiça, sob n;o 723, de 1953, pela cons· 
titucionalidade; da Comissão de Legis­
lação Social, sob n. 0 724, de Í953, fa­
vorável; da Comissão de Finanças, sob 
n.o 725, de·I953, contrário;"'·II ~ Sd­
bre a emen(!a: da ComissãO de C_onstl 
tutção e Justiça, sob n.o 154, de 1954, 
-pela rejeição; da Comissão de- Legis~ 
laçá o Social, sob n. o 155, de 1954, pela 
rejeição; da Comissão de Finanças, 
sob n. 0 150, de 1954, pela rejeição. 

Votaçfio, em discussão única, do 
~rojeto de Lei da Câmara n.o ~· de 

nadO brasileiro ao EÍnbaixador da 
França_ no Brasil. Parecet:; favorável, 
sob n.o 452, de 1954, da COmissão de 
Relações Exteriores. · 

Dtacussão, única dO_ Projeto de Lei 
da Câmara n.o 4_5, de 1952: que inclui 
a A.ssocta.;ão dos Servidorés Civis do 
Brasil e o Montepio GerS.l de Eoo­
·nomia dos servidores do Estado entre 
as· entidades oonsignatárllts de que 
trata a. Lei n.o 1..046, de 2~ de janeiro 
de 1950. pareceres: da cOmissão de 
Constituição· e JUstiça,· sOb, n.0 ~230, 
de 1!l53, pela con.stitucionS.Udade; da 
Comissão de Finanças, .sOb n.o 325, 
de 1954, .pela rejeição do pl-ojeto e da 
emenda. , : 

Dlsctl.!são úirlca do -Projeto de De­
creto Legislritivo n!J 13, de 19Ô3, ori­
ginário ds. Câmara dos ;Deputados, 
que ma~l-ém a cteclsão do Trib4llal de 

Discussão única do Requerimento 
n.o 391. de 1954, do Sr. Senador Al­
fredo SímCh e outros Srs. Senadores, 
oedindo a inclusão em· Ordem do Dia, 
nos têrmos do art. 90, letra a. do Re­
gimento Interno, do Projeto de Lei da 
Câmara n.o 116. de 1954. que autoriza 
o Poder Ex:ecutlvo. a abrir, pelo Mi­
nistério da Educfl~ão e Cultura .. o cré_ 
dito esper,ial de Cr$ 25.000.000,00, para 
paq;amento, no córrente exercicio, de 
subvenções a e-stabe-lecimentos de ensi­
no sunerior do pais. na .con!ormidade 
das Leis ns.o 2.106, de 23-11-53, e 
2.154, de 30-12-53. _ 

Discussão única do Requerimento 
n.o 395. de..1954, do Sr. Senador.Fran­
cisco Ganottl. pedindo a nqmeação de 
·uma Comissão -de três membros para 
representar o Senado na reunião da 
CçmfP.:r~nr-1!. Mundial de Energia, n 

Segunda discussão do ·P1·ojeto 
Lei do Senado n. o 22. de 1954, q 
dispõe sôbre o Vice-Presidente 
RepUblica eleito Senador ou Deputa 
(aprovado em primeira discussã9 
16-6-1954, com parecer favorável, s 
n.o '412, de Hl54, da Comissão 
·Collstij;uiç.ão e Justiça) o ·-, 
91 .• SESSÃO EM 26 DE JULH 

DE 1954 

Oradores inscritos 
o Expediente 

para 

1 . ., - Senador Alenca.stro Guim 
râes 

2.o - Senador Hamilton Nttguetro 
3 o - Senador Othon Mader 
4.0 - Senador Vivaldo Lima 
5 . ., - Senador Onofre Gomes 
6.0 ......:. Senador Ivo d'Aquino. 

ATA DA 90.• SESSÃO EM 2 
DE JULHO DE1954 

o (Extraordinária) 
. I . 

PRESIDe:'iCik DO SR. CAFE' x 
~CISCO Aci'!I'~;;NEVE;S 

As 21:horas-compa:ecem os S 
Senador-es: 

Vivaldo Lima - Waldeinar Pedrt 
- Prisco dos SUntos - Ohojre L 
mes -·Thomaz Rodrígues - i·err 
ra de Souza - DjQ.tr BrinàezrO> 
Ezech..ias da Rocha. - EsperctJao 
Farias - Júlio Lette - Durvat <.: 
- A! ysio de Carval~lO - Luiz 
noco -·Alfredo_ Neves - Alencas 
Guimarães - -Hamilton Noguetra 
Mozart Lago .. ~ Nestor Massena 
Costa .Paranhos - Dario Cardoso 
Co-sta Pereira - Rocha Dias - OU. 
Mader - Flávio Guimarães - Rob 
to Glasser - lfl J d' Aquino - Frj 
ciSco Gallottt - ALJreào szmcft 
Camilo !fl&cioo 

(29)' 
O SR.' PRESIDENTE: 

Acham-se· presentes 29 srs. SeJ 
dores. Havendo nú:nero legal,. e 
aberta a sessão. Vai-se Pro:;eder A . 
tura cb atar · 

(Servindo de 2.0) procede à Jeit' 
da ata da sessão anterior,- que, po 
em discussão, é sem debate aPro 
da. 

Declara não h a v ex: Expediente 

t: LIDO E VAI A IMPRIMIR 
SEGUINTE 

Parecer 11.0• 571, de ·1954 
Da Comissão de Finqnças ao 1 

. ieto de le( aa Câmara nL 153 
1954 que autoriza o Poder Exec 
vo a abrir o crédito especial 
Cr$ 700.000,00 para ocorrer às' 
pesas com a representar;_ão do 1 
sil ·ao 5.~ Congre3so 1nternaci( 
de Hem __ atolog~. 

• Relator: Sr. Euclides Vieira, 

E<;te projeto de lei de iniciativa 
ilustre Deputado Janduhy Carn~ 
autoriza o Poder ExecutivO a abrir : 
!\!!inistério da Saúde o crédito espe 
de Cr$ 700. 000,00 para ocorrer as 4 

pesas com a representação do J 
sil ao 5o ° CongresSo Internacional 
Hematologia a realizar-se em Pl 
França em ~tembro do -ano em ct 

De acôrdo com o art. 2. 0 a deli 
ção brasileira dé'verá s~r- .presidida 
um .observador do Ministério da ~ 
de e integrada pelos oito médiCO$ 
pecialiatas convidados 'pela. soclec 
promotora. do certame. 
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Determina o art. a. o que os médf· O SR. PRESIDENTE: cançadas, -para. cuja tertilida-d~ se Precisamos estudar bem esses pro .. 
b sll · d ·ão apreesntar ao exicre adubação mais intensa, estao se Dlems indagando das dificuldades ; ra e1ros e vel Te m" a pala\Ta o nobre Senador ~ · té · d S 'd az máxi·mo tornando inacessíveis ao agricultor. existentes para colaborarmos de ma-ms !'lO a nu e no·pr o Alfredo Neves. 

quatro tneses após a reallzação do Tam~m a mão de obra ê carissima. neira eficiente com os homens da ter-
ngresso amplo relatório contendo 0 SR. ~LFREDO NEVES: A produção sai a preço quasi inaces- ra, estimuüindo-os, tanto quanto pos-
IS observações sôbre as temas deba- sivel. Resulta, então, o desestímulo sivel, para o trabalho fecundo do solo 
os no mesmo e sugestões relativas (Não foi revisto. pelo orador) sistemático daqueles que tl'abalham a sem hora, sem dia, com sol ou com 
lplicação no_Brasil das novas aqui- Sr. Presidente, na minha viagem re- terra. chuva. 

· , h to! · cente na. comitiva de V. Ex."" ao Agora surge novo problema- o do Quem percorrer meu Estado, aliás, 
Ses no domJniO da ema Ogl&. norte do Paraná obser,·e,· · a fei·t,·li·- t ã d · hõ t I t' I lt I d ransporte. A aquiSiç o os camm es sob cer os pontos re a 1vos a oecono-~onsiderando o .va or cu ura 0 dade da te~a roxa daquela I011•1n- · I · i · d bô"l · 'to · f li t · ! C · ã d u ~ tornou-se inviave a ma orm as - m1a, mw maio e z que ou ros se-1clave eru referênc a a omtss 0 e qua regi·a·o do grande Estado do •·ui.. 1 ti i d d '- 'f' · d te à pro a ~ .sas; e aquê es que os· com_pram para tores . da a v da e o pau;, ver1 1cara. 
mnças .na a m a o11_or a v - Fomos hósped~ de uma fazenda instrumento de trabalho sao forçados que o Estado· do Rio, vizinho de gran-
1 do 'Projeto. d. e e·'é, um·~ d•• gr•ndes organ,··a- d est' ui d d t n· t 't F d I t" h 23 d · Ih ""'" .a ...., .... ... a um frete que es 1m a a ven a .e cen ro, como o 1s r1 o e era , 
>ala Joa:quim Mur. m 0 . . e JU 0 ções agrícolas daquela zona. Ape- das mercadorias. produz em escala muito mais reduzi-
1~4- _I~o dAqu.t1tO, Preslden~e .~ sar da. maJestade daqueles catezalS, A celebre Circular n.O 70, e!perança 1a; é que suas terras já deram o má­
~lide_s Vtetra. Rel:tt1?r - Esperidtao os fazendeiros, principalnlente o dos agricultores, está sendo considera- xhno na monarquia, tempo em que se 
FartaS - Pinto Ale:xo - Costa ~a- Dr. Homero Cordell'o, em cuja '!a.sa da. como tôdas as (IUtras promessas a cognomlnava a velha Provincia do 
thos - Nestor Massena -:- Fe_!1'etra nos encontrá.va.m.os, preocupam-se em êlês feitás. Não nos entregám os ágios Rio de Janeiro de celeiro do império. 
Sousa - Alencastro GUtmaraes - -permanentemente adubar R terra. e a cada vez que os reclamamos di- :Essa unidade da Federal}âo, com 
rval Cruz. :i\dédico de grande nomeada na ci- zem que 0 regulamento <em. curtoopra- terras cansadas e escassez de braços 

àaàe àe ,São PaUlo, sabe, com outros· zo resolverá o problema. Pa<:;sam-se, produz relatívamente em proporção 
)EJXAM DE COMPARECER OS ela região, que a terra fornece os ele- entretanto os meses; e os_ag.ri.:-ullores muito menor do que oQS Estados de 
S. SENADORES: rnento.s Vitais para melhor produção;; continuam apenas com a esperança Santa Catarina, Paraná e Rio Grande 
lnisio Jobim - Alvaro Adolpho - e se esgota em cada COlheita. Cons- de um dia receberem esses á~;C.!'. que, do Sul, Estados privilegiados do pon~ 
galhães Barata - Antonio Bay- truiu, então, em ~ua propridade uma cada vez mais, oneram a aquisição dos to' de vista da colonização com h~\ 
_ víctoríno Freire - Arêa LeãD extrumeira, a firn de devolver à. terra dólares. . mens mesclados de um sangue vin~ 

Mathías OlYmpio - Joaquim Pi· o que ela entrega à Vecieta~ão. Desta tribuna, certa vez fiz um aoe- do outro lado do Atlantico, num in~ 
- Olavo Oliveira - Kergini!ldo O Sr. Othon Miider - Permite V. h ao honra do Sr. Ministro· da Fa- tercâmbio necessário ao aperfeiçoa. 

)alcanti - Georgino Avelíno - EX.a um aparte?· (Assentimento -do zenda, no sentido de dar os adubos mento iias raças. São· Estados que 
!f Carneira - Francisco Porto - orador) - Quasi tod:JS os fazendeiros câmbio Oficial; não digo de lb,50 mas· possuem colonização invejável nor que 
·is Chateaubrianá - Afartiniano da chamada zona velha do Paraná de 27 cruzeiros. Não houve, norém, composta de homens afeitos a um tra~ 
nandes .....:.. Novaes Filho - Cicero procedem desse modo - restituem à ainda compreensão perfeita do proble- balho metodizado, a um trabalho ori-
1concelas- Walter Franco- Lan- terra, através do adubo, o que ela per- ma. A importação de adubos ~stá n~s entado; a um trabalho orientado cien .. 
pho Alves- Pinto Aleixo - Car- deu . .Jâ. não fazem o mesmo os pionei- preços elevados, sujeitos aos leilões t.ificamente. São esses os Estados que 

Lindemberg - Attflio Vivacqua ros; preocupam-se apenas com a der- que, por ·sua vez, obedecem a lei da mais produzem porque suas terras, 
Sá Tinoco- Pereira Pinto- Ber- rubada das matas virgens. Os fazen- oterta e da procura. ainda não cansadas, dão o mâximo; 
des Filho - Levindo Coelho - deiros de JacaÍ'ézinho- e V. Ex.a deve Vê·V. Ex.a Sr. Presidente. como a o mesmo não sucede ao Estado do Rio, 
ar verqueiro . -· Marcondes Fi-: ter observado - se não todOG êles, a vida do agricultor, em nosso pais, c a- onde a produção só é relati_vamente 
-· Euc.lydes ·Viffl'ra - Silvio Cu.r- grande maioria aduba a terra, da. vez mais se torna precária. Sur- com pensadora se o fazendeiro restituir 
- Vespasiano Martins - Gomes O Slt. · ALFREDO NEVES - O gem sempre a nossa frente diflculda- a terra os elementos de cult.ura QUe 
Oliveira- Alberto Pasqu.alini (33l aparte do nobre ·senador Othon de.s quase insuperávrls. as safras dos anns anteriores rlela re-

Mãder, conhecedor perfeito da::}uelas Há no Brnsil, inúmeras cid::~des oue tiraram, exaurindo-a quase completa· 
• SR. PRESIDi:NTE: 
:stã finda a leitura do exp·edlent~. 
'em a. palavrl\ o nobre Senador 
tor Ma&enã, primeiro orador in.s-
o. 

SR. NESTOR MASSENA: 
r. Presidente, o projeto de anis~ 
de dividas ao.s pecuaristas, or!un­
da Câmara .dos Deputados e sub· 
:ido na sessão ordinària de hoje 
lotação do Senado, provocou do 
nente Senador Ivo d'Aquino jus­
critica à _redação do art. ~.o, 

redação dês..c;e artigo, de fato. 
é dtis melhores, senão das pio-

orno membro da Comissão de Eco­
lia, assisti à leitura do relatório 

de mesmo f~z o nobre Senador 
ta Pereira e dei minha assina· 
~ ao parecer elaborado por S. 
:~.. Tive o.portunidatie t.ambém de 
ar idéiru; com S. Ex. a por oca-

da votação do projeto, hoje, e 
autorizado R declarar ao Senado 
o pensamento da Comissão. ao 

tP' conhecimento da proposicãa 
tâ-la, fol a de q11e o·art. 1.o de­
a ter redação h1a1s ou menos nes­
;entido: 

regJões de .seu Estado, que operosa e nada produzem e consomem c.aja "ltt'Z mente. 
brilhantemente· representa nesta. Ca- mais, dado o aumento progressivo da Ouço falar, n cada passo, nas terras 
sa... população. da Baixo.da. Fluminenese. 

O Sr. Othon Niider - Obrigad.J n Mas. Sr. Presidente . .quandD o ho- Diz-se que n problema está resol .. 
V. Ex..t'. roem do campo não se atemorizando vido, que a."- terras da. Baixada Flu-

O SR. ALFREDO :NEVES - . . . com as dificuldades. da aquisiçi'i0 de minense, prl.. c:ipalmente nos munici• 
contem oll5erva-;ão digna de ser me- fertilizantes, planta e colhe, 'surge ou- pios de Rio Bonito, cachoeira de Ma­
ditada. tro problema quase invencível; o do caeu e Itaboral, são ter1•as maravilho­

~ OS fazendeiros pioneiros, que der- tran~porte. . . ~ sas, onde o velho conceito de que "em 
rubam as matas e a seguir plantam, Ex1stem, no Parana ~I1ha.re.s c mi- se plantando dá" é, realmente, ver­
em grande escala, o café, êsses não lhares de sacos de milho guara'l.dos dadeiro e indiscutível. 
necessitam de adub~r a tetra, porqUe em paiõis a espera de compr_adores, Ninguém, emretanto, considera que 
da mata obtêm matéria· orgânica su- que nunca chegam porque na o há essa zona da Baixada Fluminense f.oi, 
fiCiente para. fertilizar .o solo. Já os tr~nspo:r_:te p:na o produto. e o .fazf~~- por muitos rtnos. desde o Império, ter­
outros, de terras mais trabalhadas, de1ro · nao tem CDJ}10 fazer dmheh o ra alagadiça, de humus fermentado, 
desde logo, intelígentemente, lançam para novas planta_çoes e cultu_TO.S. En- onde .se formou. camada apreciável 
mão. dos adubos para que a colheita quanto nest3: Cap1tal e e_m Sao Paulo de tabatlnga, arca cuja acidez tem 
não decresça. o saco de milho é oferecido a Cr$ ... um PH elevadissimo. 

O Sr. Othon Mãder - Permita V. 180,\10. e C_:$ 200,00,. no Paraná_, 0 f~- Assim, sr. Presidente, as vã rias cul-
Ex.a outra observação. os fazendeiros zendetro nao encontra nuem o -.. ompt e turas que ali se experimentam mes­
das zonas velhas, ~onsolidada.s, cuidam nem mesmo a Cr$ 30,00. : , . . . ~ • · 
muito da defesa da terra contra as ·Continuam os lavradores, ante o mo as proprw.s das .terias_ lwldas, nao 
erosões. Os pioneiros não têm 'essa descaso dos poderes públicos, sem produzen: z:uma PI oporçao compen­
p.reo.cupação Plantam o café de Qual- meios para enfrenta!- tãü gra·:es pro- sara. Ali nao se consegue, por ex_em­
quer maneira. Objetivam apen.as tirar blt:mas. .. , plo, um hectare_ de arroz produ?md(! 
o máx:hno do solo. EstBmos procuran- aecordo-me que em fins de 1953, a mesma quantidade d~ ~outro, plan­
ào incutir no espirito uo fazendeiro a desta tribuna, o nobre. senador Othon tado nas mesmas cond1çoes, em ter­
necl>ssidade de proteger a tena contra Mader reclamou, com insistência, pro~ rasA do Rio Grande do Sul. 
ru; er<lSQes. vid-ências do Govêrno para o reapare- Tôdft: es.sa falta. de desenvolvimen-

0 SR. ALFREDO NEVES _ outra lbamento da Estrada de F'err0 Paranft to agnco~a da Baixada, salvo a Ba\­
observação çie v. Ex.a. qu~ deveria se Santa Catarina, pois se anunciavam xada G01tacaz e Campos, é oriunda 
propa'5a.r pOr todo 0 p.ais. As erosões na região abundantes colhelt.<:J.s. do mesmo fenômeno; e porque sofre 
constituem um dos grandes males da No entanto, S. Ex,a clamou no de.. fenômeno idêntico, temos produção 

'"0 pagamento dos ~50% Ccln- nossa lavoura. Fenômeno Uatural, não serto. reduzida, com a. circunstância de que 
bi - . , . . . as leis sociais ali já atiugh:;~m tam-qüenta por cento) do dé ·to a tem defesa, nem mesmq. & compres.sao .Quana_o ? emmente ':tce-Pre~rd,~n~_e bém 0 hom:em __ do cam;m, que não em-

qU(! se refere o art. 4.
0

, § 1.
0 

tem defesa, nem mesmo a compr-cC~l- d~. Republ~c~ des~mbatcou ern .JOl .prega sua atrvidade senão· no máximo 
da Lei n.

0 
1.002, de 24 de de- são dos que viv'em do amanho. da neho ProcoplO, ali recebendo grande de oito horas de trabalho 

zembro de •t949, e a que 'l!Ude i terra. "f t - d d s · 
mam .es açao e _apreço. n& ~ men~ Dessa forma, com() niio temos uma 

D art. 1.
0 

da Lei n.o 1.728, de Sr. Pre.~ídente, peço a atenção dos de tres oradore~. ~m dos qua!s pres1- disciplina a'~rícola acontec 
10 de novembro de 1952. será. efe- Poderes Públicos para o que ocorre dellte da Associaçao Rural lornl tm.. ., ' c que o 
tuado pela trni5.o, em apólices em l'elação à adubação da terra, cada pioraram sua valiosa interferência trabalhad~r nem sempre compreen~e 
e de uma !'Ó vêz, nté a impor- vez mais difícil. O crescente aumento para ql.le 0 Govêrno .adotasse provi .. ,1.5 ne~esstdades de u~ Iabo! ~11s 
tã!lci~a de C~S- 2.500.0~.00 (do~ dos preços dos adubos qt!imicJS e o"rgâ- déncias imediatas tendeiltes a tnelho· prolop.,ado, em certos dias, prmclpal­
m.:Ilhocs e qumhentos nul cruze1- nicos levado o f9.zendeiro ao df'..sâni- rar 0 transporte pela Estrada de Fer- me~te n:u; fases ~e colheita. . · 
ros) · mo. b fósforo e o azóto enoe~ntram ro Paraná. santa Catarina.~ E fato conhecido, Sr." Presidente, 
1 relatar 0 projeto na Comi.s..<~ão "grandeS bal"l"eifas na sua aquisição. Sr. Presidente, cada vez mais me. mesmo. ~aqueles que não de~envol­
E:oonomia, 0 senador costa. Pe~ Seus preços elevam-se de ano para convenço da necessidade de nós legis~ vem ativ~dades no r.ampo, que _quando 

não se animou a nropor ert'.en~ ano, na proporção de 25%. ladores, percorrermos o Brasil ~m to- a produça,o amadurece, a,. c?lheita ~em 
d d Sou fazendeiro e corr.'~"~reendo bem a dos os sent.I"dos, a fim de melhor co- de ser fetta de modo r ... ;udo. 1\·fmt::.s e re atãQ, p.or julgarmos ~on. !;' ê 1 
~nte não retardar a ultfmacá(! da ~'1ecessidade da adubação. Há dWcul- nll<?Cermos os homens do campo suas v ze.s, a g~ma~. horas de chuva bas­
~to com a sua volta à Câmara da de na· aquisição d'l super-fosfato e necessidades e seu sofrimento e R an.- ta~ para mutt~tzar uma rolhcita pr.:J­
Denutados. do salitre do Chile: êsse último, com- gustia. em qUe vivem para transpor- v_ettúsa, mas mnguém conset,'lle incu­
roveito a oDOttunldade para e-.s-. pram eu. há dois ano.s, em média. a ta.r suas safl"a.S para os centrN con~ tu· no ânln1o dos· trabalhadm·e.~ l'Pnvs 
cer a mntéria, a fim de não no\·ecentos crl.lzeiroo a tonelada: êstc sumidorcs. des.s_:~- zo!"la a compreensão devida. 
stirem dúvidas sôbre o pensa- ano. arfquiri-o a 2.6().!} cruzeiros: e o Estou certo. de que desse contaM Supoem· que seus direitos ~'io I2tmis 
:o que determinou a eiaOOr"~ão super-fosfato que, em 19-"2 com.orara. mais intima da insistênc1a CDO.'~tante acs dos homens da cida.rJ!', dos [)1'1~qJ­
rojet:p e ditou o uarecer qu~ lhe a novecentos cruzeir:-:-s n tonelada, jâ das tribunas desta 't da outra Cnsr~ do ros. dos a.rtíficf.c; e rehf'"fa!''-"'P t ... ~o; 
)S na Comis.<>ão d<> Economia. êste ano o estou adouirindo R doi~ CongressO, enfim, dessa~ camp:1.nhns as vêzes que os fazendeh·os lhe.,c:: f'a 7!',1 
t o qtw Unha. a dizer. (Muito mil e oltocentoc;. Sr. Pl'f'Sld.,nte. com necessárias. al;o de "Ct!l e ap~·vreit.1r.el apêlo P·'l.Nt !file. em determ].,f!'l'l dia, 

ésses preçQS, as ten·::;s reluUYamcnte há de Wl'2u·. a;;royclte,., •) MJ a~·mnrlnn~e P. ec:~n· 

• 
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dam suas ativid::nlis por maU" a~RV­
mas tlolP-S, a tim d3 l'êColberem a 
l;.::o:.lu~ao a~r.cola e levá-la aos depó­
sitos, n:sgu;trdando-r.s das intempé­
ri::s. 

Os Senad.ores que o npyovnm, Qllei.-
:.'8-m permanecer sen~ados. (Pausa) 

Está aprovado. \ . 
Está finda a hora do ex~~dientll, 
Passa-se à 1 

Poderá a Academia Brasileira con­
tinuar a ser considerada, apenas, as~ 
sc.ciação particular o? · 

Sala das Sessões do Senado Federal 
Rio de Janeiro 22 de julho de 1594 

- Mczart Lago. 

Ninguém mais pedindo a paiav1 
declaro encerada a discussão. 

O Projeto coam a emenda. volta 
Çomissões pe constituição e Justiça 
a e Educaçao e Cultura. · 

Sáo és;,es os fenômenos que mfluem 
r..::t \'ida D.JT~cola brasileira, pnncipal­
mente, quando essas ·atividades se 
processam ns. vizinha~a d:c.S grandes 
cidades. De um lado, é o trabalhado! 
rural que deseja go7.ar dos beneficios 
das chamadas leis soclalS, 1a regalla 
das oito noras de trabalho, da .nelllo· 
ria constante dos salários, e d~ outras 
condições s'Jcinis que lhes permitem 
horas de tolga e momentos de delel~~' 
Do outro, onde ainda se tiabalha de 
sol a sol, a terra é fértir e a produ­
r;ão abundante, .com colheitas magm­
ficas, as dificuldades deconem da 
!precariedade dos transporfes. 

Em largas pinceladas, sâo esses os 
p:·oblemas que a todos nos angustiam 
O':e tornam a vida na cidade chem 
(·! penosas dificuldades pa1·a aQuis!­
c ·,o de utilidades indispensâvel~ à ma! 
llu.tenção de uma despensa a altura 
chs ·necessidades orgânicas. 

Sr·. Presidente, êste ligeiro e~Sbt.ço 
fr.ito à guisa de _modesto re!)fl.fl) e avi­
so suscinto aos responsáveis çela Vida 
::\·~rico la do Brasil, há de ter, assim o. 
í\'ipero, algo de uül e aproveitá.vel. 

Se com êste clamar âespretencioso 
com que tpe animo a pedir a atenção 
dos nobres Pares para êstes nrobie­
mas. eu con.c;eguir uma fração mtnima 
em f<tvor da agricultura no Estado 
do Rio. terei cumpri.do o meu dever. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; muito bem. Palmas). 

D11rante o discurso do Sr. Al­
fredo Neves o Sr. Café Fillto 
deixa_ a cadeira da presidência. 
Que e ocupada pelo Sr. Francis­
co Golhtti reassumindo-a pos­
teriormente. 

O SR. PRESIDENTE• 

Continua a hora do expediente. 
Sõbre a mesa requerimento do 

b·:e .'~f'nador Mozart Lago, que 
fl~r hct.o . 

no­
vai 

1!: lido e apoiado o ,;;eguinte 

Requerimento n.0 - 398, de 1954 
R~queíro. nos tê1mos da letra "a" 

do art. 90 do Regimento Interno, a 
inclusão- na Ordem do Dia, do Proje~ 
to de Lei da Câmara n. 0 3.841-D. de 
1953 cjue tm na extensivo o abono ·de 
emergencia aos servidores da COFAP 
-.que se oncontt·a sem pare-cer. já 
deconido o prazo regimental, na CJ­
missão de r.:onstituição e Justiça, do 
Senado FederaL. 

Sala das Sessões, 23 . de julho de 
"1954. T Mozart Lago. 

O SR. PRESID.ENTE: 

O requerimento será apréciado 
fim da Ordem do Dia . 

::.c 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

Peço a palâ. vra. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a -pa1avra o nobre Senador 
Sr. Aloysio de Carvalho. · 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

(Não jot revisto pelo orador) - Sr. 
F·residente, na sessão de ontem foi 
lido o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça relativamente ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 278, 
de 1952, hoje publicado no Diário 
do Congresso. 

Sôbre o Projeto apenas se mani­
festara aquêle orgão técnico, razão 
pela qunl, na forma do Regimentu 
1·equciro dispensa de~ interctício ;-a_-a 
sua inclusão na Ordem do Pia. (Mui­
tO bem). 

O SR. PRESIDEN~·E: 

Em votaÇão o requerimento do ilus­
tre Senador Aioysio de Carvaiho. 

ORDEM DO DIA : 

O SR. PRESIDENTE: ' 
I 

~ão há número ainda para vota-
ção. . \ 

A Mesa passa- a aprec1ar1 as lna­
tér~as em discussão, constantes da 
Ordem do Dia, .\ 

Discussão única do Pi:oje!o de 
T~ci da Câmara n.0 3, de :1954, que 
cria, na Justiça do .rrabalho, 
Juntas de Conciliacão e Julga­
mento nos Estados de São Paulo 
e Pernambuco, e dá outr'as provi­
dências ... (Incluído em O_rd'em do 
Dia nos têrmos do art. 90, letra a, 
do Re{Jimento Interno, :em vir­
tude do Requerimento n.0 372, de 
1954, do Sr. Diair Brindeiro apro­
vado na sesSão de BJ de :julho de 
1954, tendo Pareceres favoráveis 
das Comissões de SerdcO Público 
Civil. de Legislação So"cial e de 
Finànças~ ) 

LEGISLAÇAO CITADA 
lJiário Ofical (seção I) de 20-1-44 

pag. 1.011. 

Dec1·eto n. 14..533 de 18~1-1944 

Discussão única do Requerime 
to n. o 21, de 1954, do Sr. Sen 
dor !Jozart Lago, solicitando se 
constgnado em ata um voto 
re.Qosijo pelo lançamento ao m 
pelo Govêrno dos Estados Unid 

. Promulga a Convenção Ortográ- da América, do primeiro ·subm 
}l.:a entre o Brasil e Portugal as- rino acionado cL fôrça atômi 
sinada m: LisbOa~ a zg de dezent- Pare9er. sob n,o 411, de 19 
bro de 1943. mam_festando o pensamento 

O Presidente da República, haven- Comissão de Re1acões E:rterio 
do sido assinada na cidade de Lisboa no .sentido de QUe· só ·COm o f 
a 29 de dezembro de 1943 uma. Con- de detendet ns instituiç6es livre 
venção entre o Brasil e. Portugal es- lt própria dignidade da ve1~sj 
tabelecendo o mesmo regime ortógrá- humana, seja essa arma utiliza~ 
f!co da !ingua portuguesa; e .. O SR. PRESIDENTE: 

Havendo a mesma Convenção em 1 

vilgor no dia 1 ~o corrente mês in de- Em discussão. (Pausa) · 
pendêntemente de ratificação. ' O SR. ALOYSIO DE CARVAI.H' 
Decr~ta que referida Convenção ape-

1'~ por cópia a c. presente decreto, seja (Não foi 1'evisto pelo orador) - J 
executada e cumprida tão inteira- nhor Presidente, compreendo a ~ 
mente ·como nela se contem. bre intenção do ilustre autor do r: 

Rio de Janeiro 18 de janeiro cte 1944 querimento relativamente ao voto"~ 
O SR. PRESIDENTE: 123. o da Independência e 56.0 da Re- rel!ozijo que· oede ao Senado por h 

;Jública - Getúlio Vargas - Osvaldo ver a Améri.ca rlo Norte hll«ado 
Enl discussão. Aranha - Gustavo ca.vanema. m~r .um subma1·ino acionado a fô.r 
Não havendo quem peça a' palavra Convenção Orto,qrá/ica entre o Brastl atom1ca. 

encerrarei a discussão. (Pausa) · e Portugal . S. Ex.a mesmo nco1he ~ssa inlci 
Encerrada. -' Sua Excelência o Senhor Presidente bva rlo _gr~nde naí.o; nmori~ano cor 
A votação fica ndiada por. falta de ela República dos Estados Unidos do u_m serviço pre.,tado à civiliza<;ão, 

número. 1 Brasil e Su:t Excelência o Senhor P're- hm de que Psse submarino - q 
Primeira discussâo (con~ apre- s.idente da República Portuguesa, com r_epi·esenta. incontestàvelmenie. a í 

ciação preliminar da constitucto- o fim de assegurar a defesa expansão +I,:na nalavra nesse setor da nave« 
nalidade> do Projeto de Lei do e prestígio da lingua portuguesa no <;ao e aue .iá está muito além d 
Senado n." 2, de VTEn: que extin- mundo. e regular, por mútuo acôrdo e <>Qnhos, já a~ora mediocres. de Ju 
gue restrições à capacidade in- modo estável o respectivo sistema or- Verne. - seJa P.muregado "no sen 
telectu"al de brastz~iros. Parece- tográfL 1 resolveram por meio de seus rlo da preservação da naz no mun 
res: d4 Comissão de Constituicáo Plenipotendários assinar a presente ~ da ~erívaç~o. mait: urgente possiv 
e Justiça, sob nY 517, 'de 19.54 convenção. '1arafms Pacrficos. de m~ior prov 
pela inconstitucionalídade (co~ nara a vicia tranquila e feli?: de toe 
voto em separado do Sr. Senador Artigo Primeiro· as povos". ~ como, texÍualmen 
Joaquim Pires)· .da Comissão de As Altas Partes Contratantes pro- reza o requerimento. 
Educaqão e Cititura, sob' n.o 5!8, A '::omissão de RelaçÕP.S E•.t•r1'ol d 

1 
·metem-se estreita colaboração em tu- 1 .,. 

e 1954• pe a rejeição. do quanto diga respeito a conservação o;egu .u 0 mesmo l"'l"Opôsito· adota 
O SR PRESIDENTE defesa e expansão da lingua portugue.:- "eouerimento. fazendo suas' M pal 

· : vras do ilustre SenAdor Moozart ·L':\! 
· Sôbre a Mesa uma emenda1 que vai sa comum ao_s dois paíSes, re~et!ndo . ?S votos de que a fôi 

ser Iidil.. ; Artigo Segundo atomtca. Ja agora emnrrgada J 
• e- c;ubmarinos n,;n seja ap1 icada s 

E' lida e apoiada a seguinte As Altas Partes contratant~s obrl- oaranJ:'IS pâcificos. - er 
EMENDA N.o 1 l r;am-se a estabelecer como regime or-~ An }Pr 0 redUf'rime t 

I tvgráfico da: lingua _portuguesa o que ~emnrei-me f1:e Santo~ 0p~;oJ't1·~~ 
Acrescente-se ao art. 2. o Ido pro- resulta do ststema fixado pela Acade- lmP.res<::ionaf!te ~t11·crct 1· 0 de -· 

J t j t · · B · '1 · d Let i d · · · ra'loes : e o o segu n e paragrafo. m~a 1as1..;.1!a . e ras. e pe a Aca e- aqm ·de~~onhecldas. foi considera 
Parágrafo único - são excluídas tnla. da~ _,wncms de ~1sboa. para o:-l por lttande part~ da nação brasileí 

do reajustamento·· estatutario, a que gamza~~o do respectivo vocabul~rlo u:n n~ot~stn do pioneiro da nave 
se refere o artigo as associações pa1·- por acordo entre as Duas Acadenuas çao aerea, ante ~s cent'.S aue os s! 
~;culares em geral, exceto aquelas que, Artigo nr 'Jl.hos. estavam aprecia.ndo. do : 
em razão de suas finalidades! tenhani "1. andwsn invl"nf:o emorezado den 
sid~ decl_aradas, por decrCto1 ou lei, De harmonia com o espírito desta fltj nróprin território nacional' parn 
oJ·gaos consultivos do Govêrno e que, Convenção, nenhuma providência le- 'tll~"l"l"a entre os irmãos. ' 
como tais. aceitando a dignidade te- g1slativa ou regulamentar sóbre maté- ACeitaria, na sua totalidade 0 
r.ha:~ servido ou venham a 1servir à ria ortográfica deverá ser de futuro•querim.P!Jto e o pa!'ecer. se êl~S f 
Nação representando-a dentro' ou fóra posta e.:-t vigor por qualquer dos dois ~:»: .dm~ldos ao Brasil: entretar 
o o pais, em conferências ou: conven- Governos sem prévio acôrdo com outro Irl&"Idos, como são. à América · 
ções de que hajam resultado ou resul- depois de ouvidas as dUas Academias. Nprte. poderá. amánhã sunor-se 
tem, tratados ou acôrdos cuja obser- . nn~mos rlüvida de qu~ os Esta1 
vancio seja determinada leialmente _Artlgo IV Umdos che!:!aram a eSsa conqui 
ao povO brasileiro. : ' A Academia Brasi1Ei1rà de Letras e cor outro obieUvo oue n~o o da 1 

Justificação • 
1 serão declaradas orgãos consul.tivos de ?onstran~ndo avotar contra o 1 

a Academia das Ciências de Lisboa

1

:/e as nR~~f's. Sendo assim, ve 

E claro, como sustentam oS doutos Reus Qovérnos ern matéria ortográfica 'lU~rimentn. rieseiando. aliás que 
_pareceres das comissões de· Constitui- competindo~ lhes, expresasmente estu~ ~h~~e senad0r Moza:rt -~agO, re 
~·ão e Justiça e de Educação e- Cultura dar as questões que se suscitarem na prim e~do estas. oonderaçoes, seja 
do senado Federal que a lei ordinária execução desta convenção e tudo mais não ~T a cons1derar que, realme1 
nb.o pode prescrever nornlas estatuta- · de ortográfica cta lingua portuguesa. "ão d como entender e~ta reali 
rias para as associações par'ticulares que reputem util pam manter a unida- do 0 pro<?ressomateri~1 da Amét 
que se orgãnisam no pais, na· coruor- de ortográfica da lingua porturuêsa. cacãNorte senão nosentido de pas 
<oidade dO parágrafo 12 do artigo 141 A presente Convenção entrará em vi- ne

0
'modo u . 

da Constituição. Mas as orgtinisações gor -independentemente de ratificação haveria razãoq ne. a bem dtz~-_r. 1 
part"culares qUe transcendem~ sua ór- a 1 de janeiro de 1944. pois é id · t ara no~ re~ooltarrr 
b·ta ti 1 t f F ·1 d 1· t L. b ev en .P ouP. a fmalidade s< 1 par cu ar e se rans armam em e1 a. em up 1ca a em . 1s oa aos ex,...lrrsivamente essa. • 
ergãos consultivos do Govêrnojnceitan- 29 de dezembro de 1943 - L. S. - Era 0 oue tinha êl' ('f 
do deste .incumbências e missões em João Neves da Fontoura ~ L. S. - bem; muito bem r) a Izer. Jt 1 
r' um e do povo brasileiro deixap1 de ser Antônio de Oliveira Salazar. ' 
associações particulares e não mais Rio de Janeiro 22 de julho de 1954 
como estas poderão continu~r a ser - Mozart Lago. 
consideradas. .... . · 

E o cas•l, por exemplo, da Academia 
Brasileira de Letras, to1·nat1..i. orgão 
consultivo do Govê~no, pei0 .u'ecreto n. 
14,533, d~ 18 de janeiro de H! e acei­
tando do Govêrno a alta m.issão de 
promover o acôrdo ortográfico com a 
~cadg_mia de Ciência d,;; I..!.sbOa org-ão 
consultivo do Govê;-no de Portugal. 

O SR. PRES!DENTl:: 

Em discussão o projeto com a 
emenda. 

O Sr. Flávio Guimarães pro­
nuncia discurso que será publica­
do depois. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do Projeto. 

O SR. MOZART LAGO: 

<Ntfo foi revisto pelo orador) 
Presiden~e, atêndo, prazeirosam ·'I 
ao apêlo que me fez o nobre ~-.;;1 
Senador A 1oysio de Carvalho.· N 
como costume ser muito sincero 
meus propósitos e atitudes. quero 
~~arecer S. Ex.a e o Senado que 
Ja meu Pensamento requerer a r 
rada dêssc requerimento ·da -ord.en1 



dia. ISto tão sómente por um aca­
so feliz. Poucos dias depois de haver 
formulado meu requerimento, quando 
amda se encontrava sem parecel' na 
Comissão de Relações Exterior·e~. o 
grande Presidente da Amêrica do 
Norte, General Eisenhower fez ao 
mundo u_ma declaração que lí dt"Sta 
tribuna e se acha publicada no "Dia­
rio do congresso", Seção I!, nágina 
s-75, do dia 5 de maio dês~e ano. 

Sr. P1·esidente, nessã proclamaç&o 
maravilhosa diz o General Eisenho­
wer ao mundo: 

''Pronho que "os govêrnos princi­
palmente envolvido comecem agora e 
contínuem a fazer contribuições con­
juntas de seus- estoques de l}.rânio nor­
mal e materiais secionáveis para nrna 
Agência Atômíca Internacional. Úl'n­
fiamos em que tal agência seja criada 
sob a êgide das Nações Unidas''. -
Lembro-vos que "seria possivel a exls­
téncia da Agência Atômica Interna­
cional com a finalildade de reunir, ar­
mazenar e proteger as contrib1liçôes 
de material secioruivel e outros". 

E ainda que seriam mobilizados pe­
ritos para apllcar a energia a ô!nica 
às 1 necessidades da agricuultura, Qa 
medicina e de ,outras atividades paci­
ficas. Uma finalidade especial 1:eria 
a de fornecer energia eiêtrica ât.un· 
dante às áreas do mundo sedentas de 
~nergia". 

Informo que "os Estados Unidos 
reafirmam perante vós - e, portanto, 
1erante o mundo - scua disposição 
le ajudar a resolver o temivel >tilema 
ttômico de dedicar seu entuasiasmo 
~ seu espírito à tarefa de encotrar o 
neio pelo qual a miraculosa capacida­
le inven iva do homem não seja de­
'Otada à sua morte, mas consagrada 
~ sua vida". 
, Os Srs. Francisco Gallotti e ,lloysio 
re Carvalho - Muito bem! 

O SR. MOZART LAGO - Vale dt­
~r, Sr. Presidente: 1neu requerimen­
o niio tem mais propósito, 

No momento oportuno enviarei ã 
1esa. outro requerimento solicitando 

sua retirada por desnecessário. -­
Muito bem5. 
O SR. PRESIDENTE - V. Ex.s 

oderá requerer verbalmente a re'.i­
lda do requerimento na fase da dl::i­
lssão. 
O SR. MOZART LAGO - FJltão, 
r. Presidente, requeiro a sua rtti­
tda. 
O SR. PRESIDENTE - O t~obre 
~nadar Mozart Lago, retira o ~eque­
mento. 
Deferido pela Mesa. 

Discussão única do Requeri1iien­
to n.0 200, de 1954, do Sr. Othon 
Mader e outros Srs. Senadores, 
solicitando ·a insercão em llfa de 
uma voto de pezar · pela queria de 
Dien Bien Phu, dando-se ciencia 
dessa manifestação do Senado 
brasileiro ao Embaixador da F1an­
ça no Brasil. Parecer fnvorável 
sob n.0 452, de 1954, da Comissão 
de Relações Ezteriores. 

O SR. PRESIDENTE: 

~m discussão. CPausa). 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

(Não foi revisto pelo orador) - Se~ 
LOr Presidente, novo apêlo caberia, 
ora ao autor désse requerimento, 
s mesmos têrmc:s feitos em relação 

anterior. . 

tele para esclare~imento do meu .nobre 
colega, •• 

O SR .ALOYSIO DE CARVALHO 
- J\penas V. Ex.s vai antecipar-se a 
mim. 

O Sr. Mo"zart Lago - Então, si­
lencio. 

O SR .ALOYSIO DE CARVALHO 
- E página tão grande de heroismo, 
porque nem faltou, para dar tons 
quase de romantismo, a presença de 
uma mulher .•• 

O Sr. Jlfozart Lago - Apoiado. 
O SR .ALOYSIO DE CARVALHO 

- ... cujo nome entrou ri'efintivamen­
te para a galeria dflrS inesquecívers 
heroinas universais, e cujo feito deve 
ser um motivo de orguU1o para a hu­
manidade, especialmente para o sexo 
feminino de que o nobre Senador Mo­
zart Lago se ,faz tão galhardo de­
fensor nesta Casa, muitas vêzes sem 
inteira razão nas suas razões. 

Hoje, a guerra na Ind-cchina está 
terminada, e o voto de pesar, por­
tanto, superado. Está terminada pór 

. circunstâncias que não vêm a pêlo 
rememorar n2.ste momento. Circuns­
tâncias que poderiam ter levado a 
nobre nação francêsa a uma retirada 
a um recúo na defesa ri.bs seus maiS 
sagrad:s direitos, mas que, entretanto 
a colocam, ainda uma vez à frent~ 
dos paj.ses defensares, acim~ de tudo 
dos mais veneráveis interêsses e pro~ 
pósitos de paz humana. 

O episódio da pacificação da Indo­
chin~. apresenta, entretanto, aspec­
tos Interessantes que serão, natural­
~ente, fo~alizados pela história polí~ 
tica nos dias de ama·!1hã. 

Com-o bom parlamentarista, que s€ 
preza das suas convições, \'alho-me 
cfêste en.<:ejo para salientar uma vi­
t?ria, não das armas militares mas do 
Sistema parlamentar francês 

Todo o mundo se ímpressi~nou hâ 
alguns ~ias, da fôrça de conviéção, 
vamos dizer mesmo, da audácia com 
que ês.se político nevo Mendes-France 
que_ !ecebia nas suas' mãos a respon: 
sab1hdade tremenda do govérno na 
França, afü·mava, para ter sua esco­
lha sufragada no Parlamento :francês 
que realizaria, del).tro de curto prazo: 
a paz na Intibchina. 
. Esas audácia do Primeiro Ministro 

fez, realmente, o mundo duvidar de 
que êle. pudesse realizar um episódio 
q"!:'-e sena p~r_a tantos corações fran­
ceses um ahvw, mas constituiria, aci­
ma. de tudo, um noYo teste para a efi~ 
cácta do sistema parlamentar 

E d:Js jornais 'a ate:1ção c~rit que 
tõda a França acompanhou os dias 
de.::sa tarefa ing-ente, gloriosa dé"sse 
chefe de gabinete. 

Çartas,_ telegramas. criticas nos jor­
nais, ~rt~gcs favoráveis; cartas até 
traduzmab os sentimentos mais )Jro­
fundos e afetivas da alma humana 
como a daquela noiva, que se escon: 
de~do_ no a~onimato apelava para o 
Pnmeirg Mmistro dizendo que nas 
suas maos estava. a realizução d-o·seu 
sonho de amor, porque 0 seu noivo 
er~ um dos combatentes na Indo­
c~ml;' · Tudo isso, revelou a conver­
genCla de atençõt>s para a figura dês­
se homem Que realizou, incontE>Stà­
v~lmen~e. lfm gra·nde trabalho polf~ 
~Ica, na~ Importando, no momento 
11?-d_agar a~s consequéncias que daí ad~ 
vzrao ~~nao_ aquelas que tl'azem e. 
trnnqulhzaçao dos espiritos nó mundo 
Realmente. estamos agora sem a guer' 
r~ na In9ochina, que tnntos sacrifí~ 
cws de VIda e de dinheir-o custou à 
nobre nação· francésa 

r:·ataYa~se de proposta apresentada 
t momento oportuno, no sentido de 
1 voto ri"e p2.sar pela queda de Dien~ 
~n-Phu, dando-se · ciência dessa 
mifestação do Senado brasileiro ao 
bai,:ador da França em nosso pais. 

\. queda dessa cidadela franc2sa na 
lochi·na foi uma página de heroismo 
:nano,. que terá talvez causado pro­
Ida surprêsa a todos os países civi­
cdos ,tão descrentes ri'e que ainda 
sa haver em ncss otempo gestos 
renúncia, de sacrifício, de martírio 
10 o daquéles indomãveis defenso­

dêsse reduto. 

Assim, Sr.< Presiden'te, manife.Stan~ 
do--me relatiVamente a ésse requeri~ 
menta, que me parece sunerado estou 
c.erto de que o seu nobré" autor' o re­
tn·ará da discussão . 
, Não deven:os, entretanto, chegar a 
.._ssa concl.us:~o. sem deixarmos regis­
trado aqur o nosso aplauso e a nos­
sa admiração pela França , .. 

O Sr. Mozart Lago - Muito bem 

Dien Bien Phu, corno aquela que co­
loca acima dos interêsses imediatos ou 
ocasionais o ideal da paz, represen­
tad·J ês.se Lieal na pessoa do seu atual 
::.-.·imeiro Minis~ 1. (Muito bem; mui-
to bem! Palmas) 

O SR. OTHON M~DER: 
(Não joi revisto pelo orador) - Se· 

nt.or Presidente, acabo de ouvir o fiiJ<.!­
lo que me foi dirigido pelo eminznte 
Senador Aloysio de Carvalho, para 
que retire o re.Juenmento em que pe­
dia fõsse consignado, na ata dos nos­
sos ti'. .• balhos, um voto de pesar pe­
.L {,j_ ....... ~.-1. C1 :-: .. 1-:::?i: -Phu. 

Quando, há do!~ meses, formule! o 
veto '-.'! p"'~- ·. ,ela queda da fort::tle­
?.a, ela repres~ntava o· princí!)io do 
fil._. E..;távamos na iminência de as-
sisLr a_.., Lt r'.., ·-hmínio fr::. 
na Indo:::_lin::_, porque, contr:t êle, se 
opunham o.<: vermelhos. Era, nmt:m­
to, o início da vitória comunista. APe­
sar de admü·r r~.1os e I::mvarmos os he~ 

"ico.s defens L.a fo:·J;aler.a que va-
!ente·nente ot.~bram A '~mínio c 

nmnisL, pr ~víramos, Sr. F residente, 
que com a -a de Dien~.rlien-i?hu, 
a Fran:::a não ma:s _ _:::;istirla. Inf:;liz-
rr- · llo:::::a visfio confirmou-se. 

~>\ssim, ho'e; e1 vêz de ~;-m,....!es voto 
d_ :1esar, deveríamos· consignar 1ossa 
profunda desoiaçRo pela queda de 
:).uase tê da Indo.::hlna. COIP a 
F'J.·an(a peru~ sua capital, a cidade de 
Hsnoi, v .., ::as mais deseiwolvidas do 
p~f.,_ r·rar:as nJS ~.sforços e sacrifícios 
do gcv§rno fran-:-.§s. 

Com o ato de cessação das hostili­
dacies, a.s.:>inado em Genebra, ~ofre a 
.:r ar::--,'·~·- ::.~mente, '"' rer..: 
rota que não é· só dela, mas de todo o 

1do o::id-::::~~.1. por~ue o vitoricso, 
no caso, foi o - lU!li8mO, fm·arn os 
vermelhos, que obrigaram a Fran~a 
a abandon~r a~uela J: _·sição estratégi­
c:t, a :im de que seus movimentos, de 
ho.e em 0'-··Ite, n ::> sei~r;1 obst2:..,s. 

O '-'---~e da govêrno francês, Me.1-
d:-s-Fnmce, v~u-se forçado a aceitar 
o acôrdo, depois de ter, como decla­
rou, <Jntem, passado por m<Jment-os 
c:·ueis, pois o armistic~o. nos têrmos 
la·.Tado, 1._ ·:ezb,.tava o· máximo que 
se poderia conseguir no momento. 

Esta a razh por que, sr. Presiden­
.te, em vêz de fQ.rmularmos voto de 
psar pela queda de Dien-Bien-Phu, 
deveríamos C' igná-lo pela derreta 
da F-· na -...,-'o ~hina, de. c:a e~"a 
con.seqüerte à s·tw•-;áo militar insus­
tentável em que se encontrava aquêw 
L país dianLe dos vermelhos. 

Superado o episódio em que se sa­
lientaram o bravo General de Cas­
tries, a enfermeira Geneviéve, de 
Gallard Terraube que, sem dúvida, 
souberam elevar bem al~o o nome da 
França, fôrça é Concluir que o sacri­
fício não foi em Vão. Hoje, todo o 
Sul da Indochina lamenta a queda de 
Sl • fortaleza, porque acarretou a der­
rocad<... tio todo o país. 

Dizem os telegramas chegados hoje 
que neste momento se opera a 
evacUação de tôda a zona antes 
ocupada pelos franc-êses. Cêrca de 200 
n::r pessoas abandonam as cidades e 
vilas que cairam nas mãos dos comu­
nistas. 

Daí tJOr que, Sr, President8, é bem 
rnaís triste ainda do que a queda <i'e 
Dien Bien Phu esta vitória dos ver­
melhor sôbre os exércitos francêses 
na Ind:::china. 

Sr. Presidente, o fato, realmente, 
já está superado e não tenho dúvjdas 
em atender ao apêlo do nobre Sena­
dor pela Bahia i·etirando o requeri­
mento de consignação em Ata, de um 
voto de pesar por acontecimento da­
quela natureza. (Muito bem). 

O SR. PP.ESIDENTE: 
Deferido o requerimento à'o riobre 

Senador Othon Mader, de retirada do 
ant~rior. 

SAO ENCERRADAS AS DISCUS­
SõES E ADIADAS AS VOTAÇõES 
POR FALTA·DE NúMERO DAS 
SEGUINTES MA TI:RIAS. 

Servid::.re-s CiYis do B!·asil e o 1-.Jonte­
pio Geral de Economia dos Servidores 
do Estado entre as ent.daci1es co:J.sig­
natárias de que trata a Let n. 1.046, 
de 2 de janeiro de 1950. Pareceres: 
da Comis!'ão de Constituição e Jus­
tica, sob n. 230, de I f! 53,· pela Cons­
titucionaJid«de; da Cornis-;ão de F~­
nanca", F:;b n. 325, de 1%4, p::h 
rejeír:fi.::; do projeto e da emend:L 

Pro_;eto ó'e Decreto Legislativo n. 13, 
de 1953, originário d:1 Câ.,1arn d s 
Denl.!tadas. que mantém· a d9c!são d:J 
Tribtmal de Conta~· d:·:1"D'::t~:lria de 
reg-istro ao têrmo de contrato cé'Je­
hrndo entre o Mimstél"io dq A~ricul­
tura e Jtlvenal N::gnt"h·a dP- A<':;:ic; e 
sua mulher Pailnl'nda Arlinda No~ 

.gueiJ:a, p~ra ·fins de irrje::'1r<in n..-.:rí~ 
C?la. n')s t~i·m:J:S da lcgishção fej.-;rnl 
Vigente. P(l,r('.~?res: <'h norni<:"~:J rl~ 
Finanças. n. 421, de !9"4, oferf'cenào 
"-Hbstitutivo: da Com; .. ,.;:;,., d<> Ca11 sti­
tuir.fi., e Justka: n . .1<"~!), cl~ Jll~~. r"''l. 
conl"tit~'";"·'Htliànde cln nroiet-~: nú­
m"ro 4?.1, de 1954. nela constitucionrr­
lid::lde do Sllb':ltitotivo. 

Projeto de L0i do SePada n.o 45, de 
1~34, que d?Pamina Meb Vinnu o 
~eroTJ:Jrto de Tr6s C:Jrw·ões, no E8hl­
do de H!nqs Gen'~i<;. PArrceres fnvf"!rá­
veis: da Comi."':láo de Constituirão e 
.Justira, sob n." 536, de 11:}5-'!: da Co­
Jni"~:w dP. T'·nnsportes, Comu.,;carf.i~s 
e Obras Pí'IJ!icns-, ~ob n.o ."'37, de 1954, 

Projeto do LPi dn Senado n. 0 24, de 
1954. que- rli<;p6e sôbre. o pmvimento 
em c:1rgos de carreirR de nível univer­
sitàrlo sup:>rior na<; in-stttuicôes de 
nz:evid2ncia :>ocial. Prq·ecer n. o 534, 
de 1954, da Comisst:o de Constituirão 
e .Justka, pela inc'mstitu~ion.,lidade. 

Reouerimento n." 388, de 1954. do 
Sr. Senador Moza1·t La-ro, pedindo a. 
nomeac:ão de uma comissão de b\"-S 
membcos pr1.ra visitar em nome do 
Senado, o Sr. Ministro Tav:1res de 
IAra, por motivo de acidente que so4 
freu. · 

F equerimento n. 0 390, do Sr. Sena­
Ordem do Dia, nos têrmos do art. 90, 
dor Mazart Lago, pedindo inclusão em 
letra a, do ReS!imento Interno, do 
Pro>eto de T--'ei do Senado n. 0 40, de 
1954. que restaura direitos dos atuais 
nrãt.icantes de pilôto da Marinha Mer­
cante. 

Projeto de Lel da Câmara n. o 125 
de 1954. que altera dispositivos da Lel 
n." 1.316, dP. 2()-1-51 (Código de Ven­
cimentos e Vantagens das Militares), 
in-:oluído em Ordem do DiA. em virtu4 
de disnensa de intersticio. concedida 
na sessão de 23-7-5', a requerimento 
do ,Senhor Senador Pinto _.&,!eixo, ten­
do nareceres favoráveis: da Comissão 
de Constitllif'ão e .Justit;a, sob n. 0 553; 
da Comi~são de Seguranca Nacional, 
sob n. 0 554; da Comissão de Finan­
ças, sob n.o 555. 

Discussão 1[nica d'o Projeto de 
Lei da Câmara nt{mero 127, de 1954 
(número 3.544, de 1953, na casa de 
origem), que abre o crédito es­
peCial de Cr$ 800.000,(101 para con­
cessão de auxílio ao ConrtressCJ 
Mundial da Imprensa. Parec~Jr 
javorâ?;el Sob n. 0 557,-de 1954, da 
Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesá uma emenda que •·nl 
ser lida. 

E' l!da e apoiada a seguint-!: 

.EMENDA. N.O 1 

Art. 1. 0 - Onde se diz: 
" ... Cr$ 80-ü.OOO,OO (oitocentos mf 

:ruzeiros) : 
Diga-se: 

"· .• Cr$ 2.500.<l00.Q"O - (dois mi­
lhões e quinh~ntos mn cruzeiros) • 

Justificação 

~ Sr. Mozart 'Lago - Dentre os 
iG, perdoe~rne V. Ex. a que o e.par4 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- ••. não só aquela Fran-:a que com­
bateu _valentemente na IndochJna e 
f?i obr1gada, pelas circunstâncias mi­
litares, a entregar o seu reduto de 

Projeto de Lei da Câmara n. 45, 
de 1952, que inclui a Associação dos 

Trata-se de certame de caráter 
mundial. Pela Comissão organizado­
ra foram enviados convites às en­
tiidades jornalisti~as dos principais 
país países do universo. Essa inicia4 

• 



... 

• 
Uva fTd, C'"~nvergir para o Brasil as 
atenções dos mais d-estacad{)S homens 
de impre:1sa do estrangeiro. Se1·á, 
m.:;im, magnifico meio de propagan-
da do Brasil. · 

Aos congres.s!stas terá. que ser as­
segurada hospedagem condigna. 

Além ôi&Sr~, haverá que publica1· os 
anais do Congresso. 

São outras tantas causas de gran­
des· desnes::~c:, J?ara as quais é mister 
prever recursos. 

Os Cr$ 800. (}OO 00 evidentemf'nte 
não poder'ão chegar. Daí a imclati­
''" QUe o1·a tomamos, de restabelecer 
o quantum il-icialmente previsto, dado 
que a previsão foi feita à base de 
deso-esas inevitáveis. 

sã.Ia da.c; Sessões. em 23 de Julho 
de 1954. - Marcondes Filho. 

. O SR. PRESIDENTE: 

'Em discussão o projeto com a 
emenda. 

Se- nenhum senhor· senador pedir a 
p(\lavra; considero-a encerrada. · 
(Pausa). 

Está encerrada. 
O pro;eto volta à Comissão de Fi­

nanças para opinar sôbre a emenda. 

SJI.O ENCERRADAS AS. DISCUS­
SõES E ADIADAS AS VOTAÇõES 
POR FALTA DE NúMERO, DAS 
~EGUINTJi'..S MAn:RIAS: 

}:lrojeto de Lel da Câm~ra número 
r43 ... de 1954, que autoriza o Poder 
txecutivo a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito. esper,i9.1 
de Cr$ 3. 000. OOtl,OO para .auxiliar a 
reconstrução do. Instituto Princesa tsa· 
bel. Parecer favorável, sob núm-ero 
646, da Comissão de Finanças. 

· Reque'rim~nt'J número &91, .de 1954, 
do Sr. Senador Alfredo Stmch e ou­
tros Srs. senadores, pedindo a inclu­
são em Ordem do Dia, nos têrni.os do 
artigo 90, letra a,· do Regimento In-· 
terno, do Projeto de Lei . da Câinara 
n." 116,. de 1954, que autoriza _o Po­
der Executivo a abrir, pelo Ministé­
rio da Educação e cultura, o crédito 
especial de ·Cr$ _25.000.-000,00, para pa­
gamento, no corrente exercício, de· 
subvenções a estabeléciF..entos de en­
sino superior do pas, na conformi­
dade das Leis números 2.100, de 23 
de novembro de 1953 e 2.154, de 30 
de dtzembro de 1953. 

Requerimento n. 0 395, de 1954, do 
Sr. Senador Francisco Gallotti, pedin. 
do a nomeação de wna Comissão de 
trés Mem~ para representar o Se­
nado, na reunião da Conferência Mun· 
dial de Energia a realizar-se em Pe .. 
tropólis, de 25 de julho a lO de agôstu 
do ano em curso. 

_O Sr. Café "Filllo deixa a cadei­
ra da presidência,, que é ocupada 

·pelo Sr. Alfredo Neves. 

Segunda discussão do Projeto 
de Let do Senado n. o 22, -de 1954, 
que disp_õe sôbre o Vice-Presidente 
da República. eleito Senador ou 
DePutado (aprovado em primeira 
discuuéo em.l6-6-l954, com pare­
cer tavm·ãvel, sob n, 0 412, de 
1954, da comissão de Constituição 
e Justiça> • ' 

· -!J SR. PRESIDENTE' 

Em dis.êussã.O. 
tPau:r•). 
Não havendo quem peça a ·pala\'l'a, 

encerrarei a discussão. 
(Pausa). 
Encerrada. 
A votação fica adiada -por falta de 

:Jlúmero. 
- Discussão única do Requerimen­
to número 398, de 1954, do Senhor 
Senador Mozart Lago, soli'?itando 
inclusão em Ordem do Dta, nos 
tf!rmos rro artigo 90, letra- "an, do 

. .Regimento Interno, ào Projeto de 
Lei da Cdmara ftúmero 113, de 
10M, qSC torna e.J;t_ensivo o abono 

.. 

i 
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de emergência aos serviàorés da 
G')missfló Fe.,o:I',P.ral de AbaSteci~ 
n;,enlo e Pre<.;ots e das comissões 
Estaduais ele Abastecimento e 

as entidades· consignatárias de que I correnoe exercício, de subvenções a 
ti:ata. a.. Lei n.u l.0-!6, de 2· Qe ianeiro e~tabelecimen tos ode ensino superior 
de 1950.' Parecere-s: da COmissão de .do país, na Conformidade das Leis 
Constituição e Justiça, sob n.o 230, de os. 2.106, de 23-11-53, e 2.154 de 
1953; pela constitucionnlida·cte; da co- 3{)-12-53. ' Preços. 1 

O SR. PRESIDENTE: 

Em ct:scussão. 

missão de Finança.<?, sob n.0 325, de Discus.3ão única do Requerimento 
1954, -pela rejeição do projeto e da n.0 395, de 1954, do 'sr. Senador· Fran­
cmenda. cisco GallotLi, pedindo a nomeação 

Discussão úni:::a do Projeto de oe- de uma Comissão de frês membros 'tPauSU), 
Nào havendo quem peça a 

zncerrareí a discussão. 

ereto Legislativo on.0 13, de 1953, ori· para representar o senado na reunião 
pa~avro. ginário da Câmara dos Deputados, da conferência .Mundial da. Energia, 

que mantêm a decisão do Tribunal de a .realizar-se em Petrópolis,-- de 25 Encerrada. I 
A votaÇão fica adiada por fal~a 

número. 
dP Contas denegatória de registro ao têr- oe julho a 10 de. agôsto do ano em 

mo de conr.rato celebrado entre o curso. 
Está esgotada a Ordem do Dia, 
Não· há orado1·es inscritos. 
<Pausa). 

·Ministério da Agricultura e 'Juvena1 begunda -discussão do Projeto de 
Nogueira de Assi.<; e sua mulher Rai- Lei do senado n.0 22, cte 1954, que 

Nada mais havendo a tratar. voú en· 
cerrar a sessão. Designo par-a aí pró· 
Xima segunda-feira a seguinte 

munda Ar linda Nogueira, para fins de dispõe . sóbre o Vi_ce-Presidente da 
irrigação agrícola, n<Js têrm<Js da Ie- República eleito seenador ou Depu­
gislação federal vigente. Pareceres: tado (aprovado em primeira discussão 
da Coomissão · cte Finanças, n. 0 421, em 16-6-1954, com parecer favorável, 
de 1954, oferecendo substitUtivo; da sob n.o 412, de 1954. da COmissão de 
Comissão de ConstitUição e Justiça, constituição e· Justiça) • 

ORDEM DO "DIA n.o 420, de 1954, pela constitucionali- votaçdo, em discussão única, do 
d.ade d<J projeto; n.o 421, de 1S:l4, péla Requerimento n." 398, de 19M, do 

Continuação da \'otação, em !- dis- con.stitucionalldade do substitutivo. sr. senador Mozart Lago, solicitando 
cUSsã<J . única, do Pl·ojeto de Lei da Primeira discussão do Projeto de Lel inclusão em ordem do Dia, nos têr­
Câmara n.o 2~1, de 19a2, que m<Jdifica do Senado n.o 45, je 1954, que de- mos do art. 90, letra a, do Regimento 
o parágrafo· unico do art. s." do' De- nomina Melo Viana o aeroporto de Interno, do. projeto de Lei da Câ­
creto-lei n.u 5.976, de 10 de noveinbro Três Corações, no Estado de Minas mara n.o 113, de 1954, que ~rz:.a ex­
de 1943, com referência ao saláriO-!a· Gerais. POTeceres javorávets; da co- tensivo 0 abono de emergenc1a. aos 
mília. Pàreceres: I - Sóbre o pro- missão de· CO~tituição e Justiça, sob servidores· da. coroissço Federal de 
teto: da Comissão de Constituíção" e n.o 536, de !954; da Comissão de Abastecimento e Pl'eços e' das ·cornis­
Justiça, sob n. 0 723, -de ·1953, 1 pela Transportes, Comunicações e Obras sões Estaduais. de Abastecimento e 
constitucionalidade; da comissão de Públicas, sob n." 537, de 1954. Preços. 
Legislação social, SOb n.0 724 de-1953, Primeiera discussão (com apreciação Primeira discussão do Projeto de 
favorável; da ComissáQ de Finànças, preliminar da constitucionalidade, nos Reforma cOnstitucional n}, 1,, de 
sob n.0 725, de 1953,. contráriO; II - têrmos do art. !32 do Regimento In- 1954, que_ acrescenta dispo~itiv?s ~o 
Sóbre a emenda: ~a comissão de terno) do Projeto de Lei do Senado Ato das Disposições ConstltuciOnalS 
Constituição e' JU.Stiça, sob n.o 154, n.o 24, 'de 1954; que dispõe sôbre o Transitó'f'!as. Parecer· favorável, sob 
de 1954, pela rejeição; da COmissão provimento em cargos de carreira de n.o 242, da Comissão de Reforma 
de, Legislação Social, sob n.o 1~51 de nív_el universitá,rio superior nas insti- cmistitucional. 
l954, _pela rejeição; da comissão de tuições de previdência social. Parecer ·Discussão única do Projeto, de Lei 
F1?~nsas, sob n. 0 150, de 1954,; pela n.o 534, de 1954, da comissão de cons~ · da câmara n:o 278, de 1952, que mo­
l'eJ,elçao. · , tituição e Justiç_a; pela inconstifucio- difica os artigos 57 e· 60 do Código 

votação, em disCussãQ única; do nalidade. -- : - . Penal e 696 e 710 do Códi~o de PI:o-
Projeto de LeL da Câmara n,o_ 62, de Di~ussão do ~Rei:per!mento n.0 388, cesso penal (incluído em Ordem di 
1952, que reajusta .\S dívidas' dos se- de 1954, do sr. Senador Mozart Lago, Dia em virtude de· dispensa de in­
ringalistas financiados pelo Banco de pedindo a nomeação de wna comissão terstício· concedida na sessão ex~raor-. 
Crédito da BoiTacha, e dá outras pro- ~e três emembros para visitar, em dinária de 23-7-54, a i'equerim_ehto do 
vidências. (Incluído em ordém do nome do _senado, o Sr. Ministro Ta- sr. senador Aloysio de carvalho ten .. 
Dia nos têrmos do art. 90, letra a, vares de Lira, por .notivo de acidente do parecer n.o 556, de 1954, da 000 
do Regimento Interno, em virtuê:ie do que sofreu. · · missão de constituição e ,Justiça, pel' 
Requerime~to n." 78,· de 1954, db se-· Discussão única do Requerimento constitUcionalidade e, quanto ao. mé 
nhor Senador João Vilasbôas aprova- n,u 390, do Sr · Senadvr MÓzru:t Lago, rito pela rejeição) , 
do na sessão d-ê 8~3-54, tenilo pare~ pedindo -inclusão em Ordem do Dia, ' Encerra-se a Sessão àS 22 hOl':l 
ceres favorãveis das Comissõés de nos têrmos· do art4 90, letra a, do Re- e -45 minutos. 
Constituição e Justiça (n,o 967, de gimento Interno, do Projeto de Lei 
1952) e de Finanças (n.n 968, de)1952) do s~nado n.o 40, de 1954, q\:e tes­
e dependendo de . pronunciamento taura direitos dos atuais praticantes 
desta última comissão·sõbre as emen- de piloto d9: Marinha Mercante. 
das de Plenário) • 1 DiSCUssão 'única do Pro i e to de Lei 
. Votação, em disCussão únicft,~ do da Câmara n.o 125, de 1954, que alte­
Projeto de Lei da Câmara n.0 -17, de ra dispositivqs da Lei n.u -1.316 de 
1954. _(n.o 1.030, de 1953, .na ca:sa de 20-1~51 (Código de vencimentoS e 
origemJ, que. dispõe sôbre a dontri- Vantagens dos Militares),-incluidõ em 
ouição ,para o montepio militar (in~ Ordem do pia. em virtude de dispensa 
cluído em Ordem do Dia nos têrmos de interstício, concedida na sessão de 
do art. 90, letra a, do Regimento In- 23-7-54, a requerime..1to do Senhor 
terno, em virtude do 'Requerimento Senador Pinto t\leixO:, tendo parece­
n.o 369, de 1954, dO Sr. Senador Cí- res favoráveis: da Comissão de cons­
cero .de vasconcelos(), tendo parece- tituição e Justiçâ, sob n.o 553 da co~ 
re sfavoráveis das comissões de ,Cons- missão de Segurança Nactohal, sob 
tituição e Justiça, de segtu·ança ,Na- n.o 554; da Com1ssão de Finanças, .soô 
cional e de Finanças. ( n.o 555. -. 

Discussão única do Projeto de Lei Discussão única do Projeto de Lei 
, da Câmara n.o 143, de 1954, q_ue au-

da Câmara n.o 3, ·'de 1954,. que cria, toriza o _poder Executivo a abril', pelo 
na JUstiça do Trabalho, Junt'as de M. isté d 
Conciliação e Julg-ainento rios,· Esta- m rlo a Educação· e- Cultura ·o 

crédito especla! de· Cr$ 3.ooo_ooo:oo. 
dos de "São P.aulo e PernAmbuco, e para auxiliar a reconstrução do Ins­
Q.á oútras providências. (lncluido em tituto. Princesa Isabel. Parecer favo­
Ordem do Dia nos têfmos do aft. 9{), rável, sob n.o 546, de 1954, da comí.s-
letra a, do Regimento Intern'o em são de FinanÇas. · 
virtude do Requerimento n.o 372, de Discussão única do Requerimento_ 
1954, do sr. Djair Brindeiro apfovado n.o 391, de 1954, do sr. senador Al­
na sessão de 20-7-54, tendo Pareceres fredo Sim c h e outros Srs. senado· 
fayo~áveis. ~as Comis:>ões ~de Se~viço res, pedindo a inclusão em Ordem do 
Pübll~ ClVll, de LCglSlaçao ·SOFlal e Dia, nos têrmos do art. 90; letra. .a, 
de ··~<'lnanyas.. . ~ 1 do Regimento Interno, do ·Projeto de 
. Dtscussao umca do ProJeto ~~ Lei Lel·da câmara n.o 116, de 1954, que 

da Câm~ra~ n.o 45, .. de ~952, que mclui I autoriza o Poder Executivo a abrir, 
a ~c1açao dos :s~rv1dores Civis do ,pelo_ Ministério da Educaçã·o e Cul­
Bras:I e o MonteplQ Geral d~ Eco- tura, o crédit.o especial de .... , ••••• 
nonua dO;S Servidores do zstado entre Cr$, 25.ooa.ooo,oo, para pagamento, no 

' 
PRtÇO DO Nú~ERO D~ HOJE: CR$ 0,40 

_, 
. "! 

'i'rêcho da Ata .da 83.' Sessão, 
publicada no "D. C. N." de 16 de 
Julho de 1954 - 2.' ·Seção, Página 
n.l' :1.688, 2.• coluna que -se repu .. 
blica pár ter saído cem incorre .. 
ções: . , · 

Requerimento n.0 371,-de 1954 
Requeremos· urgência, a fim de que 

tenha o andamento previsto no ar­
tigo 155 § 3. 0, para o Projeto de Lei 
da..câmara n. 0 105, de 1954, que.re­
gula a estabilidade do pessoB.l es~a ... 
numerário da União e das autarqwas. 

Sala. das Sfssões, em 15 de julho de 
1954. - ·Alfredo· Simch, - Camilo 
MérCfo - Flávio Guimarães - Alen­
castro Guim '"'rães - Ezechias da Ro­
éha -· Djair Brindetro _.-·Roberto 
Glasser ....... Waldemar Pedrosa, 

O ·sR. P<\ÉSIDENTE: 

O requer~ .• 1ento será ãpreciado no 
final dil. Ordem do Dia. Sôbre a mesa. 
outro requerimento, que vai ser lide 
pelo Sr. ·1. 0 Secretário. 

:e lido e-apoiâ.do o seguinte 

Requerimento n.0 372, qe 1954 
Nos t~rmos do art. 90, letra a, do 

Regimento Interno, em co;mbinaçáo 
com o art. 126, letra c, do Regtmen .. 
to Interno, requeiro inclusão em Qr .. 
dem do Dia do Projeto da Lei da 
Câmara n. 3, de 1954·, cujo prazo, na 
Comissão de .Finanças, já. se acha es .. 
gota do, 

Slil'.lti , da., sesSÔe!, 15 de ; julho de 
1~54. - Djair Brindeiro A 

~:::::: :·:: :::: :_:: :·::::: :_;_; ::.;: ::::: :; 


